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APRESENTAÇÃO 



O presente volume encerra o projeto de cooperação Capes/Cofecub (pro- 
jeto n. 172/95) “história comparada das sociedades urbanas: políticas 
urbanas c dimensão cultural das cidades brasilei ras e francesas 1 840/ 
1945”, realizado entre os anos de 1995 e 1998, com a coordenação brasileira 
sediada no Instituto de Estudos Brasileiros da Universidade de São Paulo e a 
francesa, no Institut des hautes Étudcs de LVAmérique Latine. 

Contem os textos enviados pelos coordenadores das seis equipes regionais 
brasileiras que integraram o projeto, enfocando, em relação às cidades de cada 
área, aspectos específicos dentro do tema geral. Os múltiplos olhares sobre algu- 
mas capitais contribuem para a compreensão da transformação urbana por que 
passam a partir dos anos finais do Império - incluindo o aparecimento de uma 
sociedade burguesa c o espírito capitalista, a destruição do passado e a implant a- 
çâo dc novos equipamentos urbanos, o desejo de mostrar-se “civilizado”, buscan- 
do modelos de cidades europeias. Ou as questões candentes do final da escravi- 
dão e da imigração cm massa, a exclusão, os espaços de sociabilidade, o público c 
o privado, as manifestações culturais. E a revisão da historiografia. 

O trabalho envolveu coordenadores, professores e alunos de pós-graduação de 
várias instituições de ensino. Em razão das características do convênio Capes/ 
Cofecub, somadas às distâncias físicas entre os grupos regionais, as discussões e 
intercâmbio no Brasil efetuaram-sc através de contatos c encontros pessoais c, dc 
maneira mais ampla, sobretudo durante as reuniões anuais da Sociedade Brasileira 
de Pesquisa histórica, SBPH, á qual estão filiados muitos dos participantes do pro- 
jeto. Deve-se ainda destacar a presença da equipe em seminários específicos, no 49° 
Congresso Internacional de Amcricanistas em Quito, Equador, cm julho de 1997. 

As relações França/Brasil dcsenvol veram-se cm especial durante as missões de 
trabalhos anuais, parte integrante do convênio. Da França vieram Jean-Pierre Blay 
(Institut dc Hautes Etudes) - no início c no encerramento, como coordenador 
executivo da parte francesa - c Yves Lequin (Université Lunière, Lyon D). Dcsloca- 
ram-sc pelo Brasil, mantendo contato com as equipes regionais, realizando seminá- 
rios e encontros de trabalho, discutindo os projetos em andamento, confrontando 
temas, enfoques, metodologia. No sentido Brasil/França, seguiram, na abertura e 
no encerramento, Márcia Graf (Universidade Federal do Paraná), coordenadora 
executiva do projeto; Maria Izilda Matos (PUC de São Paulo, 1996) c Maria Helena 
Ochi Flexor (Universidade Federal de Salvador, 1997). Percorreram os centros fran- 
ceses ligados ao projeto, sobretudo o Institut des Hautes Études dc 1‘ Amériquc 
Latine, em Paris, a Université Lumicrc, em Lyon, c a U nivershé François Rabelais, 
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em Tours, ministrando seminários, discutindo os resultados brasileiros e os 
franceses. A assinalar ainda que, dentro do acordo de cooperação, na etapa final 
do projeto, seguiram para a França, como bolsistas da Capes, Etelvina Maria de 

Castro Trindade (UFPR) programa de pós-doutorado cm Paris, junto ao 

IHEAL - e Charles Monteiro (PUC do Rio Grande do Sul) programa de 
doutorado sanduíche, junto ao Centre Pierre Léon, Lyon, sob orientação de 
Yves Lcquin. 

Nos dois anos finais, o projeto recebeu, da Capes, auxílio para custeio, recursos 
que decidimos reservar exclusivamente para publicação de resultados. Assim, orga- 
nizamos o volume saído cm 1998 e o atual, coordenados por mim e por Márcia 
Graf. Entretanto, a edição dos dois volumes só foi possível graças à participação do 
Instituto de Estudos Brasileiros que se encarregou da revisão de originais e da nor- 
malização dos textos, através de Neuma Cavalcante, do Setor de Publicações; da 
editoração eletrônica e projeto gráfico realizados por Roberto Y okota; e da coorde- 
nação geral da edição. Durante toda a vigência do projeto, contamos com a partici- 
pação eficiente de Maria Inês Bento, secretária da Diretoria e a colaboração da área 
administrativa do IEB-USP. A todos, nosso reconhecimento. 

A partir de junho de 1998, recebemos todo o apoio de Murillo Marx, atual 
Diretor do Instituto de Estudos Brasileiros-USP a quem agradecemos pela aco- 
lhida na finalização do projeto e na edição deste volume. 



Marta Rossetti Batista 
Coordenadora do projeto no Brasil 
IEB-USP, fev. 1999 




INTRODUÇÃO 



O s doze textos reunidos neste segundo volume de Cidades brasileiras: políti- 
cas urbanas e dimensão cultural constituem o resultado da continuidade das 
pesquisas realizadas pelos grupos regionais, integrantes do Projeto de 
Cooperação Capes/Cofccub cm Porto Alegre, Curitiba, Sao Paulo, Rio de Janei- 
ro, Salvador c Recife. 

Como já evidenciamos, no primeiro volume, tratando-se de um trabalho co- 
letivo, multidisciplinar, calcado na pluralidade de espaços urbanos, aparentemen- 
te tão diversos pelo seu distanciamento geográfico, além da diversidade das abor- 
dagens c enfoques sobre cada uma das cidades estudadas, nos passa, num primei- 
ro momento, uma sensação de descontinuidadc, de junção de fragmentos desco- 
nexos de um todo que pretende lançar as bases de uma história comparada tanto de 
cidades brasileiras entre si quanto entre cidades brasileiras c francesas. Mas, á 
medida em que se vai lendo os trabalhos produzidos em cada região, descortina- 
se diante de nós, em diferentes niveis, as tramas das cidades tecidas desde as 
políticas urbanas transformadoras de sua construção material c organização do 
seu funcionamento até o nela viver, o público e o privado, deixando perceber o 
imaginário urbano em suas múltiplas manifestações. Então, as cidades, como imen- 
sos textos a serem problematizados, decompostos c reorganizados, deixam entre- 
ver as interligações, cm torno de temáticas comuns que permitem comparações. 

O texto de Cecília Maria Westphalen e Altiva Pilatti Balhana, “U rbanizaçào de 
Curitiba: o esboçar da rede de indústrias”, o de Eloísa helena Ramos, “São Leopoldo 
c seus espaços de sociabilidade: 1 858/1940”, o de Lucy Maffci Huticr, “Flashes de 
São Paulo nas primeiras décadas do século XX: a cidade c o imigrante italiano”, o de 
Marta Rossetti Batista, “São Paulo c a arte nos espaços públicos: 1900-1925”, o de 
Maria Izilda Matos, “Cotidiano urbano: São Paulo 1890-1930”, e mesmo os de Clarissa 
Nunes Maia e Marcus Carvalho, “Recife, 1840-1880: políticas públicas e controle 
social”, e Maria Helena Flexor, “A mudança do desenho urbano de Salvador: prin- 
cipais agentes no século XDÍ e princípios do XX", por exemplo, com diferentes 
enfoques e contextos, ressaltam o importante papel representado pelo imigrante 
europeu, notadamente o italiano e o alemão, se bem que, no caso de Recife, tenha 
sido referido o imigrante português, como agentes fomentadores das transforma- 
ções ocorridas nos centro urbanos por eles estudados. 

A questão do ordenamento do espaço público, da disciplina e higicnizaçâo 
orientou também as análises efetuadas por Maria Izilda Matos, Maria Helena Flexor, 
Marcus Carvalho, e constituiu o foco principal das análises feitas por Clcci Favaro, 
em Porto Alegre, Humberto Machado, no Rio de janeiro, e Eloísa Petti Pinheiro, 




na Bahia. A maioria dos autores se refere, de uma maneira ou de outra, às 
transformações no desenho urbano das cidades estudadas, que seguem de 
modo geral os modelos cm voga naquele momento, sobretudo o implantado 
por Hausmann em Paris, estabelecendo paralelos e comparações. 

Cassiana Lícia dc Lacerda, com o seu texto sobre “Mudanças urbanas cm 
Curitiba no final do século XIX e o surgimento do simbolismo, primeiro ‘mo- 
mento decisivo’ na literatura do Paraná”, c Charles Monteiro com o texto “A 
constituição de um campo dc saber histórico e a fabricação dc uma história para 
Porto Alegre: a administração de Loureiro da Silva e a produção historiográfica 
do IHGRS nas comemorações do bicentenário de Porto Alegre cm 1940”, cm 
suas análises, partem da perspectiva da produção das idéias, do conhecimento c 
da memória fixada nas imagens que se misturam com as formas c funções da 
cidade através do tempo. 



Márcia Elisa de Campos Graf 
Coordenadora Executiva 




URBANIZAÇÃO DE CURITIBA: 
o esboçar da rede de indústrias 



Cecília Maria Wcstphalen 
Altiva Pilatti Balhana 
UFPR 

A dclinc Daumard observou que, enire historiadores c economistas, 
frequentemente a urbanização aparece ligada à industrialização. Esta, por 
sua vez, caracteriza-se pela concentração da produção em grandes unida- 
des de fabricação, pelo desenvolvimento do grande comércio a varejo, concentrado 
ou disperso entre sucursais, pela associação aos progressos técnicos, pela importân- 
cia do capitalismo financeiro c da organização do crédito. A industrialização acen- 
tua ainda os movimentos migratórios em direção à cidade e, sobretudo, transforma 
seus aspectos paisagísticos, econômicos, sociais, desde o cotidiano de seus morado- 
res até a sua vida cultural 1 . Todavia, em todo o processo de urbanização, não se deve 
esquecer o papel desempenhado por certos indivíduos, haja 
vista o caso de Haussmann em Paris. daumard, a JcW-, jjo. 

Curitiba foi juridicamente elevada à categoria de cidade cm 1842. Preenchia os 
requisitos que a legislação da época exigia. Mas era, sobretudo, a proximidade do 
caminho das tropas de muares e a movimentação dos tropeiros c de seus fiadores 
nas cartas de guia, que lhe davam posição sobre as demais vilas do planalto, tanto 
que, desde 1812, era já a sede da Comarca e a colocavam em igualdade com Paranaguá, 
o porto exportador c importador da mesma. 

Fstas razões, aliadas à posição geográfica e às condições climáticas, dela fize- 
ram, em 1854, a capital da recém-criada Província do Paraná, centro político- 
administrativo que deveria polarizar a nova unidade do Império, incluindo a insta- 
lação dos diversos serviços públicos, civis c militares. 

Ainda que modesto provinciano burgo, Curitiba já na década de 1 850 começou a 
receber numerosos reimigrantes alemães originariamente destinados e instalados na co- 
lônia Dona Frandsca Q oinville), em Santa Caurina. Com o estabelecimento de chácaras 
em seus arredores imediatos, alargam o perímetro urbano e com novas feições, desde a 
arquitetura e arranjo de suas casas até a sua ocupação econômica, com a plantação de 
legumes e hortaliças simultaneamente com a criação de pequenos animais. 

Na década de 1870, acentua-se a instalação de imigrantes, sobretudo de po- 
loneses e italianos, nos arredores de Curitiba. É de notar-se a deliberada orienta- 
ção do presidente da Província, Adolpho de Lamenha Lins, no sentido de criar 
uma agricultura de abastecimento da capital paranaense. Aliás, desde então, a atração 
e a instalação de imigrantes europeus constituíram a principal política pública do 
governo provincial paranaense. 

Estudos realizados anteriormente, com base nos anúncios do jomal Dezenove de 




A presença de proprietários de origem estrangeira, ou seja, não luso-brasilei- 
ra, c crescente no período, sobretudo de alemães, que, segundo índices, sobem de 
100 nos anos de 1854/59 a 575 na década de 1880/89. De qualquer modo, cm 
todo o período, os proprietários de origem estrangeira constituem 37,3% dos 
empresários estabelecidos, ao passo que a presença luso-brasileira cai de 75%, 
a 68%, 64% e a 57%, no período provincial. 

Duas observações devem ainda ser referidas no que respeita ao Quadro 2. A 
primeira é relativa à queda do número de estabelecimentos anunciados na década 
de 1 860/69. Sem dúvida, ela se deve à interrupção da publicação do jornal, de 
maio de 1861 a novembro de 1862, e à ocorrência da Guerra do Paraguai, pertur- 
bando a marcha dos negócios. A segunda refere-se à entrada, no período provin- 
cial, de imigrantes franceses que, além de outros, também se localizaram em colô- 
nias das cercanias de Curitiba (Argelina - 1869; Santa Cândida - 1875; Rivière - 
1 877). Os franceses eram, sobretudo, proprietários de relojoarias e joalherias, hotéis, 
bares c restaurantes, drogarias e perfumarias, além de alfaiatarias, totalizando 59% 
dos seus 44 estabelecimentos. 

O estudo das empresas comerciais e industriais da cidade de Curitiba, nos 
quarenta anos seguintes, ou seja, de 1 890 a 1929, pode ser realizado com base nos 
registros das firmas na Junta Comercial do Paraná. Além do seu número, nature- 
za, origem étnica dos proprietários, foi possível verificar os capitais investidos nas 
respectivas empresas. 

Ajunta Comercial do Paraná registrou, no período, 4.644 empresas cm todo 
o estado, das quais, 2.448, ou seja, 52,7% sediadas em Curitiba. As empresas 
paranaenses registradas de 1 890 a 1929 tinham por capitais acumulados a impor- 
tância de 202.615:7625000, da qual 124.840:2005000 correspondiam a Curitiba, 
portanto, 61,6%. 



QUADROS 

Estabelecimentos comerciais e industriais • Curitiba- 1890/1929 
N° e capital acumulado em réis • segundo a Origem Étnica 






Iuliuios 

Sirios-lihjnescs 



TOTAL 



N/Decl. N.*D«I. Total 
139 719 848 

72 711 783 

26 396 422 

14 177 191 

13 124 137 

14 53 67 

278 2.170 2.448 



Capital acumulado % do Capita) 
57.446:500 46,C 

40.189:200 32.2 

15.762:500 12,6 

4.632:000 7,8 

3.199:000 27 

3.611:000 2.8 

124.840:209 OM 



34.6 

32.0 

17.0 

7.8 

5.6 

2.8 

100.0 



Fonte: Idem. 

Considerando-se apenas o capital acumulado pelos estabelecimentos de 
Curitiba, ou seja, o total do capital declarado constitutivo das firmas por ocasião 
do registro, tem-se que apenas 1 1,3% das empresas instaladas não declararam o 
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capital investido. Os lusos-brasileiros, com 46,0%, constituem os maiores deten- 
tores de capitais, todavia, não mais a maioria. Os empresários de origem estran- 
geira, principalmcntc os alemães, detêm 54,0% do capital acumulado no período 
da Primeira República. Também, cm relação ao número de estabelecimentos, a 
presença de imigrantes c seus descendentes, é avassaladora. São os proprietários 
de 65,4% das empresas registradas com sede na cidade de Curitiba. 

Em relação ao Quadro 4, a observação unicamente das empresas industriais, 
conforme o levantamento das firmas registradas na Junta Comercial do Paraná, 
apresenta dificuldades para a sua precisa identificação, haja vista os casos referen- 
tes às fábricas de balas, caramelos e pies que não passam muitas vezes de simples 
c pequenas padarias ou aquelas de banha e salames que são apenas açougues. Do 
mesmo modo, as fábricas de roupas feitas são quase sempre alfaiatarias. 

QUADRCM 

Cidade de Curitiba - N e de estabelecimentos 



i industriais - 1890/1929 




16 



Mais graves sào os casos relativos aos estabelecimentos de erva-mate 
que incluem nâo apenas os engenhos de bencficiamemo, mas outras ativida- 
des ligadas à sua produção e comercialização, c de madeiras, que engloba 
além do beneficiamcnto de tábuas e pranchòcs, artefatos, móveis, barricas c 
comercialização. 

Todavia, o Quadro oferece o conhecimento da natureza dos campos abran- 
gidos c seus quantitativos. A erva-mate e a madeira, com 3 1,5%, são as empresas 
voltadas não apenas para o mercado interno, como, sobretudo, para a exportação. 

Praticamente o mesmo se pode dizer cm relação ao capital registrado das 
empresas industriais sediadas em Curitiba. No Quadro 5, com 54,6%, predomi- 
nam a erva-mate e a madeira. 



QUADRC35 

Cidade de Curitiba - Estabelecimentos industriais - 1890/1929 
Capital acumulado em mil réis 



Nituraa 


Capital Acumulado 


Adubos 


1.276:000 


Balas, caramelos, pães 


1.175:000 


Bebidas (cerveja, gasosas, etc.) 


1.812000 


Calcados e chapéus 


1.552:500 


Ce râmicase loucas 


1.961:000 


Charutos, cigarros c fumos 


549:000 


Construção civil 


3.072:000 


Couros c curtumes 


1.538:000 


Kngcnhos de acúcar c moagem de cereais 


3.619:500 


Erva-mate 


22.325.-000 


fósforos c pólvora 


1.261:000 


fitas e melro 


69000 


Fundição c obras sobre metais 


1.948000 


Instrumentos musicais 


431:000 


Massas, fermentos e tabletes alimentícios 


738:000 


Palhas, palhõcs, vassouras 


622:000 


Papelão e papel 


1.103:000 


Roupas feitas, alfaiatarias 


2.285:000 


Sabão, velas, pastas 


1.477:000 


Salames e banha 


1.854:000 


Serrarias, carpintarias e marcenarias 


13.705:000 


Tecidos cm geral 


1.000:000 


limas e óleos 


224:000 


Vidros c espelhos 


364:000 


TOTAL 


65.961. -000 



fome: Idcm 




Em março de 1907, o Centro Industrial do Brasil, atendendo solicitação do 
Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas, feita no final dc 1905, deu inicio 
à publicação das informações que reunira acerca das indústrias brasileiras, cm 
Brasil, suas riquezas naturais, suas indústrias, apresentando exaustivo levantamento 
estatístico da situação do país. O volume III relativo à indústria fabril, com o 
trabalho de Tobias Monteiro, foi publicado em 1909. 

Esse trabalho pode ser considerado o primeiro censo industrial do Brasil c 
fornece um corte vertical em profundidade da situação do desenvolvimento in- 
dustrial do país. 

Sc os dados até aqui apresentados propiciam uma visão horizontal, de 1854 a 
1929, da situação do Paraná e, particularmente, de Curitiba, as estatísticas de Tobias 
Monteiro clarificam o esboçar da rede de indústrias estabelecidas na capital 
paranaense, revelando os contornos crescentes da sua urbanização. 



QUADRO 6 

Cidade dc Curitiba - Estabelecimentos industriais - Número - 1907 



Natureza 


Par anã 


Curitiba 


% 


Rebülu alcuólicis e gasosas 


J0 


7 


23,3 


Cal c cimento 
Calçados 


S 

7 


6 


857 


Cerveja 


I» 


7 


36.8 


Conservas dc carne c peixe 


1 






Erva-mate 


32 


15 


96,8 


Piaf ão e tecelagem 


S 


4 


80,0 


Fósforos 


3 


1 


86.6 


Fundiçio c obras sobre metais 


6 


3 


sc.c 


Moagem dc cercais 




5 


20.8 


Óleos e resinas 


i 






Papel c papelão 


i 






Preparo de couros 


12 


5 


91.6 


Presuntos 


1 


1 


100,0 


Produtos cerâmicos 


15 


I 


20,0 


Sabão e velas 


9 


3 


337 


Selins e arreios 


7 


7 


100,0 


Serrarias e carpintarias 


108 


13 


12.0 


Vinhos 


11 






TOTAL 


297 


n 


27J 



Fonte: MONTEIRO, Tobias. p. 68-77 



Dos 297 estabelecimentos industriais assim considerados e arrolados, 81 es- 
tavam localizados em Curitiba, ou seja, 27,3% dos mesmos. Compreendiam 14 
dos 19 campos classificados para a indústria paranaense. Ressalta a posição quan- 
to ao número dos estabelecimentos de selins c arreios, calçados e erva-mate. 




Curitiba concentrava 54,9% dos capitais investidos na indústria paranaense. 
A maior delas, o beneficiamento de erva-mate, compreendia 74,0%, e aquela dc 
fósforos 89,7%. Em relação aos fósforos, é preciso destacar que a fábrica de 
Fernando Hiirlimann possuía o maior capital individual do estado, três mil con- 
tos de réis, seguida pelos estabelecimentos ervateiros de Guilherme Xavier de 
Miranda, de mil contos de réis, e da B.R. dc Azevedo e Cia., Bernardo A. da Veiga 
e Guimarães e Cia., respectivamente de 900 contos c 800 contos os dois últimos. 
Ainda que não difundidas as firmas por ações começam a aparecer, como nos dois 
casos mencionados. 



QUADRO 7 

Cidade de Curitiba - Estabelecimentos industriais 
Capitais investidos cm mil réis - 1907 



Natureza 


Paraná 


Curitiba 


% 


Bebidas alcoólicas c gasosas 


605:000 


52:000 


8.6 


Cal c cimento 


135:000 






Calçados 


167:000 


157:000 


94.0 


Cerveja 


714:000 


334000 


46,8 


Conservas dc carne e peixe 


8:000 






Erva-mate 


8.170:000 


6.040000 


74,0 


Fiação c tecelagem 


675:000 


175000 


25,9 


Fósforos 


3.410:000 


3.060:000 


89,7 


Fundição e obras sobre metais 


579:000 


560:000 


96.7 


Moagem de cercais 


609:000 


166:030 


27.2 


Óleos c resinas 


30:000 






Papel e papelão 


80:000 






Preparo dc couros 


317:000 


150.000 


47.3 


Presuntos 


50000 


53:000 


100,0 


Produtos cerâmicos 


604:000 


70:000 


11,6 


Sabão e velas 


245:000 


140:000 


57.1 


Selins e arreios 


283:000 


283:300 


100,0 


Serrarias e carpintarias 


3.863:000 


5104X30 


13,2 


Vinhos 


297:000 






TOTAL 


20.841:000 


II. 447:000 


54,9 








Fonte: Idetn. 



Outro importante negócio, aquele do beneficiamento de madeiras, como é 
natural, pela necessidade de cercania dos matos de pinheiros, não contava com 
grandes estabelecimentos na Capital. 

Quanto ao valor da produção, este, exceto no caso de estabelecimentos pro- 
dutores de cal e cimento, fiação e tecelagem, moagem de cereais, papel e papelão, 
preparo de couros, produtos cerâmicos e vinho, foi, nos demais campos, maior do 
que os capitais investidos. 




No caso da cidade dc Curitiba, atente-se para os itens referentes à produção 
de calçados, de erva-mate, de fósforos, de fundição c obras sobre metais, dc pre- 
suntos, dc sabão e velas selins c arreios, quando os maiores valores foram realiza- 
dos pelas unidades sediadas na capital paranaense. 



QUAI1R08 

Cidade de Curitiba - Estabelecimentos industriais - valor da produção - 1907 - Em mil róis 



Natureza 


Paraní 


Curitiba 


% 


Bebidas alcoólicas r gasosas 


620:000 


108:600 


17,5 


Cal c cimento 


111:800 






Calçados 


179:300 


177:100 


99.5 


Càrvcja 


944:800 


191:000 


41,4 


Consorvis dc carnes c peixe 


16:S00 






Krva-maic 


16. 158:000 


II I1IO00 


68,7 


Fiação c tecelagem 


150:000 


150000 


IX, C 


Fósforos 


6.860:000 


5.900:000 


86,0 


Fundição c obras sobre mriais 


897:000 


879:000 


98, C 


Moagem dc cercais 


598:500 


116 500 


19,5 


Óleos c resinas 


.10:000 






Fapel e papelão 


50:000 






Preparo de couros 


290000 


102 000 


15.2 


Presuntos 


200:000 


2X000 


IX, 0 


Produtos cerâmicos 


485:000 


540CC 


11. 1 


Sabão e selas 


3.18000 


217:000 


64,2 


Selins canelos 


449:000 


449:000 


IX, 0 


Serrarias e carpintarias 


4.322000 


245:000 


57 


Vinhos 


181:000 






TOTAL 


31.085:200 


20.150:600 


61.5 



Fonte; Idcm. 



Observe-se principalmentc os campos referentes à produção da erva-mate e 
dc fósforos que, sozinhos, constituem 70% dos valores alcançados, dos quais 
Curitiba detém 51,5% dos lotais do estado c 83,6% dos valores do total das uni- 
dades sediadas na capital. 

A cidade de Curitiba, em 1907, contava com 47,9% do número total de ope- 
rários arrolados nos estabelecimentos industriais do estado. Por campo de ativi- 
dade, o seu maior número registrava-se nas unidades produtoras de fósforos e 
nos engenhos de beneficiamemo de erva-mate. 

Curitiba apresentava também o maior número percentual em relação aos 
operários nas indústrias dc calçados, fundição c obras sobre metais, sabão e velas, 
fiação e tecelagem, além da totalidade daqueles empregados na produção dc pre- 
suntos, selins e arreios. 

O levantamento feito por Tobias Monteiro para o Centro Industrial do Brasil 




QUADRO» 

Cidade dc Curitiba - Estabelecimentos industriai» • N° dt operário» - 1907 



Estabelecimento) 


Parani 


Curitiba 


% 


Bebidas alcoólicas e gasosas 


185 


28 


15,1 


Cal e cimento 


33 






Calçados 


182 


177 


97,2 


Cerveja 


151 


59 


39,1 


Conservas de camc c peixe 


8 






Erva-mate 


939 


497 


52.9 


Fiação e tecelagem 


171 


71 


41,5 


Fósforos 


1.030 


960 


88,9 


Fundição cobrai sobre metais 


234 


125 


53,4 


Moagem dc cereais 


120 


25 


20,8 


óleos e resinas 


13 






Papel e papelão 


15 






Preparo de couros 


76 


30 


39.5 


Presuntos 


6 


6 


100.3 


Produtos cerâmicos 


164 


12 


7,3 


Sabão e velas 


80 


35 


43,7 


Selins e arreios 


46 


46 


100,3 


Serrarias e carpintarias 


1.158 


193 


167 


Vinhos 


66 






TOTAL 


4.724 


2265 


47,9 



Fome Idem. 



permitiu também a identificação da origem étnica dos proprietários dos estabele- 
cimentos industriais arrolados no Paraná e para a cidade de Curitiba. Tanto para 
o Paraná, como para a sua capital, os empresários de origem luso-brasileira são 
minoritários, respectivamente com 41,0% e 34,5%. Aliás, cm Curitiba, estão pre- 
sentes apenas nas unidades dc beneficiamento de erva-mate, 93,4%; no preparo 
de couros, 60,0%; na fabricação de bebidas alcoólicas e gasosas, 57,1%; nas serra- 
rias e carpintarias, 38,5%; na moagem de cereais, 20,0% c na fabricação de calça- 
dos, 16,7%. Os alemães constituem o grupo majoritário com 44,5%, seguidos 
pelos de origem italiana, 12,3% McuMj pá*.**.). 

O censo de 1907 permite ainda avaliar a força-motriz empregada na pro- 
dução industrial paranaense. Ou seja, sobretudo, da força a vapor, pois o em- 
prego das forças hidráulica e manual ainda operantes, são de cálculo aleatório. 
De todo modo, dos 81 estabelecimentos fabris dc Curitiba, em 1907, 54 utiliza- 
vam-se da força a vapor, os demais de outras formas, como a hidráulica c, sobre- 
tudo, a manual. 

Do total de 2.700 cavalos a vapor da indústria paranaense, Curitiba emprega- 
va 929, ou seja, 34,4%, portanto, pouco mais de um terço. Todavia, é preciso 
referir que as serrarias, pela própria natureza da sua atividade, não se localizavam 
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cm Curiiiba, c eram as mais numerosas c que mais empregavam essa força 
motriz. Além de mais modernas, surgidas sobretudo depois de 1880. 



QUADROU 

Cidade dc Curitiba - Estabelecimentos industriais • Força motriz - 1907 



BcbiJis alcoólici 
Cale cimento 



CURITIBA 

N> CV 






Conservas de ca 
Hrva-mate 
Inação c tecelagem 
l ; ósíoros 

Pumiição c obras sobre metais 



Óleos e resinas 
Papel e papelão 
Preparo de couros 
Presuntos 

Produtos cerâmicos 
Sabão e velas 
Selins e arreios 
Serrarias c carpintarias 
Vinhos 



Alem da força a vapor, continuavam a ser empregadas a força hidráu- 
lica, cm estabelecimentos de fiação c tecelagem, moagem de cereais c 
produtos cerâmicos, na cidade de Curitiba, e a força manual ainda exclu- 
siva no campo de selins c arreios e bebidas cm geral. 

Vinte e dois anos mais tarde, conforme o Almanach do Paraná, o número 
de estabelecimentos industriais cresceu de 81 para 244, ou seja, 301%. Toda- 
via, quanto à natureza dos campos não houve maiores alterações. Porém, é 
preciso acentuar a presença de grande número de barricarias, indústria subsi- 
diária da erva-mate e agora produzida em modernas fábricas, mecanizadas a 
vapor. Também o surgimento de alguns campos requintados, como o de brin- 
quedos, pianos, carros. Na alimentação, as bolachas, o chocolate, o macarrão. 
Enfim, a cidade começara a abandonar a manipulação caseira. 




QUADROU 

Cidade de Curitiba • Estabelecimentos industriais - 1929 - N° c origem étnica 



Natureza 


Brasileir 


a Alemã 




Outras 


Total 


Barricas 


17 


16 


14 


10 


57 


Bebidas c gasosas 


1 


4 


J 




8 


Bolachas 




1 






i 


Brinquedos 




1 


1 




2 


Café 


K 




2 


3 


IS 


Cal 






1 




1 


Calçados 




1 


2 


1 


4 


Canos 




1 


2 


1 


4 


Cerâmica c louças 




2 






2 


Cerveja 




4 






4 


Chapéus 


3 


4 


1 


1 


9 


Chocolates 






1 




1 


Cal. óleo climas 


1 


i 


1 




3 


Curtumes 




8 


2 




10 


Erva-maic 


II 


2 


1 




14 


l : ósíoros 




2 




1 


3 


Fundição e obras sobre metais 




10 


5 


2 


17 








■’ 




2 


Móveis 




12 


2 


3 


17 


1’alhões e vassouras 




3 






3 


Pianos 




1 






1 


Sabão c velas 


1 


4 




2. 


7 


Salames e banha 


1 






1 


2 


Scnarias e carpintarias 


4 


12 


14 


2 


32 


Tecidos 


1 


3 


2 


1 


7 


Vidros 




1 






1 


Vinagre 


1 


1 






2 


Desconhecida 


4 


1 


2 


4 


12 


TOTAL 


53 


99 


59 


33 


244 


% 


217 


40,5 


347 


13* 


100* 



VoDic Almamichtio Paraná, 1929. 



Geograficamente, em 1929, os estabelecimentos industriais estavam distri- 
buídos cm 65 ruas do perímetro urbano e 19 bairros nos arredores da cidade. As 
ruas de maior concentração eram aquelas nas imediações da estação ferroviária 
0oão Negrão, Barão do Rio Branco, Marechal Floriano, Visconde de Guarapuava), 
do centro histórico (Praça Tiradentes, XV de Novembro), ou de entradas c saldas 
da cidade (João Gualberto, Assungui, Comendador Araújo). Os bairros, alguns 
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antigos, como o Portão, mas outros oriundos de colônias na periferia da 
cidade (Agua Verde, Argelina, Pilarzinho). 

QUADRO 13 

Cidade de Curitiba • Localização dos estabelecimento» industriais • 1929 



Nomei NP 

1. RUAS E PRAÇAS 
Joio Negrão 12 

Barão do Rio Branco 8 

Quinze dc Novembro 6 

JoãoGuaibeno 6 

Praça Tiradentcs 5 

Visconde de Guarapuava S 

Marechal Floriano S 

Assungui A 

Carlas de Carvalho A 

Vicente Machado A 

Comendador Araújo A 

Coronel Dulcídio J 

Iguaçu J 

Saldanha Marinho 3 

Sete de Setembro 3 

Silvajardim 3 

Ubaldino do Amaral 3 

Buenos Aires 2 

Cândido de Abreu 2 

Doutor Pcdrosa 2 

Desembargador Mota 2 

Garibaldi 2 

Gonçalves Dias 2 

Ivai 2 

Lourenço Pinto 2 

Luiz Xavier 2 

Praça Dezenove dc Dezembro 2 
Ratcliff 2 

Riachuelo 2 

São Francisco 2 

TrajanoReis 2 

TrezedeMaio 2 



Nomes PP 

Angelo Sampaio 1 

Aquidaban 1 

Barão do Serro Azul 1 

Bcnjamin Constam 1 

Bento Viana 1 

Bispo Dom José 1 

Brigadeiro Franco 1 

Cabral 1 

Capancma 1 

Uaudino 1 

Duque dc Caxias 1 

Francisco Rocha 1 

Generoso Marques 1 

Jaime Reis I 

José Bonifácio 1 

Júlia da Costa 1 

Isabel 1 

Misericórdia I 

Muricy 1 

Pedro Ivo I 

Praça Municipal 1 

Praça Osório 1 

Praça Zacarias 1 

Primeiro de Março I 

São Lourenço I 

Senador Correia I 

Voluntários da Pátria 1 

Castro Alves I 

Conselheiro Araújo 1 

Conselheiro Careão I 



Almirante Gonçalves 1 



TOTAL: 



144 

59.0 
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2. BAIRROS 
ApiaVcidc 16 

Ahí 13 

Aigdina 3 

Banririnha 3 

Barcl 6 

Capão doí Porcos 1 

Fazmdinlia 1 

Guabirmuba 3 



Matadouro Velho 3 
Mnrgenau 2 

Pilarrinhn 3 

Ponão 15 

São 1 -ourenço 2 

Umbarí 7 

Vila Isabel 8 

Xaxim 7 



A presença numerosa de imigrantes c seus descendentes, de um lado fez 
crescer a população da cidade de Curitiba (12.651 em 1872, 24.553 cm 1890, 
49.755 em 1900, 78.986 em 1920), criando novas c maiores necessidades, desde a 
ampliação do perímetro urbano, o aparecimento expressivo da construção civil, o 
aumento e diversificação das empresas c dos capitais nelas investidos; c, de outro, 
forneceu a mão-de-obra necessária aos novos estabelecimentos. Haja vista a im- 
portante participação dos alemães. 

Assim, no final do século XIX e, sobretudo, início do século XX, a nova 
dinâmica da população c o esboçar da rede de indústrias caracterizam a urbaniza- 
ção de Curitiba. 
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MUDANÇAS URBANAS EM CURITIBA NO FINAL DO 
SÉCULO XIX E O SURGIMENTO DO SIMBOLISMO, primeiro 
"momento decisivo" na literatura do Paraná. 



Cassiana Lícia de Lacerda 
UFPR 

A s alterações na estrutura urbana de Curitiba, ocorridas entre as décadas 
de 1880-1900, modificaram a ocupação de seu território, sua arquitetura, 
organização, demografia, sociedade e modo de existir. 

Conforme atestam as professoras Altiva Pilatti Balhana, Cecília Maria 
Westphalcn c Márcia Graf, no ensaio “Mudanças das es- i bauiama, aihv,. west 
truturas demográficas urbanas cm Curitiba no final do phai.fn.<:«íIijMi™.<;rai\ 
século XIX c início do século XX” 1 , naquele período não M " tu ' p ,6JI 
só expandiram-sc as áreas urbanizadas, trazendo o reinancjamemo de sua popula- 
ção c de suas atividades económicas e culturais, como apareceram novas ativida- 
des de produção c comércio. 

Esta conjuntura, à qual somam-se outros fatores que concorreram para a 
integração de diversos elementos (obra como forma, articulação entre obras, es- 
critores c o público) - articulados à idéia de continuidade, mesmo acabando por 
se manifestar sob forma de “rotina”, na acepção do termo segundo Antônio Cân- 
dido 2 , seguida de reação representada por forte ruptura , 
caracterÍ 7 .ou a manifestação simbolisia em Curitiba e con- í ANTôMocÀNonjo romu 
tribuiu para afastar a característica marginal que essa esté- '“ ; ^, wrí,ur> 
tica, eminentemente urbana, assumiu em outros centros. 

À estética simbolista, orientada para uma arte sofisticada, marcada por um 
universo cultural de valores elitistas c aristocráticos, somam-se as contingências 
moldadas pela Grande Depressão c pela influencia da “filosofia da vida” 
(Nietzschc, Bcrgson, Shopenhauer), que a orienta para o antipositivismo c 
anticicntificismo. 

Mesmo consideradas as distinções que vão do Decadismo de Huysmans ao 
Simbolismo elegíaco de Vcrlainc, lânguido de Maetcrlinck, irônico de Lautréamont, 
do verso livre de Verahaeren, da alquimia do verbo de Rimbaud, da abstração de 
Mallarmé, além da contribuição baudelairiana que preconiza a noção de um “lei- 
tor especial”, somada a todo um desdém pelo público burguês e, portanto, “ne- 
gando as leis do mercado” 2 , conclui-se que o Simbolismo 

,, , ’ !■,,,■ ) (BAUDELAIRK, ( 'lurlr* |>. W7. 

c formado por escritores a reboun da sociedade dominante 
e, consequentemente, teve sérios problemas de aceitação na França c de resto na 
Europa, o que no Brasil problematiza-se ainda mais, pois, além da incompreensão 
de uma estética ex<ênlrica, na crítica literária predominava o clima do dentificismo, 
apoiado na matriz do nacionalismo como critério de avaliação. 




Dai porque Araripe Júnior entendeu o Simbolismo como um movimento, 
cujo “verdadeiro grupo” tem cm Mallarmé, poeta obscuro c de difícil compreen- 
são, seu representante* , sendo uma estética alheia ao meio « araripf. júnior r^i 
brasileiro, reduzindo-se a "uma extravagância francesa”, , 116 

“um acidente literário que se espalhou pelo mundo provocando confusões” c 
mais, dificilmente o Brasil poderia escapar dessa novidade que não nos veio dire- 
tamente de Paris, mas escalou em Portugal, “aonde todas as delicadezas e todos 
esses sutis gracejos do engenho humano, engrossam logo, deformam-se c tomam 
a feição do ridículo” 5 . Tais razões, incontestavelmente li- v } ^ 
gadas ao conceito de nacionalismo como critério de julga- 
mento, levam Araripe Júnior a condenar a poesia de Cruz e Sousa, B. Lopes, 
Wenceslau de Queirós mas, ainda que seus módulos de julgamento, ao conduzi- 
rem a uma compreensão do Decadismo e do Simbolismo como estéticas “incom- 
patíveis” com a literatura brasileira, não retiram o mérito de haver sido Araripe 
Júnior o pioneiro no registro e análise da penetração das primeiras leituras daque- 
las estéticas francesasentrc nós. Em O movimento literário do ano de 189? , o crítico 
aponta a falta dc significado do sentimento de decadência t a „ , v 
entre nós, pois esse traduzia deformidades vividas pela 
Europa, enquanto o Brasil, segundo ele, oferecia novas expectativas que nos per- 
mitiam ficar alheios à propalada sensibilidade doentia. 

Para ele, no citado texto publicado em A Semana, em fins de 1894, no Brasil, 
o decadismo e o simbolismo aparentemente ficaram reduzidos à manifestação dc 
um grupo cujo prestígio de traduzir uma estética “dos novos" só ganhou algum 
espaço no Rio de J aneiro, na década dc 1 890. Equivocadamente apontou a Folha 
Popular - que, segundo ele, teria contado com a colaboração de Cruz e Sousa, 
teria tido o símbolo de um fauno como logomarca além, naturalmente, dc divul- 
gar as idéias dos novos. Analisados os únicos exemplares da Folha Popular existen- 
tes na Biblioteca Nacional, constata-se que é um periódico de grande simplicida- 
de gráfica e que não divulgou nenhuma matéria ligada ao Simbolismo ou aos 
“novos”. Sua fundação deveu-se à iniciativa de Emiliano Pcrnetta, juntamente 
com Emílio de Menezes e Leôncio Correia. Finalmente, constata-se que a Folha 
Popular começou a circular em setembro de 1890 e, conforme Virgílio Várzea c já 
havia “quebrado" quando Cruz e Sousa chegou ao Rio de Janeiro, em novembro 
do mesmo ano. Por sua vez, consultados o Correio de Notícias (1890) e a revista 
Pierrot (setembro a novembro de 1890), ambos do Rio de Janeiro, verifica-se que 
o primeiro atuou como porta-voz dos “novos” contra a Gazeta de Notícias, tomada 
como periódico dos “velhos”, enquanto a segunda publica charges e outras maté- 
rias com o mesmo tom provocativo, porém não traz textos teóricos ou de criação 
que representem a nova linguagem. 

No entanto, o equívoco dc Araripe Júnior consagrará a Folha Popular como 
primeiro periódico e grupo simbolista, pois tomou-sc 7 VjJr , ACÍRDA CjBj 
lugar comum na historiografia literária brasileira 7 . w«s.v.i.p.in»5. 




Na realidade, o projeto “dos novos”, como deixa claro Gonzaga Duque em 
sua correspondência dirigida a Emiliano Pernctta, somente se concretizará 
com a Rio Revista (1895) e, posteriormente, com Ttxbaida * ««*• Corre.pondèncii dc 
(1895)". Posteriormente, surgirão outras revistas e gru- 1 Fra,l,inu 

pos cm tomo dc Pierrot (1897), Vera Cruz (1898), Revista [ ' crnc " 1 r ~ 4 ^ v 
Contemporânea (1899), Rosa-Cruz (1901), Mercúrio (1901). Ao antagonizar a lite- 
ratura oficial representada pelos parnasianos, principalmente após 1898, com a 
bandeira da promoção da poesia de Cruz c Sousa, os grupos simbolistas não 
conseguiram sufocar o reinado dos parnasianos. 

Vista no conjunto da literatura brasileira, apenas cm Curitiba a estética sim- 
bolista formou um grupo representativo, com uma produção que não se reduziu 
ao espaço dc algumas poucas pequenas revistas, mas que ganhou prestígio junto 
ao público, introduziu a interpretação de uma linguagem, estabelecendo um 
processo nas nascentes letras no Paraná. 

Tanto assim, que essa condição foi percebida pelos literatos que responde- 
ram à cnquetc dc João do Rio, realizada cm 1908, cm O Momento Literário, a 
exemplo de João Luso que disse com certa ironia: “A meu ver só Curitiba deu- 
se até agora de centro literário independente c forte. Mas 
esses rapazes fizeram-se esoteristas, simbolistas, kabalistas, im. 

impossibilistas”’ 

O fenômeno incomum ocorrido em Curitiba, cidade que só viu nascer a 
imprensa cm 1854, c que publicou, apenas cm 1888, o seu primeiro livro de poe- 
sias nas gráficas locais, manifestou-se no surto de revistas literárias e obras de alto 
padrão gráfico. Galeria Ilustrada (1888) - segunda revista impressa litograficamen- 
te, tendo à frente Narciso Filgueiras, litografo e caricaturista belga cuja carreira no 
Brasil teve início em São Paulo ilustrando revistas criadas por Raul Pompéia e seu 
grupo (tanto assim, que publicou na revista paranaense a única edição das Canções 
sem metro, dc Raul Pompéia, ilustradas pelo autor) , é um exemplo, assim como 
Turris Ebumca, Galáxia, Pallium, Azul, além de cuidadas edições de obras poéticas 
de Dario Vcllozo, Silveira Neto, Emiliano Pernelta, entre outros. 

A característica de “cidade-modelo" do simbolismo levou os promotores do 
movimento cm Minas Gerais, Horácio Guimarães, Carlos Raposo c Alfredo 
Sarandy, em carta dirigida a Alphonsus dc Guimaracns, datada de 8 de março de 
190 1 , a anunciar a criação da revista Minas A rtística como expressão de um movi- 
mento que só poderia ocorrer a partir da “sólida união entre intelectuais 
deste Estado (Minas)”, salientando que “para tanto pro- 
curaremos aproximar os artistas que aqui labutam, à 10 ^cerda. Cüúk d*» 
maneira do que se fez, no Ceará, com a Padaria Espiri- *£££ ° *° 

tual e, no Paraná, com o Cenáculo” 10 

Em O Símbolo à sombra das araucárias, na tentativa de explicar as razdet do 
surto simbolista em Curitiba, Andrade Muricy recorreu a argumentos como a 
representatividade de seus autores, o encontro com os simbolistas belgas e a taae 
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dc Roger Bastidc de que o simbolismo curiiibano “era a resposta de um Brasil 
diferente, meridional, dc branquicenta bruma, geada e 1 1 ant>radf. muricy o sim 
vento sul, para um Brasil tropical” 11 . iwi»i«oniim«Umi*im«.p.«. 

O mesmo crítico ainda acrescentou, como fatores da pcailiaridade da mani- 
festação simbolista curitibana, o ambiente esotérico e ant iclcrícal, o contato com 
outros escritores bem informados sobre o movimento europeu, notadamcnte 
Jean Itiberé, nome adotado por João Itibcrêda Cunha, que publicou na Bélgica a 
obra Prclttda' 1 , além de haver participado do movimento ^ mBKRÉ 
dc “La Jcune Belgique”, formado por Maeterlinck, Iwan ’* n ,BE * 

Gilkin, somando-se a sua influência como introdutor de notícias sobre as novas 
tendências européias, Georgina Mongruel, música belga e professora de cítara. 

Nestor Victor, em artigo que trata da gênese do Simbolismo no Brasil 0 , 
destacou a influência da leitura de Baudelaire no meio curitibano, ainda na déca- 
da de 1 880, quando Emiliano Pernetta, vindo das férias dc São Paulo onde cursava 
Direito, trouxe “o livro proibido”, As Flores do Mal. Tal obra afastou definitiva- 
mente os dois escritores da ótica objetiva da literatura, tanto assim que quando 
chegaram ao Rio dc Janeiro, na década de 1890, já davam 
preferência a “Flaubert, aos Goncourt, a Villiers dc Líslc p6. 

Adam, Sar, Guy de Maupassant e a Huysmans” 14 . 

Em artigo publicado no Jornal do Comércio cm 1938, já com perspectiva 
histórica, Silveira Neto' 5 enumerou as causas que per- uai veira neto. M jnwi.ii. 
mitiram a eclosão do movimento do Cenáculo (nome tw. 
do primeiro grupo simbolista e, posteriormente, da revista), tomando como 
ponto dc partida os efeitos da Revolução Fedcralista de 1894, que envolveu 
vários poetas, cm sua maioria legalistas, levando-os ao campo dc batalha. 

E nesse momento dc turbulência nacional, (quando a República rccém- 
proclamada sofreu as conseqüências da rebeldia gaúcha, inicialmentc orientada 
para a deposição das oligarquias locais c, posteriormente, assumindo propor- 
ções nacionais, questionando a legitimidade do poder do Marechal Floriano, 
quando o movimento, liderado por Gumercindo Saraiva c Silveira Martins, uniu- 
se à Revolta da Armada, liderada por Custódio de Mello), que os simbolistas 
curitibanos entraram em contato com Luís Murat, poeta de índole esotérica, 
que aqui chegou com Gumercindo Saraiva e acabou preso no Teatro São Teodoro 
com outros federalistas. 

Tratando de outras influencias, Silveira Neto também destacou o papel assu- 
mido por Jean Itiberé como informando da nova poesia européia. Entre esses 
fatores, também apontou o paralelismo climático: 

Curitiba, a capital paranaense, núcleo central da espiritualidade, cu já o disse, 
é uma natureza estilizada para poetas e artistas, elegantes c suaves que são as suas 
colinas c os bosques, como o céu com os dias incomparáveis dc amplo sol, intei- 
ramente azul, ou sobre a rútila brancura das geadas, aos 6 
e 8 graus abaixo dc zero , ‘“ . i6*w P « 




Esse argumento 6 bastante discutível, pois se fosse válido o determinismo 
climático como se explicaria o simbolismo dos nordestinos Pedro Kilkerry, 
Pcthion de Villar ou Maranhão Sobrinho? 

A seguir menciona o enriquecimento de leituras e a ampliação do universo de 
informações resultante do contato com Luís Murai, o autor de Sara, publicado 
posteriormente na revista Cenáculo, c que, ainda segundo Silveira Neto, chegou a 
Curitiba com os “mandões da revolução” e acabou preso mas, ainda assim, rece- 
bia visitas dos simbolistas de Curitiba pertencentes à outra facção. 

Destacou entre esses “informantes” o nome dc Elysco Montarrroyos, poeta 
e militar que viveu em Paris como delegado brasileiro da Liga de Cooperação 
Intelectual. Porém, uma visão global dos aspectos ligados ao surgimento do sim- 
bolismo em Curitiba torna indissociável o significado da participação dc Dario 
Vcllozo pela sua liderança, pela presença física carismática, pelos dotes de orador, 
pelas qualidades dc polemista, pela alma de apóstolo e de mago das palavras. 

Dario Vcllozo, cuja atração pelo helenismo e pelo esoterismo data dc sua 
juventude, foi, mais que qualquer outro, um teórico do movimento. Publicou um 
texto fundamental, Pela literatura, conclamando os escritores e intelectuais de 
Curitiba a um esforço conjunto para “contribuir eficaz e poderosamente para a 
educação literária dc nosso povo, na regeneração intelectual c moral da Pá- 
tria". Argumenta que “as revoluções sociais após o longo rosário fúnebre de 
sanguinolentas cenas horrorosas, assim como o despotismo das dinastias dos 
césares - trazem geralmente no disforme ventre irmunxuwMiKwniu 
lacerado o fecundo germe do renascimento nacional" 17 . « p 4 

Em outras palavras, após os desastres da Revolução Ecdcralisia cabia aos 
escritores e intelectuais fazer um esforço conjunto em prol da formação dc uma 
literatura local que expressasse a nova era literária, da qual o Paraná não deveria 
ficar alheio. 

Para tanto, propôs-sc a buscar as primeiras manifestações literárias entre nós, 
tomando como fonte o primeiro jornal de Curitiba, o Dezenove de Dezembro, que 
segundo ele deveria ser pesquisado em sua íntegra. 

Unidos os escritores nesse esforço caberia buscar uma expressão literária 
local em consonância com os apelos estéticos do fim do século, sem deixar de 
definir c valorizar o passado literário mais longínquo, habituando o público a 
valorizar as expressões artísticas locais. Nesse texto, Dario Vcllozo preconizou 
aquelas que seriam as diretrizes do grupo Cenáculo, cujos primeiros esforços já 
vinham ocorrendo, desde 1890, na revista Club Curitibano e que teve na Revista 
Azul (1893) seu primeiro órgão. 

Desse modo, mais do que o clima europeu cujas brumas poderiam remeter a 
Bruges de Rotcmbach, Curitiba fin desiccle espelha alterações que determinaram 
ou estão ligadas ao seu processo de urbanização. 

Tais transformações ganharam vulto com o programa imigratório dinamiza- 
do pelo Presidente Lamenha Lins, na década dc 1870, que resultaram numa entra- 




da maciça de imigrantes que transformaram as estruturas demográficas c eco- 
nômicas do empresariado paranaense, cm especial curitibano. 

Além da contribuição da imigração no processo de urbanização de 
Curitiba, cabe lembrar as alterações sofridas pela cidade em função da visita 
do Imperador D. Pedro D, em 1880, para inaugurar as obras da estrada de ferro 
Paranaguá - Curitiba. 

A partir de 1880, os artesãos, artistas gráficos, engenheiros c arquitetos, em 
especial as duas últimas categorias, foram atraídos pela construção da Estada de 
Ferro. 

Curitiba recebera seus primeiros e modestos melhoramentos quando de sua 
elevação a capital da Província, a partir de 1 854, sobretudo quando o Vice-presiden- 
te Beaurepaire Rohan incentivou a vinda de engenheiros franceses como HégrcvUle 
c Taulois, responsáveis por arruamentos, construções de edifícios públicos etc. 

Mas, a partir da década de 1880, a cidade começou a sentir os efeitos da 
presença de nomes como Ernesto Guaita, engenheiro italiano responsável por 
inúmeras edificações como a Sociedade Giuscppi Garibaldi, a Assembléia Pro- 
vincial, atual Câmara dos Vereadores, c pelo Plano da Cidade Nova que consistiu 
cm alterar o traçado da Travessa da Matriz, atual Monsenhor Celso, que passou a 
finalizar na então criada Praça Carlos Gomes, diante de um belo edifício de sua 
autoria, hoje totalmentc descaracterizado. 

O importante, em termos urbanos, é que além de edificações como a Cate- 
dral, a cidade começou a ser pensada em termos de planejamento, mesmo que 
por ações pontuais. Nesse aspecto destaca-se o engenheiro Giovanni Lazzarinni, 
cuja presença se faz sentir no traçado da cidade como autor do planejamento do 
Jardim Botânico, depois Passeio Público, e seu entorno, datado de fins de 1885, 
obra do governo do Presidente Taunay. Seu projeto previa também a abertura de 
ruas c o alargamento do alagadiço Atalho da Glória para criar o Boulevard 2 de 
Julho (atual avenida João Gualberto), no qual projetou a reforma do engenho 
Munhoz para abrigar a casa do ervateiro Francisco Face Fontana. 

Em decorrência da construção da Estação Ferroviária, questão de escolha do 
lugar etc, a Compagnie Générale de Chcmins de Fers, com a intenção de conciliar 
seus interesses com os da Câmara Municipal de Curitiba, contratou o engenheiro 
formado em Pisa, professor do Liceu Militar de Florença e um dos construtores 
da estrada de ferro Bolonha- Ancona-Roma e da Port Said-Suez, Antonio Ferrucci, 
responsável pelo planejamento de vários itens da ferrovia paranaense juntamente 
com o engenheiro Michelangelo Cuniberti. 

Os engenheiros italianos indicaram o vasto potreiro situado depois da rua 
Leitner para local da construção do edifício da estação, cujo projeto foi de Cuniberti. 
Para implantação da estação, Antonio Ferruci c Michelangelo Cuniberti previram 
grandes reformas naquela região da cidade: abertura da rua Leitner, criação de 
duas grandes praças (das quais só foi implantada a atual Praça Eufrásio Correia) 
diante da Estação Ferroviária, que ficaria no final de uma larga avenida que 




ganhou o nome de rua da Liberdade, atualmente ma Barão do Rio Branco. 

Esta reforma do lado sudoeste da cidade foi fundamental, pois deslocou 
seu eixo de desenvolvimento. Na rua da Liberdade construíram-se hotéis c 
prédios públicos como aquele da já mencionada Assembléia Provincial c, 
posteriormente, o Palácio do Governo Provincial foi instalado na antiga resi- 
dência de Leopoldo Wciss, ambos projetados pelo engenheiro Ernesto Guaiia. 

A estrada de ferro, além de influir diretamente no planejamento urbano da 
cidade, trazendo novos técnicos, criando novos hábitos, propiciou outros conta- 
tos e efetivou a condição de Curitiba como capital, pois até então a comunicação 
com o litoral era feita pela penosa Estrada da Graciosa. Com isso, Curitiba ga- 
nhou a mobilidade que identifica a urbe moderna. 

A estrada de ferro assegurou não só o deslocamento de homens, mas tam- 
bém de riquezas, permitindo o desenvolvimento industrial no caso da erva-mate, 
produto que não só iniciou a industrialização da cidade como reafirmou a condi- 
ção do Paraná como grande exportador daquele produto. 

Um capítulo à parte na transformação da cidade é o da presença da arquitetura 
residencial e da vida social dos ervateiros, que ao contratarem Guaita, Lazzarinni e 
outros arquitetos e engenheiros, conforme Ncsior Victor, cm Terra do Futuro, pro- 
moveram a "desgermanização na arquitetura da cidade” 11 . Isso porque, até então, 
dominavam como autores dos projetos das residências e 
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edifícios mais significativos os engenheiros alemaes Gottlicb 
Wieland (autor do prédios da Santa Casa de Misericórdia, inaugurada por D. Pedro 
II, da Farmácia Stcllfeld, do Mercado Novo), Karl Neumann (autor do Palacete 
Hauer, do Castelo Hauer, da Casa Hoffmann, do Palacete Hoffmann), do mestre 
de obras Hcnning (que participou do projeto do Teatro São Tcodoro, do sobrado 
do português Manoel da Costa Cunha, na Rua XV de Novembro) e Augusto Huebel, 
este último, apesar de ter dado ênfase à monumentalidade, explorou com requin- 
te os elementos decorativos introduzindo construções em estilo eclético com 
predominância do art nouveau. 

As residências dos ervateiros, a maior parte situada nas proximidades dos 
engenhos, ficavam no Alto da Glória e no Batel, bairros que a partir de 1887 
foram ligados por bondes puxados por mulas da companhia do ervateiro Fran- 
cisco Face Fontana. 

Dentre as residências de ervateiros do Alto da Glória, destacam-se o Palacete 
Leão J únior, concebido por Cândido de Abreu, autor também do projeto de sua 
residência, a Casa das Ferraduras, a Vila Odete, do filho de Leão Júnior, projeto 
de Gastão Chaves, a já mencionada residência de Francisco Face Fontana, refor- 
ma de Lazzarinni, a Vila Lolita, projeto de A.. Kruger. 

No Batel, destacam-se as residências de Ascânio e de Manoel Miró (projetos 
de Cândido de Abreu), de David Antônio da Silva Carneiro (projeto de Alberto 
Monteiro de Carvalho), de Manoel de Macedo (projeto de Ernesto Guaita), de 
Jordão Máder, de Xavier de Miranda e do Comendador Araújo. 




Enfim, a disseminação dc grandes mansões, de edifícios c outras construções 
nas quais predominavam o estilo eclético ou o art nouveau, deu à cidade a feição 
espetacular dc um “grande baile dc máscaras da arquitetura”, conforme observa 
o arquiteto Luciano Patena 1 ’ ao verificar a presença do vmTA lutuiK , m7 iis 
pastiche e da cópia no ecletismo, a cuja grandiosidade e 
majestade estão associados os bulevares enquanto palcos da vida moderna, evi- 
denciam-sc os anseios e incertezas da burguesia européia do fim do século XIX. 

E não é outro o cenário do Boulevard 2 de Julho, denominação que ga- 
nhou o Atalho da Glória após a reforma proposta por Lazzarini para implan- 
tar o Jardim Botânico, planejado pelo Presidente Taunay. 

Nesse Boulevard, os ervateiros Francisco Face Fontana, Leão Júnior, Bcmando 
Veiga entre outros, construíram seus palacetes. Sem ter a majestade e mesmo não 
produzindo o clima dramático dos bulevares projetados por Hassmann, o Boulevard 
2 dc Julho implantado em Curitiba, cm 1888, também criou » bermann. Mmiuii. im. 
novas “bases económicas, sociais e estéticas” 29 . <4h ' 

Em Curitiba, o “pitoresco emocional" da arquitetura eclética c do art 
nouveau rompeu com a monotonia das fachadas coloniais e a cidade se cons- 
truiu para melhor, atraída pelo progresso, pelos avanços nas técnicas constru- 
tivas, sendo esta transformação arquitetônica indissociável dc uma certa eu- 
foria do “saber fazer”, que serve de cenário para a literatura simbolista. 

Neste cenário de uma cidade que sc moderniza, tanto assim que Nestor Victor 
observou um indicativo das transformações no fato dc encontrar mulheres sozi- 
nhas na rua XV de Novembro, que “perdera o acaçapado c a vulgaridade antigas 
de rua nimiamente provinciana” c já ostentava palácios bancários. 

A geração de intelectuais que freqüentava o Ginásio Paranaense, na década 
de 1 880 Emílio de Menezes, Nestor Victor, Leôncio Correia, Emiliano Pernetta, 
Dario Vcllozo, Sebastião Paraná, Silveira Neto vinha dc um clima pós-românti- 
co c foi formada no ambiente dos debates abolicionistas c republicanos. 

Por outro lado, ainda ecoavam, nos projetos juvenis dos futuros escritores, os 
sonhos utópicos que moveram alguns imigrantes, a exemplo daqueles franceses e 
belgas que chegaram a Paranaguá, em 1846, no navio Fidcs, animados pelo projeto 
do Dr. Jcan Maurice Faivre, o fundador da Vila Agrícola Thereza, e que depois dc 
atravessarem a rústica Estrada da Graciosa passaram por Curitiba, chamando a aten- 
ção por seus cabelos claros e feições européias, e embrenharam-se pelos sertões 
luxuriantes do Ivaí. O núcleo, construído a partir de um esboço do Dr. Faivre, 
previa quadras e ruas, um canal desviando as águas onde seria construído um moi- 
nho, serraria, fiação e alambique. Ao redor da povoação seriam formados pastos 
comunais c o cemitério ficaria ao alto. Apoiado por D. Pedro II, de quem fora 
médico e com quem mantinha correspondência, o Dr. Faivre sentiu por um tempo 
que sua utopia, influenciada por FouricrcSaint-Simon, sc concretizaria. Em 1838, 
após haver recebido o apoio do Presidente Zacarias, a Thércscville já havia feito 
contratos com o Império c, apesar de todas as dificuldades, contava com 244 




pessoas das quais a maioria brasileira, já que restaram apenas 1 1 franceses. O proje- 
to do Dr. Faivre visava estabelecer uma vanguarda de civilização e de agricultura 
sobre a rota natural do Rio Ivaí, c nesse contexto as índios seriam alistados, mas 
nunca escravizados. Em 1 860, o Dr. Fraivrc foi sucedido por Gustavo Rumbelspcrger, 
que partiu da França aos 1 6 anos e foi diretor da Vila Agrícola Thcreza por lOanos, 
nao deixando apagar o ideal do seu fundador, mas não conseguindo superar os 
permanentes obstáculos, sobretudo a necessidade de estradas. 

Sempre visitando Curitiba, o Dr. Faivre marcou o Paraná pela amplitude 
de suas idéias e pelo espírito utópico que moveu seu sonho, sendo difícil dissociar 
sonhadores como ele, ou como o anarquista-experimentalista Giovanni Rossi 
que, em 1890, fundou a Colônia Cecília, ou ainda como os franceses que cons- 
truíram, já na década de 1840, um falanstério no Saí, no limite entre Paraná c 
Santa Catarina, inspirados em Fourier dos sonhos utópicos dos simbolistas.. 
Esses, aliás, tiveram sua produção mais madura situada entre 1893-1903, fase de 
preocupação metódica de divulgação das idéias anarquistas, não só através de 
periódicos como II Dirito (1899) e O Despertar (1904). 

Isso porque, os anarquistas em Curitiba contavam com sociedades de operári- 
os, a exemplo da Sociedade Protetora dos Operários, fundada cm 1883, e viviam a 
industrialização nascente, além disso, contavam com a simpatia dos intelectuais, 
dentre eles Dario Vcllozo, que discursou em inúmeras cerimônias do 1® de Maio. 

Somada à simpatia pelo anarquismo, há que considerar a relação entre os 
simbolistas, o anti-clericalismo, a maçonaria e o esoterismo. 

Tais interesses levaram Dario Vcllozo a direcionar suas idéias, inicialmcn- 
tc influenciadas pelo professor Eusébio da Mota (filósofo e estudioso do pensa- 
mento de Pitágoras, além de professor do Colégio Parthcnon de Curitiba, pos- 
teriormente presidente Benemérito do Instituto Neopitagórico), pelas leituras 
de Hoffmann, Swcdcnborg, Gérad de Nerval, Huysmans, até chegar ao pensa- 
mento de Schuré, Papus, Eliphas Levi, Guaita, Blavatsky. O periódico represen- 
tativo desses interesses e da divulgação do esoterismo e ocultismo cm Curitiba 
será Esphynge, de 1899, e do ponto de vista estético, especialmentc da pesquisa 
entre magia c palavra, sua obra mais significativa será 
Esotéricas, 1897-1900-’ 1 , em particular pelos aspetos teóri- 21 vEU.ozo.ix.ru>. í-wo. 
cos desenvolvidos no prefácio. 

O itinerário desses interesses culminarão com a fundação do Instituto 
Neopitagórico, em 1909, com a construção do Templo das Musas, em 1918, c 
com a fundação da Escola Brasil Cívico. 

Para materializar seu ideal de mestre do Ginásio Paranaense, adorado por 
seus discípulos, Dario Vellozo funda na pequena cidade de Rio Negro, na frontei- 
ra de Santa Catarina, a sede da escola que denominou de Nova Crotona, local 
para o qual levou inúmeros alunos, isso graças à confiança que gozava junto às 
famílias curitibanas, para receberem uma educação integral que incluía esportes 
e agricultura, além naturalmcntc, das humanidades c da iniciação científica. 
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O sonho ncopitagórico da Escola Brasil Cívico, apesar de contar com 
apoio de livres-pensadores, autoridades como o Governador Afonso Camargo 
c das famílias que confiaram a educação de seus filhos ao prestigiado mestre, 
foi interrompido pela invasão do Contestado, episódio que obrigou o retorno 
de Dario Vellozo e seus alunos a Curitiba. Posteriormente, a escola, que 
funcionou cm lugares provisórios, será instalada no Retiro Saudoso, chácara 
onde Dario Vellozo viveu e cm cujo terreno construiu o Templo das Musas. 

Dario Vellozo, cuja poesia hermética poderia fazer supor um autor situ- 
ado na turris ebumea, somente se afastará das batalhas públicas após a Revolu- 
ção de 1930, ao que se seguiu sua aposentadoria como professor. 

Mas, o poeta de Cinerário concretizou sua utopia de reviver a Grécia de 
Pitágoras- cujos Versos Dourados traduziu e divulgou em jornais, folhetos, revis- 
tas, livros -, também na projeção social de sua literatura. Desde 1911, realizou as 
Festas da Primavera que mobilizavam toda sociedade curitibana. Moças e rapazes 
em trajes gregos desfilavam pelas principais ruas da cidade cantando o Hino a 
Clóris, debates literários, leituras de obras poéticas eram seguidos de jogos olímpi- 
cos, os últimos incluindo insólitas partidas de futebol. 

Porém, a relação entre o ressurgimento ocultista europeu e a evolução poéti- 
ca, inquietação explicada na basca de novas realidades, deve ser avaliada não só 
no campo social e filosófico mas, sobretudo, poético, nas relações da 
pontecialidades da palavra, palavra-magia, etc. 

Mesmo nesse sentido, é equivocada a classificação do Simbolismo como 
uma estética da arte pela arte, tanto assim que Julia Kristeva, em La révolution 
poétique, 1'avanl gardeà la fin du XIX' siècle, Lautréamont etMallarmé, ao estudar 
a participação dos simbolistas nos movimentos sociais, demonstra que esses 
foram liberalistas, mesmo que seu liberalismo político tivesse um certo 
conservadorismo social c deslocassem sua religiosidade para a laicidadc republi- 
cana. Quanto à relação simbolismo-anarquismo, além de estudar a participação 
direta de poetas simbolistas em movimentos anarquistas, há que ressaltar o signi- 
ficado de propostas radicais de ruptura com a burguesia 
nas quais o “livro como atentado" rompe com todos os n kristeva, jui; í p .ui-n 
valores tradicionais, inclusive do conceito de leitura 22 . 

Diante disso, são inquietações sociais e poéticas que mobilizam a evocação 
do País de Estetas que se opõe ao País de Bárbaros, no conto Estetas de Emiliano 
Pemetta 23 , da mesma forma se dá a utópica criação do , JpERNFITA K (WJ 

Instituto Ncopitagórico, do Templo das Musas c da Esco- mun,.. 

la Brasil Cívico, fundados por Dario Vellozo. 

A revolução no campo social está presente no projeto da Cidade Futura con- 
cebido pelo personagem da obra No Hospício (escrito entre 1896-1904), de Rocha 
Pombo. O projeto parte da negação do Estado e da utopia de reforma social de 
caráter tolstoiano, idéias essas alimentadas por Rocha Pombo desde a época de 
seu convívio com Giovanni Rossi. Já o conceito de habitat unitário, proposto por 
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Fouríer, é o que orienta o modelo da construção societária da Cidade Futura, 
composta de Vilas projetadas a partir de um quadrilátero de casas edificadas no 
meio de bosques e jardins, tendo cada casa uma oficina anexa. No centro da Vila 
ficariam o Fórum, o Templo e o Imporium, locais de encontros coletivos (a 
exemplo do centro dos Falanstérios concebidos por Fourier), c dos Decalópolis, 
ou festas familiares. O regime das Vilas é baseado na obrigatoriedade do trabalho 
c na cquipolação do ofício, enquanto o regime de trabalho 
previsto é o de duas horas por dia. O narrador entusiasma- m rocha roMHojucFnwi» 
do pelo projeto exclamará: “É preciso viver esse sonho!” 24 “'• ,W5 -i’ JSS 

Dario Vellozo foi além do sonho, pois à sua liderança e carisma somava-se uma 
certa vocação de fundador de religião, apesar de sua desvinculação com credos religio- 
sos. Ainda assim, é necessário destacar que, se no Paraná Rocha Pombo não concreti- 
zou seu sonho de fundar uma U ni versidade na década de 1 890, mais tarde, cm 1904, no 
Rio de Janeiro, ao lado de Elísio de Carvalho, José Oitidca, Fábio Luz, entre outros, 
participou do efêmero projeto da Universidade Popular, cuja grande contribuição, 
conforme Antônio Amoni Prado, era a de “apontar para duas grandes conquistas: a 
do sentido democrático do patrimônio cultural a ser transmitido c da transformação 
da função da cultura numa atividade de avaliação permanen- 

, , .... „« JSARNONI PRADO. Amónio, p. 

te e sempre aberta a participação do povo 25 . 15 

Somados todos os elementos que integram o qua- 
dro da gênese do Simbolismo cm Curitiba, e da direção particular assumida 
por aquela estética na capital paranaense, conclui-se que a Curitiba fin de siècle 
já oferecia o quadro de mudanças que participaram dirctamcntc do surgimento 
do grupo do Cenáculo, e, entre 1895-7, da revista do mesmo nome. Posterior- 
mente, o movimento enveredou para a radicalização estética ou, em alguns 
casos, esotérica, isso a partir de 1 898, com a revista Pallium e outros periódicos 
mais efêmeros a maioria modelos em termos de artes gráficas com influência 
art nouveau -, c com Espbynge, enquanto a revista Club Curitibano, mantida 
pela sociedade do mesmo nome, de 1890 a 1912 criou uma espécie de pano de 
fundo das tendências, agora com certa diversificação. 

A partir da publicação de Ciência Oculta , em 1 898, Dario Velozzo 2 * enveredou 
pelo Simbolismo esotérico e se interessou cada vez mais pelo pensamento de inicia- 
dos como Papus, Péladan, de quem traduziu O Teatro de 
Wagner* , Eüphas Levi, Guaita e Blavatsky, interesses que ^ 

revelou nos textos que traduziu ou comentou nas revistas 28 vellozo. DíHo.im], 
Espbynge e Club Curitibano e na obra Ciência oculta * . O 
interesse pelo oculto, que nos primeiros textos se manifestava no satanismo, no desen- 
canto, no horror, agora voltava-se para todas as tradições, todas as formulações, rituais 
e vias de penetração no sobrenatural, que podiam enriquecer o poeta, que se reconhe- 
cia nas figuras dos cultos desaparecidos (Isis, Selo de Salomão, Números, etc). 

Neste período, o conjunto de periódicos simbolistas brasileiros, conforme 
Andrade Muricy, somava 29 revistas, das quais 16 eram de Curitiba, cabendo res- 




saltar que, em pelo menos cinco das revistas do Rio dc ” anpradf. muricy. i«: o. 
Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, ocorria a participa- r 
çào de poetas do Paraná” . 

A partir de então, a estética do movimento explora uma direção mediterrâ- 
nea, ensolarada e panteísta, tanto nos últimos textos de Emiliano Pemctta c Dario 
Vellozo, como na geração dc Fanal, órgão Novo Cenáculo, formada por Andrade 
Muricy, Tasso da Silveira, Lacerda Pinto, Clemente Ritz, entre outros. 

Nesse período, a literatura projeta-se na sociedade e ganha dimensões dc 
vida literária, aspecto que é difícil dissociar das iniciativas como as Festas da Pri- 
mavera que tiveram início em 191 1, ano no qual também ocorrem os festejos 
helénicos da coroação de Emiliano Pemetta como Príncipe dos Poetas do Paraná, 
c entraram nas décadas dc 1920-30. 

Assim, quando Emiliano Pcrnctta publicou Pena de Talião, em 1914, e foi ler 
sua peça na Biblioteca Nacional do Rio dc Janeiro, não encontrou eco, diante do 
clima de tensão provocado pela I Grande Guerra. 

Por sua vez, os jovens da revista Fanal, órgão do Novo Cenáado (1911), denomina- 
ção que assinala o elo entre as gerações, continuaram sua atividade cm Athenéia 
(1914), até que seus fundadores, Andrade Muricy e Tasso da Silveira, transferiram-sc 
pana o Rio de Janeiro, onde, juntamente com Ncstor Victor, Rocha Pombo, Silveira 
Neto, publicaram os periódicos América Latina (1919 )c Terrado Sol (1924), revistas 
que prepararam o surgimento da revista Festa (192 7), marco da presença espiritualista 
e da permanência de certas opções simbolistas no modernismo brasileiro. 

Dario Vellozo manteve o carisma junto a seus discípulos mesmo depois de seu 
afastamento do magistério. Em 1936, publicou sua última obra Jesus Pilagórico K , 
concluiu, em novembro de 1933, o poema épkoAdântida, publicado postumamen- 
te, obra elaborada a partir de concepção eclética na qual direciona o conteúdo 
mitológico (greco-latino, egípcio, celta, fenício, babilónico, indiano, persa, germânico, 
eslavo e o nacional) para concepções iniciáticas, enquanto desloca a perspectiva do 
plano histórico para o plano cósmico” . As qualidades do K vellozo. n*». iw*. 
poema épico A tlântida, a despeito de seu caráter anaerôni- 1 1 Um. im 
co são devidamente colocadas por Wilson Martins” . n martins ww iwep. * 

A continuidade e permanência do Simbolismo é rotinizada em Curitiba, 
com grande projeção social, porém reduzida em sua maioria a expressão da vida 
literária ou de obras em discronia com o conjunto da literatura brasileira cuja 
dicção reproduz as conquistas modernistas, clima esse sustentado pelo discípu- 
los de Emiliano Pemetta e Dario Vellozo e pelo caráter de mitos assumidos pelos 
dois simbolistas. 

Essa rotinização do simbolismo será vista pelo jovem escritor Dalton Trcvisan 
como um fator que manteve sua “geração 20 anos na ilha”, pregando “ataques sem dó 
como estado dc consciência" e adotando como epígrafe de seu grupo a frase: “ellc n’a 
rien a continuer cette géneration, elle a tout a commencer” 
ou “não cabe aos moços comprar valores garantidos”” . ivrRF.visAN.DJion. iw. ( . i. 




Assim, quando o autor de O vampiro de Curitiba fundou o periódico Joaquim 
para ser o órgão de ruptura, irreverência c consciência de seu tempo, Antônio 
Cândido saudou a revista, pois ela representava finalmcnte a libertação da “litera- 
tura dos raios de luar” 14 . Carlos Drumond de Andrade MA ntoniocani>ux> r>*. 
completou com entusiasmo: “Que delícia uma revista cuja 
redação c na rua Emiliano Pcrnetta, 476, e que, promete 55 ANDRADE - < - ,,u 
publicar anigo sob o título “Emiliano, poeta medíocre”" . ' ' m p S 

A demolição do mito-Emiliano e o trabalho de profilaxia c de vontade de 
introduzir o Paraná no século XX, iniciados por Dalton T revisan cm 1943, deter- 
minaram o fim da primeira revista que fundou, Tinguí (1940-1943), preparando o 
clima deliberadamente iconoclasta que orientou Joaquim, a revista para todos os 
Joaquins dos Brasil. 

Como Dalton T revisan previu no A deus, a revista Tinguí, que nos primeiros 
números repete o paranismo reinante, e que, em 1 943, passou a ser um “momen- 
to de consciência do moço do Paraná”, sobretudo na série Instantâneos de Província 
assinadas por Faminto (Dalton Trcvisan). Essas crônicas irreverentes publicadas 
cm fins de 1943, a exemplo do Instantâneo da Província - O Poeta, que satiriza o 
“desgosto de nefelibata” dos “poetas anti-diluvianos que abundam entre os pi- 
nheirais, quais cogumelos”, revelam a opção pela ruptura com a literatura oficial 
provinciano, projeto que será efetivado em Joaquim, desde seu primeiro número, 
de abril de 1946. 

Sintomaticamente a postura crítica c irreverente adotada por Dalton T revisan 
cm Tinguí a partir de 1943 ocorre num contexto de grandes mudanças urbanas em 
Curitiba promovidas pela gestão do prefeito Rozaldo Leitão, com apoio do 
Interventor Manoel Ribas. 

Dentro das comemorações dos 250 anos de Curitiba, em 29 dc março de 1943, 
o prefeito lança o pré-projeto de urbanização de Curitiba elaborado pelo arquiteto 
francês Alfrcd Agache, cujo desenvolvimento será denominado de Plano Agache. 

O Plano Agache, primeiro projeto urbanístico global elaborado para 
Curitiba, teve algumas dc suas propostas implantadas na gestão do prefeito 
Rozaldo Leitão e alguns dc seus sucessores. O aspeto mais relevante do Plano 
Agache decorre do fato de haver desencadeado um processo de gestâo plane- 
jada da cidade que culminará no Plano Diretor de Curitiba do qual decorrem 
as transformações urbanas ocorridas na cidade desde 1971. 
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A CONSTITUIÇÃO DE UM CAMPO DE SABER 
HISTÓRICO E A FABRICAÇÃO DE UMA HISTÓRIA 
PARA PORTO ALEGRE: 
A administração de Loureiro da Silva e a produção 
historiográfica do IHGRS nas comemorações do 
Bicentenário dc Porto Alegre em 1 940 

Charla Monteiro 
PUCRS 



Pensara "história eia memória" de uma cidade. 

E sta investigação problematiza a produção de uma memória da cidade dc 
Porto Alegre através da produção historiográfica do Instituto Histórico c 
Geográfico do Rio Grande do Sul, procurando também compreender a 
produção dessa memória como a releitura e atualização da memória coletiva numa 
conjuntura político-social específica. 

A história da memória aborda a historiografia como 
uma produção consciente e intencional de uma memória 
social, no sentido de problematizar os conteúdos e os 
valores que presidem a organização dos fatos que são dig- 
nos de serem rememorados, bem como os meios de or- 
ganização através dos quais as lembranças são transmiti- 
das e recriadas'. A história da memória problematiza a 
forma como os grupos sociais c instituições inventam tra- 
dições ou se apropriam de um conjunto de lembranças c 
as resignificam com fins políticos específicos 1 . 

Pretende-se dialogar com essas “falas do passado” 
que continuam ecoando no presente. Falas que manifes- 
tam uma pluralidade de visões do passado, evidenciando 
os “traumas” causados pela aceleração do tempo c a rup- 
tura de uma continuidade com um certo “passado estabi- 
lizado”, que o presente procura superar pela reconstru- 
ção de uma memória estável e que produziria um presen- 
te harmônico 1 . Objetiva-se uma releitura do passado, um 
novo olhar sobre as origens que pretende refundar o “pacto social” entre elites c 
classes populares, que tem repercussões sobre a construção da(s) identidade(s) 
dos grupos sociais e indivíduos. 

Compreender como os historiadores - intelectuais que ocupam um lugar 
determinado na trama social - traduzem essas tensões na escritura da história c 
localizar o tipo de nutriente dc suas narrativas (biblioteca de referências), identifi- 
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cando o mútuo movimento de constituição de texto c contexto, 6 a questão 
que orienta essa investigação. Desta forma, ela engaja-se tanto no movimento 
que busca repensar a prática do historiador como produtor de memória (com 
todas as suas implicações e compromissos sociais c institucionais) e de narra- 
tivas sobre a cultura, quanto na tarefa de pensar as possibilidades críticas de 
novas formas de escrita da história. 

Escrever sobre a “ consciência dc passado” ou a “a forma de experienciar o 
tempo” de uma cultura é uma prática (um dizer) que estabelece por seu turno 
uma relação tcnsional entre a experiência do tempo presente, do passado e uma 
perspectiva do devir. Ao problcmatizar a produção da escrita da história e de 
regimes dc imagens (paisagens-memória) sobre a cidade, todas as falas e lugares 
são igualmente problemáticos e socialmente comprometidos. 

A constituição de um campo de saber histó rico e de uma história para Porto Alegre 

O processo de constituição do campo de saber histórico no Rio Grande do 
Sul assemelhou-se ao de outros estados brasileiros como São Paulo c Pernambuco, 
embora apresente certas especificidades na forma dc compreender o papel do 
regional e do local na interpretação da formação da Nação 4 . No Rio Grande do 
Sul, entre o final do século XIX c a década dc 1940, o •vrrsaivARZ.i.iiu »»■■>. P . 
campo do saber histórico ainda não havia conquistado wMo.»*rro[.wiiuioH»ióric>. 
sua autonomia, mantendo estreitos laços com a Literatu- i ^ 

ra e o Jornalismo. O campo de produção de saberes aca- 
dêmicos estava em grande parte dominado por intelectuais egressos dos cursos 
de Direito, Medicina e Engenharia. Estas faculdades não só eram os lugares de 
formação dos produtores da chamada “cultura erudita", mas também das elites 
dirigentes. 

Foi da Faculdade de Direito, principalmcnte, que provinha a intelectualidade 
que se dedicava ao Jornalismo, à Literatura c à História. O curso de Direito foi na 
UFRGS o núcleo a partir do qual surgiram por desmembramento os cursos de 
Filosofia, Letras, História e Geografia. Já na PUCRS foi o curso dc Filosofia que 
deu aos cursos de História e Geografia. 

Existiam também outros espaços que agregavam a intelectualidade porto- 
alcgrcnsc, como, por exemplo, a Academia Rio-Grandense de Letras e o Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, além de outros lugares não 
institucionais como as editoras (Globo), os jornais ( Correio do Povo e Diário de No- 
tícias) c os cafés, bares e restaurantes do centro de Porto Alegre. 

O Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul foi fundado cm 1921 
por intelectuais ligados ao Partido Republicano Rio-Grandense e manteve vínculos 
estreitos com os poderes executivos estaduais e municipais através de seu quadro de 
associados, de auxílios para publicações e de participações em datas comemorativas 
regionais (Guerra dos Farrapos) e locais (aniversário da cidade). 

O Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul foi o lugar dc 




46 



produção e legitimação dos discursos históricos sobre a formação sociocultural 
porto-alegrense e sul-rio-grandensc e, sccundariamcnte, os seminários de “Fun- 
damentos da cultura rio-grandense" c de “História c Folclore do Rio Grande do 
Sul” ministrados respectivamente nos cursos de Filosofia da UFRGS c da PUC- 
RS S . É necessário compreender as origens sociais e os vín- , Vi c;i -, TRF1N . 0 lcJj , 
culos políticos dos membros do Instituto Histórico c Ge- 
ográfico (IHGRS), bem como os meios de difusão do conhecimento nele produ- 
zido. Pois, foi o IHGRS que ocupou o lugar central da cena historiográfica ao 
congregar produtores de historiografia c se apresentar como guardião da memó- 
ria social. 

Os cursos universitários de História e Geografia começaram a funcionar ape- 
nas em 1940 como centros de ensino e não de pesquisa. Não existia ainda produ- 
ção historiográfica significativa na universidade; ensino e pesquisa estavam 
dissociados. Os produtores de saber histórico faziam parte do Instituto Histórico 
c Geográfico ou do Arquivo Histórico do Estado c não possuíam formação espe- 
cífica em História. 

Quem eram esses produtores de historiografia c quais as suas influências? 
Eram literatos, jornalistas, advogados, médicos ou militares que se interessavam 
pela História e haviam aprendido os rudimentos do método histórico a partir de 
leituras não sistemáticas de Auguste Comte, Carlyle, 'Paine, . Vcr flores, iw r 
Ratzel, Jaime Cortesão, Rio Branco, Oliveira Vianna, carmiEiND.fc.u.,». ...w 
Alcântara Machado, Serafim Leite, Pedro Calmon, Rocha ní 

Pombo, relatos de viajantes como Saint-Hilairc, Arscnc r . ...i p-x.... y) |„ rr 

Isabelle.John Luccok. Inspiravam-se também em litera- w«iio.jii«jifV4ni*ijj.|u,ai U 
tura variada composta por autores clássicos franceses, in- dr ’" du “ Ir ' 

* r . . umciiiu intotnpktotu l>inm*£ra(ia 

gleses c alemaes, alem dc auiores nacionais e regionais prTVnu . niv 
consagrados 4 . 

Mas quais eram as questões que estes historiadores se colocavam? As suas 
preocupações oricntavam-sc para o estabelecimento criterioso das fontes oficiais, 
dc cronologias e genealogias dc famílias importantes da sociedade local c regional 
(fazendeiros, administradores da capitania, generais) e publicação de documentos 
inéditos e pouco acessíveis do século XVIII. A produção dos membros do IHGRS 
centrava-se na questão das origens da povoação, da conquista do território nas 
lutas pela demarcação das fronteiras do Estado Nacional, da Guerra dos Farrapos 
e da Guerra do Paraguai. Os problemas que se colocavam eram os da identidade 
regional-local c da integração do Rio Grande do Sul no contexto de formação do 
Estado Nacional. 

Em que contexto específico surge a necessidade dc produzir uma releitura 
da memória urbana c produzir (“inventar”) uma história de Porto Alegre? Essa 
intelectualidade defrontou-se com a necessidade de compreender o seu presente. 
Um tempo cambiante marcado pela urbanização, industrialização e o discurso 
do nacional de teor modemizador, mas também pela “erosão dos valores tradicio 




nais” herdados de um passado ligado às atividades agropecuárias. As “paisagens 
urbanas” que conservavam elementos arquitetônicos e urbanísticos do século 
XIX, sofreram na década de 1940 grandes transformações, provocando uma expe- 
riência de ruptura com o passado herdado, de perda de certos referenciais no 
espaço urbano para a manutenção da memória da sociedade porto-alcgrensc. 

Essa experiência de aceleração do tempo gerou uma demanda de preservação 
da memória social cm outros lugares e através de outros meios, tais como a produ- 
ção historiográfica, mcmorialLsta e ficcional. Essa descontinuidadc cxpcrienciada 
como uma perda de referencias do passado possibilitou um “momento de 
inteligibilidade” daquele presente. A intelectualidade porto-alcgrensc (historiado- 
res, literatos c jornalistas) realizou releituras das experiências urbanas da sociedade 
porto-alcgrensc (do passado) para compreender o presente e as possibilidades do 
devir, numa forma de “domesticar" o tempo e ancorá-lo num passado reconquista- 
do das “origens” pela atualização do momento de “fundação”. 

Quais são as fontes às quais se pode lançar mão para compreender esse proces- 
so? A historiografia produzida no Instituto Histórico e publicada na revista do 
IHGRS possibilita compreender o pensamento social dessa intelectualidade per- 
tencente aos setores médios urbanos, que ascenderam através da formação acadê- 
mica atuando cm profissões liberais, no jornalismo c no funcionalismo público. 

E qual então é o objetivo desta investigação? A questão central é 
problcmatizar o saber historiográfico produzido no IHGRS sobre Porto Ale- 
gre cm 1940 c 1970-75. Como se fabricou uma história da cidade dando relevo 
a certos sujeitos, acontecimentos, lugares, datas e significados da experiência 
social? E como a historiografia respondeu a demanda de memória da socieda- 
de porto-alegrensc frente às profundas reformas urbanas cm curso na admi- 
nistrações de José Loureiro da Silva (1937-1943)? 

A administração de Loureiro da Silva e a produção historiográfica do IHGRS nas 
comemorações do bicentenário de Porto A legre em 1 940. 

Loureiro da Silva assumiu a prefeitura de Porto Alegre em 1937, nomeado 
pelo interventor federal General Daltro Filho, após ter atuado como administra- 
dor em várias cidades do interior. Ampliou o processo de remodelação urbana de 
Porto Alegre iniciado por Otávio Rocha (1924-27) e continuado por Alberto 
Bins (1928-37) através da abertura de grandes avenidas como a Farrapos, Salga- 
do Filho, Jerônimo de Omclas e I o Pcrimetral. Também prolongou outras aveni- 
das como a João Pessoa e concluiu o ajardinamento do Parque Farroupilha. Os 
nomes escolhidos para essas avenidas nos indicam seus compromissos com a 
preservação de certa memória política regional e local. 

Deve-se salientar que, para a abertura destas avenidas, foi necessário desa- 
propriar e demolir muitos prédios antigos no centro da cidade, o que modificou o 
perfil urbano de Porto Alegre. Evidenciava-se uma ruptura com o passado, pela 
demolição de espaços construídos no século XIX e a produção de nova 




temporalidade no espaço urbano que gerou uma demanda dc memória da socie- 
dade porto-alegrense. Este momento de elaboração da história da cidade estavam 
diretamente ligados esses dois fatores: o interesse do executivo municipal cm 
comemorar o bicentenário dc Porto Alegre para lcgitimar-sc diante da sociedade 
porto-alegrense como herdeiro dos grandes administradores do passado e tomar- 
se arauto da modernidade frente ao violento processo dc reurbanização do espa- 
ço urbano central. 

Em 1939, Walter Spalding diretor do Arquivo e Biblioteca Municipal, mem- 
bro do IHGRS começa a publicar no Boletim Municipal documentos c artigos 
sobre a história de Porto Alegre. Esse boletim circulou de 1939 a 1946, em edição 
semestral, e nas suas páginas encontramos a transcrição de documentos da Câma- 
ra dos vereadores, relatos sobre a repercussão da Independência e da instalação 
da República na cidade, mapas e fotografias antigas. Publicava também medidas, 
leis e posturas inseridas na lógica da administração muni- 
cipal da gestão do espaço urbano 7 . ’a u^irU undeouj Sp*idm t 

Em 20 de outubro de 1939, o prefeito José Loureiro 
da Silva enviou ofício ao presidente do IHGRS com o o>kk%<m ocrocnj.. jr 
objetivo de que se esclarecesse a questão da data de fun- p>>ücr<w«.c<.m«cinuu e.i. 
dação da cidade*. Mencionava o fato de existirem “con- 
trovérsias em torno da data de fundação da cidade”. O e.* mj.ú^wnoiucRSfnj 
presidente do Instituto solicitou então à Comissão dc His- 
tória, em 24 de outubro, que realizasse um estudo e apre- 
sentasse parecer sobre o assunto. A Comissão de História, ^iiu-cm ms. Em iw7.í t on 
constituída por Jaci Antônio Tupi Caldas c o padre Luís v«i«iopori.<Himr<>d 1 siivi,„:, 
Gonzaga Jaeger, produziu um parecer já em 31 de outu- 
bro, tendo examinado: /w 

“[...] não só todos os textos publicados e ^»<JoAi^voIW..í«,Mu 
constantes da biblioteca do Instituto, mas ainda — 

todas as atas da Câmara da Vila do Rio Grande dímiodr imrmx hiuõrkotohn 
do São Pedro e continente de Viamara, entre 1766 • «taiiniiu*» ** Ho "« Alc *« 
e 181 1, dando caça minuciosa às questões das lÜTwH í/wl 

dúvidas ou controvérsias por ventura suscitadas; ^íFkwAUf 
outrossim, leu no Museu Júlio de Castilhos os 
documentos originais, que constituem, o Livro 
n. 2, denominado da “Expedição”, onde estão 'Utm, P is. 
colecionados os documentos importantes para o estudo da vida local, no 
fim do século dezoito, anotando as informações que colaboram em apoio 
da verdade histórica”. 

A Comissão deixava clara a sua concepção de escrita da História, que 
correspondia à consulta dos documentos oficiais, corretamente datados e organi- 
zados no arquivo do Museu Júlio de Castilhos, dos quais emanaria a “verdade 
histórica”. 




Este parecer foi encaminhado ao prefeito por ofí- 
cio, cm 23 de novembro de 1939, e arrolava duas datas 
chaves para a história da cidade: “5 de novembro de 1 740, 
colonização, data que deve merecer atenção especial pois 
que de grande significado” e “24 de julho de 1773, fun- 
dação jurídica da cidade e instalação da nova capital do 
RioGrande” ,c . 

A questão é menos simples do que possa parecer, ela 
envolve um pressuposto metodológico (o do documento 
oficial como prova de verdade), a adoção de um conceito 
mais ou menos amplo de fundação (se uma estância de 
criação pode dar origem a uma povoação?) e um pressu- 
posto ideológico dele decorrente, ligado a uma certa lei- 
tura da história do Rio Grande do Sul (um estancieiro 
como agente “civilizador”, fundador de uma vila ou um 
oficial administrativo da Coroa portuguesa encarregado 
de conquistar, povoar e defender o território contra as 
invasões espanholas). 

O parecer da Comissão de História do IHGRS era 
suficientemente impreciso para permitir uma dupla inter- 
pretação acerca da data de fundação da cidade. Sob a ale- 
gação que 1740 representa o “início da colonização”, o 
IHGRS legitimava as pretensões do prefeito Loureiro da 
Silva. Mais do que isso, o IHGRS se engajou na organiza- 
ção das comemorações do bicentenário de Porto Alegre 
em 1940"-, promovendo a “invenção de uma tradição" 
através do culto ao colonizador e patriarca da cidade: 
Jerônimo de Omelas. 

O Instituto Histórico realizou o Hl Congresso Sul- 
Riograndense de História e Geografia como parte das 
comemorações do bicentenário c publicou os A nais do 
Hl Congresso, em quatro volumes e mais de 2.750 pági- 
nas, com o patrocínio da Prefeitura”. Dentro deste uni- 
verso, apenas 18 dos trabalhos apresentados se ocupavam 
diretamente da história de Porto Alegre, abrangendo o 
período desde a fundação da cidade ao séc. XX. 

Inicialmente, nota-se a preocupação em estabelecer 
e publicar um corpus documental que oriente o estudo da 
história de Porto Alegre. O que evidencia uma preocupa- 
ção metodológica com o estabelecimento de fontes ofi- 
ciais para escrever a história de Porto Alegre. Buscam-se 
documentos na Biblioteca Nacional e no Instituto His- 
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tórico e Geográfico Brasileiro. Porem, o documento que constituiu o centro da 
polêmica provinha das pesquisas de um colaborador do IHGRS c sócio do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. Tratava-se do termo de concessão 
de sesmaria da Coroa portuguesa a Jerônimo de Omclas c Vasconcelos, datado 
de 5 de novembro de 1740. 

Entretanto, essa preocupação heurística com as fontes não os levava a 
problcmatizar os limites das fontes oficiais. Ao contrário, esses documentos foram 
transformados cm “monumentos" e legitimados como “patrimônio", aos quais passa 
a ser obrigatório c legítimo referir-se para escrever a história de Porto Alegre. 

Outro bloco de artigos dedicava-se à história da evolução político-adminis- 
trativa de Porto Alegre, desde a fundação, criação da vila, transferencia da capital 
e elevação a cidade. “A escravatura cm Porto Alegre” da diretoria do Arquivo 
Histórico pretendia evidenciar a utilização tardia e a abolição antecipada dos tra- 
balhadores escravizados em Porto Alegre. 

Um último conjunto de artigos esboça a história cultural da cidade. As “Ca- 
sas da cidade” de Fernando Corona utiliza a forma do discurso direto como re- 
curso de exposição. Um diálogo entre um professor c um estudante de arquitetu- 
ra cm viagem de estudos a Porto Alegre c que está interessado em conhecer os 
estilos das casas, edifícios c as grandes obras dos arquitetos na cidade. Na inter- 
pretação do estudante Porto Alegre tornava-sc uma cidade moderna, embora 
manifeste saudosismo em relação aos antigos casarões coloniais. 

Por um lado, indica que o autor louvava a vitalidade do crescimento da cida- 
de, atestada pela abertura de avenidas e a construção de edifícios, mas, por outro, 
indica que restavam as “casas velhas” (num tom depreciativo) e enaltecia as clas- 
ses que procuravam a vida simples nos “sobrados coloniais”. Esse discurso indica 
tanto uma apreciação de que o progresso da cidade c “inevitável", quanto que as 
velhas tradições (a terra c as elites agropecuárias) continuavam a ter uma forte 
repercussão nos meios intelectuais. 

A maioria dos artigos dedicava-se a uma história político-administrativa das 
origens da povoação de Porto Alegre, baseada cm documentos oficiais da Coroa 
portuguesa, registros de batismo, casamentos e testamentos. História que adotava 
o tom laudatório, celebrativo e acrítico para falar dos “grandes” administradores 
do passado. Exemplos dessa postura encontram-se na descrição de Jerônimo de 
Orneias, militar e estancieiro, celebrado como colonizador da cidade (num con- 
texto de êxodo rural c decadência da agropecuária); de casais açorianos que teri- 
am chegado ao Porto de Viamão, cm 1752, c seriam os povoadores (europeus e 
brancos) que deram origem à cidade; c de José Marcclino de Figueiredo que trans- 
feriu a capital de Viamão para Porto Alegre cm 1773 (o grande administrador c 
herói civilizador). Esses relatos deixaram de fora as contribuições dos grupos 
afro-brasileiros e das levas de imigrantes posteriores, como alemães, italianos, 
espanhóis, poloneses, judeus e sírio-libaneses, cm nome da unidade nacional ex- 
pressa na ênfase sobre a colonização portuguesa. Também não abordaram os 







conflitos no espaço urbano decorrentes das “revoluções" Farroupilha, 
Fedcralista de 1893, de 1923 e 1930, c tão pouco as greves gerais de 1917 e 1919. 

A prefeitura de Porto Alegre, com a colaboração das secretarias de Estado, 
patrocinou também a publicação de Porto Alegre: biografia de uma cidade como 
livro oficial das comemorações do bicentenário da cidade. Um livro de grandes 
dimensões (38x26cm), numerado, com 663 páginas, impresso em papel especi- 
al, ilustrações coloridas, farto material fotográfico, estatísticas c publicidade. 

A segunda parte do livro intitula-sc “Passado” c reúne ensaios históricos 
sobre Porto Alegre. O primeiro, assinado por Walter Spalding - “História da 
Cidade por dois séculos" (p.80-1 12) , trata das populações indígenas que tinham 
habitado a região, para depois traçar a evolução político-administrativa de Porto 
Alegre, desde a concessão do título de sesmaria a Jerônimo de Omclas até a admi- 
nistração de Loureiro da Silva. Na clara intenção de evidenciar uma continuida- 
de entre os dois “grandes administradores”. Spalding chegou mesmo a apresentar 
Loureiro como descendente de Jerônimo de Omclas, naquele momento conside- 
rado primeiro povoador e responsável pela fundação de Porto Alegre' 1 . 0 texto é 
complementado por um conjunto de fotos que privilegia "sPAijjcsG.wik.i-Aprer™**-- 
as paisagens urbanas do final do scc. XIX e início do XX. >. u 

A seção “Investigações Históricas” apresenta um estudo sobre os casais 
açorianos, os bandeirantes cm Porto Alegre (mostrando laços entre os 
povoadores de Porto Alegre e os de São Paulo c a brasilidade de ambos) e “O 
Condado de Porto Alegre" trata da existência de uma “nobreza" local. Outra 
seção é dedicada à origem da sociedade porto-alcgrense, novamente salien- 
tando o aspecto lusitano (açorita) da população e relativizando a escravidão. 

O teor dos estudos sobre a história de Porto Alegre é o mesmo dos do III 
Congresso, porém aqui eles estão inseridos em um novo contexto. Aparecem ao 
lado de estatísticas populacionais, comerciais, financeiras, industriais c habitacionais 
da década de 1930-40, que procuravam atestar pelo discurso escrito e imagens 
(fotos áreas do centro da cidade, dc grandes avenidas, prédios c do porto) a mo- 
dernização da cidade. Modernização que deveria tornar-se ainda mais evidente no 
momento em que se comparassem as fotos da cidade no século XIX com as da 
década de 1940. Ou seja, as imagens serviriam como uma espécie de comprova- 
ção “empírica” do progresso. 

O álbum oficial das comemorações do bicentenário de Porto Alegre, fi- 
nanciado pela Prefeitura Municipal, procurava evidenciar a modernização da 
cidade (fotografias, mapas, estatísticas, publicidade) ao mesmo tempo que fa- 
bricou um lugar para a memória da cidade que estava desaparecendo: a Porto 
Alegre do século XIX. Esta memória fabricada a partir das necessidades da 
administração municipal nos quadros de uma lógica comemorativa c celebrativa 
do passado está marcada por um tom laudatório, exemplar c homogeizador 
que silenciava sobre os problemas sociais que o processo de modernização da 
cidade provocou. 
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A cobenura jornalística, realizada pela Revista do Glo- 
bo 14 c Correio do Povo'* permite compreender a forma como 
Loureiro da Silva valeu-se das comemorações do 
bicentenário para legitimar seu plano de reformas urba- 
nas inaugurando avenidas c obras na presença do presi- 
dente da República Getúlio Vargas. A Revista do Globo, de 
30 de novembro de 1940, deixa entrever outro aspecto 
dessas comemorações. Através de “paradas da juventu- 
de”, competições desportivas, apresentações de canto 
orfeônico e de bandeiras essa comemoração inscriam-se 
na aura de sacralização da política do “Estado Novo”, 
bem como na lógica do discurso nacional-moderno. 

Como afirma Roncayolo, a memória dos lugares c 
das paisagens faz pane da memória da nação. Esses luga- 
res servem de suportes materiais que ajudam a localizar 
as recordações e de referência para os deslocamentos no 
espaço urbano. A paisagem também é objeto de memóri- 
as e de elaboração de mapas mentais 14 . Essas obras-mo- 
numentos da modernização da cidade imprimiram uma 
“marca” no espaço urbano, que pretendia associar pro- 
gresso e tradição (através dos nomes referentes a heróis e 
acontecimentos heróicos do passado regional e local) com- 
patível com a divisa positivista “melhorar conservando”. 

Loureiro da Silva e o presidente Getúlio V argas inau- 
guram com toda a pompa e circunstância possível aveni- 
das, pontes e outras obras dentro das comemorações do 
bicentenário da cidade, arrastando multidões e gozando 
de ampla cobertura da imprensa numa jogada clara do 
que hoje se chama de marketing político. 

À medida que Loureiro botava a baixo ruas c prédios, modificando antigas 
formas de sociabilidades no espaço público, introduzindo novo sistema viário 
que afirmava a supremacia do automóvel sobre o pedestre, publicava livros come- 
morativos, anais e crônicas que buscavam paradoxalmente “preservar” a memó- 
ria de uma Porto Alegre antiga. A tríade destruição-memória-csquecimento esta- 
va diretamente associada à dinâmica da escrita da “história de Porto Alegre” c às 
comemoração deste primeiro bicentenário da colonização da cidade. 

Uma memória oficial que pretendeu perpetrar a imagem de Loureiro da Silva 
como grande administrador c construtor da cidade. Administrador demiurgo que 
enxergava além de seu tempo, embora não tivesse ascendido ao poder pelo sufrágio 
democrático e nem necessitasse discutir as suas políticas urbanas com os cidadãos ou 
prestar contas sobre o processo de endividamento público. O intendente devia repre- 
sentar, na versão oficial, a vontade de progresso de todos os cidadãos portoalcgrenses. 
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O IHGRS ao construir uma história movida por heróis, que teriam por 
sua única c exclusiva vontade fundado e desenvolvido sociedade c economia 
locais, legitimou a concentração de poderes no executivo e a execução de 
políticas de reurbanização cxcludentcs. Os sujeitos, tempos c lugares desta 
memória não problematizaram as tensões c conflitos sociais que permeavam 
o processo de modernização do espaço urbano. 

Os pareceres e a produção do IHGRS evidenciam os laços estreitos entre 
política municipal, estadual e intelectualidade. A escolha dos historiadores do 
IHGRS de centrar suas narrativas em cenas datas e sujeitos para explicar a funda- 
ção da cidade informa sobre as disputas que envolviam a preservação da memória 
e do statui quo entre diferentes grupos sociais pono-alcgrenses. 
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SÃO LEOPOLDO E SEUS ESPAÇOS DE SOCIABILIDADE: 

1 858/1 940 

Elotsa Helena Capovilla da Luz Ramos 
UNIS1NOS 



Uma descrição de Zaira como é atualmente deveria conter todo o passado de 'Zaira 
Mas, a cidade não conta o seu passado, da o contém comoaslinhas da mão, acnto no 
ângulodas ruas, nas grades das Janelas, nos corrimões das escadas, nasantenasdos 
páraratos, nos mastros das bandeiras, cada segmento riscado por arranhões, serraeldas, 
cntallxs, esfoladuras' . •calvino. iw, h :s. 



C onsidero as cidades como espaços privilegiados dc estudo. Nelas, o tempo 
deixa muitas marcas assim como apaga outras tantas. Nelas, percebe-se a 
presença de 

“[...] vários ‘tempos no espaço’, caracterizados por uma diversidade de 
testemunhos de várias épocas. Qualquer cidade por mais conturbado que 
tenha sido o seu processo de evolução urbana, guarda conjuntos ou 
fragmentos que permitem a sua leiturâ’' , . 1 luz: wi iu. 

O texto cm foco, que de alguma forma trata dc fragmentos urbanos, insere- 
se neste propósito, isto é, quer estudar o espaço urbano de São Leopoldo, visto 
enquanto elemento capaz de informar a respeito da liistória da cidade. Nele, en- 
tretanto, quero marcar os espaços que ao longo da vida da vila c depois cidade 
vêm se destacando como espaços dc sociabilidade* . Por que marcá-los? 

Todas as cidades apresentam espaços de sociabilida- ' so. ui,,i„!*k ,qu. 
dc, formal ou informalmcntc construídos. Destacá-los do J hlb,l " L * J ' df " vcrf "' 
contexto urbano em São Leopoldo é colocá-los sob um 
holofote para buscar-lhes significação. (caatvrra to. in,\ r ry 

Cidade berço da colonização alemã no Rio Grande do ‘ ,J2r ; • "° ,c 

Sul, São Leopoldo apresentou desde muito cedo espaços 
dc lazer 4 organizados como os salões dc baile, os clubes, ««.ícauiiio. FruiudjRcvoiuOo 
os bares, os hotéis c os cafés além das chácaras c c J* 1 <iMm*oi*imcnio 

morros onde os piqueniques eram frcqücntcs. Além des- IVdTct*™'» ^"miTiribliho/ 
tes, que são espaços de sociabilidade por excelência, a Igreja õcw. com » mojirK*o« j»»». 
e a Escola foram também espaços de sociabilidade impor- i»*'»i»™nKiiuiipdocomo«i«- 
tantes em São Leopoldo. Localizados cm sua maioria no 
centro histórico da cidade, estes espaços eram ainda lugares dc distinção social. 

A imigração alemã para São Leopoldo, a partir dc 1 824, trouxe para este lado 
do Atlântico uma população com bagagem cultural diferenciada da que aqui se 
encontrava quer no idioma, quer na religião ou na forma de trabalho. Consequen- 
temente, com uma outra visão de mundo. 




Passadas as dificuldades iniciais de adaptação à nova terra, os imigrantes im- 
primiram um ritmo de vida à colônia onde se desenvolvia o seu núcleo urbano. 
Em 1846, quando a colônia se tornou vila, vâo ganhar destaque no centro urbano 
os comerciantes. Eles formarão, junto com os lusos, detentores do poder político, 
a elite local. Por serem cm bom número luteranos, os alemães não terão acesso 
direto ao poder político (restrito aos católicos, no Império). Suas áreas de atuação 
serão a econômica e a social. 

Por outro lado, sendo portadores de uma cultura própria, marcada há 
mais de um século pela busca de identidade e onde a língua era um dos ele- 
mentos fundamentais, tendo nas palavras, nas canções e na Bíblia seu elo de 
ligação com a pátria de origem. Isto reforçava a diferença. Neste contexto 
eram os “outros” e o espaço de representação que possuíam era o econômi- 
co-social. 

A partir desta constatação cabe perguntar: quando, onde e como se desen- 
volvia a sociabilidade dos moradores do centro urbano de São Leopoldo? 

Para responder esta pergunta é preciso em primeiro lugar desenhar o cenário 
e nele colocar alguns atores espalhados pelo tempo e pelo espaço. Depois, desta- 
car os locais privilegiados para a sociabilidade e, por fim, apontar neste mesmo 
cenário c tempo, os espaços de sociabilidade do povo. 



Cenários e atores 

Os registros que encontrei dizem respeito à organização do espaço urbano 
cm seu recorte mais central. Ele c mostrado primeiramente pelo Mapa Plano da 
Povoação de São Leopoldo, de 1833* , que dá uma primeira visão de suas ruas e 
logradouros públicos. Assim, a denominação das ruas c das praças, as profissões 
dos moradores e o local onde moravam principalmentc na rua do Passo, a prin- 
cipal - apareciam em muitos escritos. Entre estes, Arscnc Isabelle (1833). Robert 
Avé-Lallemant (1858) mostra que no centro de São •c« B i, r wriiwr<ii2q U t'...qiuB 
Leopoldo, na rua principal Jrmin 



“[...] as casas se enfileiram ininterruptamente, 
muitas delas assobradadas e com até seis janelas 
de largura, mas em sua maioria térreas, dc 
construção maciça, cobertas de telha, com 
aparência de lugar abastado ou mesmo rico. [...] 
Em algumas casas tocava-se piano.[...] Depois 
acendeu-se a luz e via-se gente de todos os 
ofícios, sapateiros, alfaiates, carpinteiros, etc. 
trabalhando mais um pouco para terminarem a 
semana" 4 . 

Gutierres 7 (1844) diz que “[...] Os edifícios públicos 
se reduzem a duas Igrejas uma católica outra luterana. 



c drpoiv. os luliancn, o jovem o f tu 
iJn x ando, deniro do puuívrl. para 

desde que íentem seguidas it nor- 
mas do parcelam mio da ler n.( . .. ) 
Porém o Governo jamais abriu 



(1992:53). F.m 1833 Mipiel Gon- 

Geral, desenhou o primeiro mapa 
ia ViU e cujo plano. desdobrado, 

% AVÉ-LALLEMANT: 1980, 116- 
117. 

' GUTIERRES. in MOKJ II TC 
KE: 1996,11. 




ambas de maierial e uma sala de baile, limpa c espaço- 
sa. Quase todas as casas são oficinas e armazéns* Para torto, a. pcJ. hm v 
Aurélio Porto, São Leopoldo em 1830 

“[...] tomara um incremento muito grande, contando já 1 82 prédios (muitos 
de tijolo c telhas oriundos da antiga olaria), sendo SI na Rua do Passo; 40 na 
Rua do Fogo; 16 na Rua Formosa c o mesmo número na Sapucaia. As 
outras ruas tinham menos de 10 prédios. A povoação tinha três praças: 
Alegria, da Igreja c do Triângu lo e 16ruas"’. *nAGUFr.A.:iw.M. 

A. Baguet, viajante belga que visitou São Leopoldo em 1845, apontou que 
havia ali “[...jolarias, curtumes, distilarias e serrarias” 10 . amado: iw.ssm, 

As mudanças econômicas propiciaram a criação de um novo modo de vida cm 
São Leopoldo, com destaque para o aumento do número de estabelecimentos co- 
merciais e órgãos de imprensa. Cresceu também o número de profissionais liberais, 
de funcionários públicos e jornalistas. Neste contexto fez-se necessário criar ou 
recriar espaços para o lazer e a sociabilidade desta nova camada social pois “o ace- 
lerado crescimento de São Leopoldo provocou mudanças [...] nas relações sociais, 
na política e na religião, na maneira de os homens encararem a si próprios, aos 
outros homens e ao mundo cm que viviam”" . “ amado. jp^ 

Outra providencia tomada pela elite urbana leopoldense foi cm relação aos 
batizados e aos casamentos e que passaram a ser entre pessoas do mesmo nível 
sócio-económico. Ou seja, se a população enriquecida mudou o padrão de vida 
constituindo-se como grupo diferenciado, o fez dentro dos padrões da nova clas- 
se que se constituía: a elite. 

Neste momento, portanto, o padrão de enriquecimento já havia estabelecido 
algumas diferenças sociais formando-se no espaço central da Vila uma camada 
elitizada, representada principalmente por comerciantes. Neste cenário é que a 
elite alemã e tcuio-brasileira, assim como os brasileiros (vereadores, detentores de 
cargos públicos, comerciantes, grandes proprietários) que moravam na Vila vão 
criar espaços de sociabilidade. O centro da vila (1846/ 64) e depois cidade (1864) 
de São Leopoldo, em expansão permanente, será o locus privilegiado do desenvol- 
vimento desta sociabilidade alemã, teuto-brasilcira e brasileira neste período. 

Num outro momento da vida da cidade, em 1878, Hans Hofmann aponta que 
“[...] São Leopoldo é própria para o comércio, porém muito plana, o que favorece as 
enchentes. A localidade é muito industrializada. A população consiste principal- 
mente de artífices, operários e fabricantes [...]. Comerciantes também existem”" . 

Vittorio BucceUi 13 visita São Leopoldo em 1906, des- i iofmann. i 1. 1 * mCuí R: 
tacando na cidade uma série de estabelecimentos industri- w«. p ut 
ais muito prósperos, alguns inclusive premiados na Expo- ’ BUCCEU; 1 *" l: ^ 
sição Internacional de Milão, daquele ano. O autor cita, entre outros, a fábrica de 
chapéus de G. Eggers, a fábrica de sabão de L. Hofmann, de bebidas c licores de 
Bier, Wolffcnbüttel, Weinmann, Dihel e a serraria de Feldmann. 




Na década dc 20, Sâo Leopoldo ocupava o segundo lugar em número de 
indústrias no Rio Grande do Sul, logo depois dc Porto Alegre. Isto pôde ser 
alcançado graças aos melhoramentos na infra-estrutura da cidade, entre os quais 
a construção da hidráulica c da usina hidrelétrica da Toca. 

Abrindo espaço para analisar a organização da vida urbana leopoldense, diria 
que a mesma, embora progressista c movimentada apresentava-se até os anos 70 
do séc. XIX ainda muito incipiente com relação ao seu planejamento urbano. 
Havia um traçado regular de ruas, praças, c preocupações explicitadas nos Códi- 
gos de Posturas com relação a muitos aspectos da vila/ cidade. Entretanto, algu- 
mas obras importantes ainda não tinham sido concretizadas. Neste sentido, cons- 
tatamos, por exemplo, a falta de calçamento nas ruas principais e dc ponte sobre 
o rio dos Sinos, fator importante para ligar os dois lados da vila e esta com a 
colônia. Era esta passagem, a principal porta dc entrada c de saída para Novo 
Hamburgo e demais colônias pelo lado norte c noroeste. Em meados da década 
de 70 as ligações da cidade com as colônias c com a capital da Província foram 
concluídas. As portas, agora, serão muitas: a ponte, a estrada de ferro e o rio, onde- 
as barcas também serão modernizadas. A partir dc então, São Leopoldo viverá 
um outro momento, sobretudo do ponto de vista econômico. 

Locais de sociabilidade 

Uma vez desenhados os contornos da vila/ cidade, quero destacar seus espa- 
ços dc sociabilidade. Na identificação destes lugares em São Leopoldo, demar- 
quei dois tipos: os públicos c os privados. Pelo primeiro, entendo os lugares aber- 
tos ou fechados os quais, mesmo em datas especiais, todos podem frequentar, isto 
é, a rua, a praça, o bar, o morro e o campo assim como a igreja c a escola. Neste 
sentido, sâo todos espaços públicos. Por espaço privado dc sociabilidade destaco 
as casas particulares e os clubes sociais. Estes, mesmo abertos a muitos, fazem a 
seleção na aceitação ou não do nome do visitante ou associado. Constitucm-sc, 
assim, em espaço privado de uma só camada social. 

Neste mapeamento destaco primeiramente as igrejas católica c luterana. Lo- 
calizada na praça próxima ao rio dos Sinos, a igreja católica Matriz de Nossa 
Senhora da Conceição - foi edificada em 1849, substituindo a antiga capela aí 
construída. O templo luterano localizava-se no centro histórico e recebia parcela 
importante da população da vila/ cidade em seus horários dc culto. Nestas ocasi- 
ões, tanto no templo católico como no evangélico, determinados horários passa- 
ram a ser de frequência da elite, especialmentc quando as diferenças sociais se 
fizeram mais marcantes (a partir de meados da década dc 50). A igreja agora, não 
era só local de recolhimento, mas também espaço público de ver c ser visto. A 
dinâmica social do ir e vir, do participar das festividades religiosas e sociais como 
batizados e casamentos permitia tal situação. 

Depois da igreja, outro espaço de sociabilidade era a escola. Escassos no 
início da imigração, nas décadas dc 60, 70 seus registros eram mais fartos. Mulhall, 




visitando São Leopoldo cm 1 87 1 apontava: “[...] crianças escolares, como amadoras 
apresentam algumas cenas teatrais cm referência à inauguração da estrada de fer- 
ro". 14 Hans Hofmann dirá, em 1878: "muu iaujhrabiskk im. 

“[...] cm São Ieopoldo existe um Colégio Jesuíta 

O professor alemão I - . Bieri fundou um ^” OKMANN u,MLUJK 
Instituto Particular para rapazes. [...] Para moças 

existe o Instituto de irmãs-professoras [...]. Além deles existe o colégio do 
governo, que é dirigido por professores e professoras brasileiros. A 
Comunidade Evangélica sustenta as despesas da escola da Comunidade [...]” 1 ' . 

Em 1906, havia cm São Leopoldo 45 escolas primárias mantidas pelo 
governo, além de um ginásio, um colégio para meninas, dois colégios protes- 
tantes, muitas escolas privadas e um colégio evangélico cm Novo Hamburgo. 
Na década de 60, o número de escolas chegará a 225. 

A análise que faço mostra que, diferentemente da igreja, a escola marcava seu 
elitismo pelos freqücntadores, que eram avaliados pela origem familiar. E, fre- 
quentar determinadas escolas, quer no século XIX, quer no século XX, fazia par- 
te da construção da diferença social. 

Além das escolas e das igrejas há, no início do século XX, o cinema que, 
ligado à modernidade, começou em Sao Leopoldo junto aos clubes sociais, que 
sao espaços fechados, passando depois para os grandes prédios construídos na 
Rua Grande, quando se tornam bem mais populares. Deles, o Cine Teatro Inde- 
pendência foi um dos mais representativos. Destacam-se ainda como espaços 
abertos a rua c as praças. Espaço por excelência do povo, a rua c a praça cm 
muitos momentos foram também apropriadas pela elite, cm suas festas. Delas, 
cito os desfiles com bandeiras e banda de música, que ocorriam por ocasião dos 
piqueniques ou quando algum visitante ilustre vinha à cidade. Em São Leopoldo 
os espaços abertos mais conhecidos, além das praças das igrejas, eram o Morro de 
Paula e o do Espelho, onde ocorriam os piqueniques das sociedades c das escolas, 
em datas importantes como o aniversário do Imperador alemão, ou a comemora- 
ção da proclamação da República do Brasil. Inclui-se nestes espaços também a 
Chácara Schmidt que, até os anos 40, foi um espaço múltiplo de lazer para a 
população leopoldensc. De local para tomar um chopp até espaço para uma par- 
tida de futebol, tudo era possível acontecer, cm termos de lazer, na Chácara 
Schmidt. Situada na área central da cidade, foi engolida pela especulação imobili- 
ária e pelo crescimento da urbe. 

Entre os espaços privados, destacam-se os clubes sociais, dos quais destaco □ 
Sociedade Orpheu, fundada em 1858. Ele foi um dos primeiros espaços de lazer 
construídos pelos alemães na área urbana de Sao Leopoldo. Localizava-se entre as 
ruas do Passo e do Sacramento, fazendo frente para a rua do Fogo, hoje Brasil. 
Desde o seu nascedouro foi dedicado ao lazer dos patrícios alemães alem de ser 
uni espaço de canto coral. Durante mais de duas décadas foi o único clube do 




60 



centro da cidade. Sua importância crescia na medida em que não só se dedica- 
va a oferecer diversões aos seus associados como também abria suas portas 
para a comunidade, alugando ou emprestando o salão e o palco. Aí se realiza- 
vam desde festivais de corais dos anos de 1863 e 64 até as concorridas sessões 
do cinematógrafo do início do século ou os bailes de gala do Clube Recreio 
Juvenil na década de 30/40 deste século. 

Nos anos 80 do séc. XIX, quando a ginástica chegava aqui pela mão dos 
alemães, um outro clube vai ser fundado: a Sociedade Ginástica, que tinha como 
finalidade desenvolver a sociabilidade pelo culto ao corpo e à mente. Ligada a este 
princípio, a ginástica vai ocupar um espaço até então inexistente na cidade. Tam- 
bém, como o Orpheu, vai realizar bailes, festas, piqueniques comemorativos além 
de canto e teatro. O teatro, como os grupos de música erudita eram comuns cm 
São Leopoldo nas primeiras décadas do século. Herança do período anterior 14 , 
era freqüente o anúncio de concertos e de peças teatrais u tWurme iwdi, o**) -a «. 
nos clubes. Havia, às vezes, uma média de 10 peças tea- 

trais ao ano em cada clube da cidade. Além destes, os j n..' 

clubes de bolão proliferavam, sendo o mais antigo o inAnic* <■ «U kmív*. j po 

Scparat, ligado à Sociedade Orpheu. É necessário lembrar 

também a existência do Clube de Tiro, que reunia um nú- 

mero significativo de sócios à época de sua fundação em «nijdrJewniojiv<>.-(|OW). 

1883. 

Nos anos 10, do século atual, o Clube Rjograndense veio à luz. Também um 
espaço de lazer, distinguia-sc dos anteriores por ter sido fundado por brasileiros. 
No fim da década de 20 surgiu aquele que seria considerado pelos leopoldcnscs o 
clube da elite por excelência: A Sociedade Recreio Juvenil. Sua proposta de entre- 
tenimento c lazer atendia os anseios de uma elite que se diferenciava da média c 
conscqüentemente buscava outros espaços mais exclusivos de representação. 

Olhados em seu conjunto, os clubes sociais cumpriam um papel importante 
no contexto da sociedade leopoldense, pois tinham como encargo não só a manu- 
tenção da sociabilidade como também a educação moral da elite, quando ensina- 
vam e fixavam as regras do viver em sociedade. Tais regras eram expressas nos 
estatutos e reforçadas nos boletins informativos ou nas atas de diretoria. O que 
não se pode perder de vista, aqui, é que os clubes sociais eram, acima de tudo, 
espaços de lazer c de representação de uma elite urbana alta ou média, mas elite. 
Ela era a detentora do capital econômico e/ou do capital cultural. Mais tarde será, 
também, detentora do capital político. 

Voltando às questões propostas anteriormente, uma pergunta fica no ar: qual 
o espaço do povo? Em que medida a sociabilidade das pessoas comuns era marcada? 
Pergunta dc difícil resposta, em linhas muito restritas ela aparecia nos autores 
consultados. Também na documentação. É o caso das festas religiosas. Assim, a 
festa do Divino Espírito Santo, tão cara às tradições lusas c o Kerb, tão caro às 
tradições germânicas são exemplos do que falo. Por outro lado, é importante 




frisar que havia em São Leopoldo inúmeros salões de baile, cujo critério de 
entrada era o pagamento, pois não se constituíam cm Sociedades. Aí, cena- 
mente, dançava a população. E, quando havia uma comemoração maior na 
cidade, organizavam-se diversões para o povo c para a elite. Um exemplo do 
que afirmo pode scr lido na descrição das comemorações do centenário da 
independência do Brasil ou nas comemorações do centenário da imigração 
alemã quando a diversão para o povo se fazia na praça (missa campal, queima 
de fogos de artifício, sessão pública cinematográfica, cavalhadas) c a diversão 
para a elite se fazia nos bailes de gala no Palácio da Intendência (promovido 
pelo Clube Recreio Juvenil) ou nos salões da Sociedade Orpheu. Em alguns 
momentos, como no desfile cívico, povo e elite comemoravam juntos. 

Em 1899 surge uma sociedade de operários cm São Leopoldo. O Círculo 
Operário Lcopoldensc, fruto do processo de industrialização do município dc 
São Leopoldo nesta época, e da organização das classes operárias. Em 1923, esta 
associação possuía 340 sócios. 

Num outro patamar do lazer está a prática do futebol, que chega cm São 
Leopoldo cm 1915, com a fundação do S. C. Nacional c do Guaranny F.C. c as 
corridas no Prado Leopoldense . Ambos nasceram com a elite mas eram também 
espaços da população cm geral. 

Condusão 

Falar nos espaços de lazer c sociabilidade cm São Leopoldo é buscar cm 
fragmentos documentais, cm memórias locais c em relatos de viajantes aspectos 
que juntos possam compor o mosaico social desta cidade. Ao longo do tempo c 
num espaço restrito, o centro dc São Leopoldo, procurei desenhar os espaços que 
serviram e vêm servindo para o lazer e a sociabilidade dc sua população. Estou 
cena que o desenho ainda está incompleto. Mas, como disse no início, todas as 
cidades apresentam alguns espaços dc sociabilidade e tentar entender estas socie- 
dades pela forma como organizam a sua vida social é ainda um ensaio cm cons- 
trução. O que pude mostrar é que a sociabilidade c o lazer estão firmemente 
arraigados na vida de São Leopoldo, não impona o grupo social. Busquei mos- 
trar, também, que as diversões acompanham o tempo, isto é, para cada tempo há 
tipos de diversões e de lazeres diferentes e diferenciados. Neste sentido, concor- 
damos com Calvino que “[...] a cidade não conta o seu passado, ela o contém [...] 
escrito no ângulo das ruas, nas grades das janelas..." 
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DISCIPLINAR, É PRECISO TRABALHAR 



Cteci Eulalta Favtm > 
UNISINOS 

Obomemsóéhomem na medida em que está entre outros homens mjesddo da símbolos 
representativos de sua raxào de ser. Nus e imóveis, tanto o grande sacerdote como o 
wgtbundo nàopesamdesimplts cadáveres de nuaníferus supcnorxs num tempo c num 
espaço destituído de significação, pois deixaram de ser o suporte de um sistema 
smúxixamentehonand . meroioouriian.Ap ui 

S e a década dc 1920 foi marcada por uma série de crises de natureza política, 
econômica c social, foi na década seguinte que, no caso brasileiro, a socie- 
dade vivcnciou as medidas destinadas ao seu disciplinamento, a partir do 
suporte teórico oferecido pelas idéias eugenistas cm voga. Neste sentido, o ali- 
nhamento das novas elites urbanas com o período Vargas, que se iniciava em 
1930, encontrava no mito da raça pura os fundamentos para a instalação de ações 
práticas e políticas por parte do Estado. 

Mais do que nunca era necessário construir, rapidamente, o sentimento dc 
nação, diante da tão variada gama dc etnias presentes cm território brasileiro. 
Sensibilizada pelos discursos higienistas produzidos pelo saber médico da época, 
a$ elites dirigentes viam-sc diante da necessidade de sanear as misérias nacionais 
frente a exigência dc integrar uma “heterogénea mescla racial com tonalidade 
cromática caprichosamcntc variada" 1 a um projeto dc Es- 1 marques, v,«. r. b . v . 
tado moderno. 

Tal mescla racial incluía significativos contingentes dc imigrantes curopetis, 
para quem as portas/ portos nacionais foram abertos ainda no século XIX. Diante 
da irreversibilidade do processo dc extinção progressiva do sistema escravista, para- 
lelamente à difusão das idéias de “branqueamento" de uma população que “escure- 
cia a cada dia” (fator que situava o Brasil em posição secundária, frente às nações 
“desenvolvidas”), colocavam-sc três questões dc grande importância: dc um lado, a 
necessidade de substituir (com vantagem) a mão-de-obra escrava nos latifúndios; dc 
outro, prover a Nação de elementos brancos, visando suplantar o problema étnico, 
c, por fim, colocar à disposição das elites urbanas emergentes os recursos humanos 
indispensáveis à implantação do modelo de industrialização europeu. Neste viés, a 
instalação da República ocorreu “numa conjuntura balizada, por um lado, pelo as- 
sentamento das bases materiais do desenvolvimento capitalista no país e, por outro, 
pela estruturação de bases político-administrativas eideoló- >rasAVENTO s ] , 4 
gicas dc realização do poder burguês” 1 . 

Sob forte influência das concepções de progresso c civilização desenvolvidas 
no contexto europeu da Revolução Industrial c da ascensão da burguesia, simulta- 




neamcnte com a emergência do proletariado urbano, tais propostas encontra- 
vam terreno fértil para germinar. 

No Rio Grande do Sul, a forma e o processo de assentamento dos imigrantes 
de origem germânica em lotes coloniais junto aos vales dos rios Sinos e Caí, ainda 
nas primeiras décadas do século XIX (a partir de 1 824), e, de 1 875 até o início da 
Primeira Guerra Mundial, com a instalação de centenas de famílias de origem 
italiana nas terras devolutas do interior terras agora comercializadas - possibili- 
taram a formação de uma sociedade bastante diferenciada daquela das áreas 
cafeicultoras do centro do país, embora suas origens étnicas e culturais se asseme- 
lhassem. 

A diferença consistiu, essencialmente, na forma de uso c posse da terra: en- 
quanto nas áreas produtoras de café, o imigrante era desde o começo um traba- 
lhador assalariado, ou, no máximo, um parceiro, no Rio Grande do Sul o apelo 
imigratório fêz-se tendo por suporte ideológico a possibilidade de tornar os imi- 
grantes proprietários dos lotes agrícolas onde se iriam fixar, desenvolvendo — 
dada a exigüidade dos terrenos — uma economia de subsistência, mas em regime 
de pequena propriedade. 

No entanto, em função do uso inadequado do solo c da ausência de recursos 
materiais para suprir a carência de insumos, desde logo os lotes coloniais sofre- 
ram um intenso desgaste. Dado que o sistema de sucessão dos bens familiares só 
se efetivava na direção de um herdeiro do sexo masculino, em poucas décadas o 
modelo promovia o êxodo de boa parte daquelas populações, cspccialmcntc as 
mais jovens. Estes contingentes, expulsos de suas terras pela impossibilidade de 
manutenção física da família com a precária produção agrícola, dirígiam-sc para 
as áreas urbanas em expansão em busca de trabalho no setor secundário. Para 
muitos, a alternativa consistiu em migrar para outros estados (Oeste catarinense, 
Mato Grosso, Goiás, em direção ao Norte), ampliando com seu pioncirismo as 
fronteiras agrícolas e a urbanização do interior do país. 

As cidades, principalmente Porto Alegre, Pelotas, Rio Grande, São Leopoldo 
e Caxias do Sul, exerciam forte atração sobre o colonato, dado que era o espaço 
onde se localizavam as “oficinas” e fábricas que dariam forte impulso à industri- 
alização no estado, a partir da década de 1930, com a implantação e implementação 
da proposta governamental conhecida como o “modelo de substituição de im- 
portações”. Impossível dissociar, portanto, no caso riograndense, o binômio imi- 
gração-urbanização. 

Obviamente, tal proposta encontrou, na prática, alguns entraves para sua 
plena c rápida aplicação: é que a origem rural de numerosos contingentes que se 
dirigiam às cidades habituados a atividades produtivas que, por não serem regu- 
ladas pelo relógio da fábrica, não demandavam, nem a obediência irrestrita aos 
horários estabelecidos pelo sistema fabril, nem a submissão à autoridade dos pa- 
trões ou de seus prepostos dificultavam sua rápida adaptação às novas formas 
de vida urbana e à disciplina do trabalho fabril. 




A nova conjuntura forçava o estabelecimento de normas, regulamentos e 
práticas sociais destinadas a ordenar c, de certa maneira, “controlar” as popula- 
ções que se aglomeravam nas cidades emergentes, com vistas à manutenção das 
condições necessárias ao desenvolvimento c ampliação do modelo econômico. 
Neste sentido, os meios de comunicação e a própria Igreja disseminaram todo um 
ideário disciplinador que, ao menos em referência aos imigrantes oriundos da 
Itália, já era conhecido, cm função do processo semelhante implantado nas áreas 
industriais do norte peninsular desde a segunda metade do século XIX. 

Para vingar, o discurso c a prática do progresso (para alguns) c da ordem 
(para todos os outros) demandavam a criação e a aplicação efetiva c eficaz de um 
instrumental ideológico abrangente e nem sempre sutil; normas c regulamentos 
baixados pelo poder público (como os Códigos de Posturas, por exemplo) cons- 
tituíam-se cm "freios” aos comportamentos inadequados no espaço público ou 
no mundo restrito do trabalho. Na eventualidade da ocorrência de casos graves 
de quebra dos padrões de convívio socialmcntc aceitos, as chamadas “instituições 
totais" 4 deveriam assumir o encargo, tanto da contenção <oorFMAN F , 7 
simbólica, quanto da “recuperação" dos “desajustados”, 
tendo cm vista, naturalmcntc, possibilitar sua plena inserção no mercado de tra- 
balho urbano-fabril. 

'lais discursos c práticas visavam atingir os recém-chegados das áreas rurais 
periféricas, enquadrando-os rapidamente na dinâmica e no ritmo da cidade. Mas 
visava também os pobres, e, dentre eles, os indivíduos incluídos na categoria de 
alienados, diante da impossibilidade agora aumentada da concessão de cuidados 
especiais por parte da família que se assalariava para sobreviver. 

No interior da intensa polêmica que movimentou a sociedade brasileira a 
respeito da “higienização” das cidades nas primeiras décadas do século XX, além 
da ação do Poder Público, foi intensa a participação de políticos, médicos, empre- 
sários, intelectuais, educadores c jornalistas (cm suma, a burguesia emergente), a 
que o Rio Grande do Sul não ficou alheio. No entanto, outros segmentos da 
população também sustentaram a proposta sancadora: considerado pelo saber 
médico da época como “doença hereditária”, as próprias famílias dos alienados 
(ou assim considerados) passavam a envergonhar-sc de seus “loucos”; daí a ne- 
cessidade de subtraí-los à curiosidade pública (preservando a imagem familiar), 
confinando-os em locais “adequados” para uma suposta “recuperação". Tal clima 
emocional era propício ao desenvolvimento de debates acirrados sobre o novo 
papel da medicina, especialmente da Psiquiatria, e do Estado, nas questões sobre 
a necessidade de “sanear” as cidades de todos os seus males (aí incluídos os soci- 
almente desajustados), fator primordial para equiparar o Brasil aos “países adian- 
tados" da época. 

Se, em uma sociedade “sadia”, o trabalho era aval de respeitabilidade e de um 
certo status da família no interior do corpo social, a exposição pública dos “aliena- 
dos” nas ruas das cidades constituía-sc cm elemento constrangedor, denúncia 




evidente da presença visível da “doença" que retira do processo produtivo o 
mentalmente incapaz; portanto, esconder/isolar era medida higiênica e mo- 
ralizadora que interessava a (quase) todos. 

O medico A. Li nas, ainda no final do século XIX, classificava a mania (me- 
lancolia) como “a espécie mais freqüente de loucura”, descrevendo algumas pro- 
fissões como as mais sujeitas ao surgimento da doença (incapacitando, conse- 
quentemente, o doente para o trabalho). Para o autor, 

"[...] nas regiões agrícolas [,..]os maníacos se encontram sobretudo entre os 
agricultores; nos centros industriais entre os manufaiureiros e artesãos; nas 
grandes cidades vê-se a mania aparecer sobretudo entre os ricos [...] os 
especuladores [...] os negociantes preocupados com os negócios e entre os 
artistas e pessoas de letras, que se desgastam no 

, \(Iiim. I87S.SU) 

estudo... 1 

O próprio Esquirol, a partir de suas observações com doentes mentais, 
situou entre os 25 e os 35 anos a idade crítica para a manifestação de sintomas 
de melancolia. E importante destacar que - reminiscência de períodos anterio- 
res - até mesmo o saber médico hesitava em definir as origens de uma das 
formas mais íreqüenics de doença mental. Assim, excessos alcoólicos ou vené- 
reos, hábitos solitários e uma alimentação muito copiosa; brigas domésticas, 
perdas de dinheiro, decepções das ambições podiam desencadear a presença da 
doença entre os homens. 

As mulheres também eram íortemente afetadas pela melancolia; as causas da 
doença (que, na verdade, são sintomas), poderiam estar associadas a várias man i- 
festações, tais como: 

“[...] tristeza de caráter, a falta de confiança, a timidez exagerada, a vida 
contemplativa, os tormentos do ciúme, as contrariedades do amor, as práticas 
dc uma devoção estrita, os escrúpulos de consciência e a ação de todas as 
paixões opressivas”*. • (t jimrii. iíz&msj 

Ou ainda nos sofrimentos causados por desgostos devido à miséria, per- 
da de um ou mais filhos, temores da morte, sustos c ate a ociosidade (donde é 
possível deduzir a importância atribuída ao trabalho como fonte de saúde e 
dc cura). 

As causas físicas eram atribuídas à primeira mcnarca, às irregularidades mens- 
truais, à gravidez, ao período pós-parto, à menopausa e também ao abuso de 
prazeres venéreos e ao onanismo. 

Sintomas semelhantes, causas diferentes. Considerando-se que, em toda c qual- 
quer comunidade, de qualquer natureza, funcionam regras ládtas de decência, propri- 
edade, solidariedade c fraternidade, regras que visam a manutenção c a reprodução de 
alguma ordem moral, está implicila, portanto, nadinâmica dc qualquer comunidade 
disciplinada (família, clube, fábrica, bar) a idéia dc punição dos desajustados, como 
refere Ignaticff (1987), “um método rude c imediato de talhar, através de estigma, 
ridículo, ostracismo ou violência”. 




A partir dc tais pressupostos, estudar o processo dc formação das diferentes 
sociedades urbanas do Rio Grande do Sul à luz dc suas origens étnicas e culturais 
(cspecialmcnte luso, teuto e ítalo-brasileiras) implica conhecer também o “rever- 
so de uma mesma moeda”. Para tanto, foi eleito o Hospital Psiquiátrico “São 
Pedro”, dc Porto Alegre, fundado em 1884, por constituir-se em “instituição 
total” para onde eram encaminhados pacientes de todas as regiões do estado e 
mesmo de outrxs partes do país. O objeto de estudos consistiu na coleta, organi- 
zação e análise de um conjunto de 5.037 prontuários médicos, parte do acervo 
documental do Arquivo Passivo daquela instituição dc saúde pública. 

Com vistas a comprovar a presença dc medidas destinadas a ordenar o espa- 
ço público - c, por extensão, o do trabalho - foram selecionados os prontuários 
médicos referentes a internamentos de homens e mulheres entre 20 e 50 anos de 
idade, no decorrer do período 1930-1940. Tal escolha prende-se à fase em que o 
empresariado emergente vai receber do estado o apoio necessário à implanta- 
ção do “modelo dc substituição de importações”. Em outras palavras, enquanto 
as elites econômicas e políticas buscavam atingir seus objetivos com o desen- 
volvimento de uma intensa urbanização, paralclamcntc à implantação do siste- 
ma de fábrica cm diferentes regiões do estado, quase sempre áreas ocupadas 
por populações oriundas da Europa Ocidental - tal processo não ocorreu livre 
dc uma também intensa repressão e ordenação dos comportamentos que não se 
ajustavam ao ideário da proposta capitalista cm expansão. 

A ser considerado que a faixa etária dc maior capacidade produtiva c 
reprodutiva (aquela que assegura, portanto, a reposição da mão-de-obra necessá- 
ria ao trabalho na área rural e, cm especial, nas regiões dc industrialização recen- 
te), o maior número de mulheres (525) sofreu internamento entre os 20 c 25 anos 
de idade, seguido de 417, entre os 26e 30 anos (dc um total de 1.903 prontuários 
médicos do sexo feminino). 

Da mesma forma, é nesta faixa etária que se situa a maior pane dos 
internamentos do sexo masculino: 761 c 617, rcspectivamcnte, entre os 20-25 e 26- 
30 anos. Numa aparente contradição, é possível pensar que é cxaiamcnte na faixa 
dos 20-30 anos que homens c mulheres estão de posse do maior vigor c resistência 
física para o trabalho; no entanto, é também uma fase dc busca dc autonomia, de 
independência econômica cm relação à família, paralelamente a um intenso apelo 
biológico ao exercício da sexualidade (especialmente em relação ao jovens adultos 
do sexo masculino, dada a também intensa repressão familiar e social sobre a sexu- 
alidade feminina). Conjugados, tais elementos podiam conduzir a comportamentos 
inadequados, que a nova ordem sócto-econômica não tolerava. 

Veja-se que, embora cm 1.708 prontuários médicos analisados não conste 
qualquer informação sobre a profissão dos internados, o número de agricultores 
perfazia um total dc 1.128, seguindo-se 488 jornaleiros, fator que denota já uma 
fone presença de trabalhadores que “vendem” sua força dc trabalho sem vinculo 
empregaiício (e quando há trabalho), fator que por si só os colocava em situação 




precária (e sob o olhar perquiridor das autoridades policiais), diante dos padròcs 
da ordem burguesa que se instalava no Estado. 

No entanto, já se encontra caraterizada a diversidade dc profissões urba- 
nas: entre 32 categorias de trabalhadores do sexo masculino arroladas nas fichas 
de internação contidas nos prontuários médicos do período 1930-1940: 2 17 ope- 
rários, 200 militares, 154 empregados do comércio, 63 funcionários públicos, 62 
pedreiros, 58 de mecânicos, 50 ferroviários, 39 sapateiros, 29 marceneiros, 22 
barbeiros, 19 ferreiros, 17 professores, 11 eletricistas, nove médicos c igual 
número de dentistas. 

No espaço da cidade já estavam sendo configuradas também as atividades 
profissionais femininas, embora a maioria restrita àquelas já desenvolvidas no 
interior da casa. No entanto, entre os 3. 104 internamentos considerados, o desta- 
que ainda cabe aos internamentos de domésticas (do lar), o que corresponde a 
2. 181 prontuários médicos. Ao lado de 36 agricultoras, estavam arroladas as en- 
tradas de 15 costureiras, 13 cozinheiras, 11 professoras, nove lavadeiras, oito ope- 
rárias c uma funcionária pública. 

Se o discurso do internamento para a recuperação da saúde atenuava o senti- 
mento dc culpa das famílias e das diferentes instâncias do poder (nele incluído o 
poder conferido pelo saber médico), as efetivas probabilidades de “alta com cura” 
(cerca de 10% das internações) eram bastante escassas. Na realidade, mais dc 50% 
do total de internados no período teve “alta por morte”. Outras modalidades de 
permissão médica para afastamento dos pacientes incluíam as categorias “sem 
melhora” (71 casos), “alta provisória” (142), “alta domiciliar” (150), “alta com 
melhora” (600). 

Diante dc tais números, c apesar do discurso, a “instituição total” disciplinadora 
constituída pelo Hospital Psiquiátrico “São Pedro” não conseguiu promover a 
recuperação dc seus doentes para o trabalho. Partindo da formulação dc algumas 
constatações básicas, resta então encontrar respostas para duas situações: ou os 
tratamentos ministrados e os métodos dc cura vigentes na época não eram os 
mais adequados ou os pacientes daquela instituição dc saúde pública incluídos da 
categoria “curado” não eram detentores de doença mental. 
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RECIFE, 1840-1880: 
políticas públicas e controle social 
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O Recife nasceu e cresceu cm torno de seu porto, que senda de centro 
comercial e escoadouro da economia agroexportadora das províncias 
do Norte : 

“Todo movimento, todo comércio desde o rio São Francisco, cncamin lia-se 
para Pernambuco (Recife), todas as praças desde lá, Maceió, Rio Grande do 
Norte, Paraíba, Ceará, Maranhão, são mais ou menos filiais de Pernambuco 
[...]. Essa é a influência comercial de que a Bahia não se pode absoluiainciuc 
gabar, uma influencia que só o Rio pode exercer sobre as províncias do Sul", 
esclarecia um viajante estrangeiro, em passagem pela • avklau.kmant, jpwicA 
cidadeem 1859'. maldemelo.Ev.Uo p 2 m 

A cidade era composta por três bairros principais, interligados por pontes, de 
onde surgiam as demais freguesias. No termo da cidade, bem maior do que a parte 
urbana propriamente dita, cspalhavam-sc em tomo de 40 mil habitantes na época da 
Independência, 60 mil na metade do século, 100 mil no começo dos anos setenta, 1 50 
mil no final do dezenove. Embora as fortes raízes rurais estivessem ainda bem presen- 
tes, c o patriarcalismo fosse inevitável, a partir de meados do século, os sinais de 
mudança já eram evidentes. Entre os anos quarenta e a década de oitenta, chegou a 
água encanada, com seu complexo sistema dc reservatórios c chafarizes. Construiu-sc 
o cemitério público dc Santo Amaro, inúmeras ruas foram calçadas, o Teatro de Santa 
Isabel foi inaugurado. Devia ser tanta a afluência dc carruagens aos espetáculos que 
era regulado o estacionamento delas em lugares determinados pela polícia*. A ilumi- 
nação a gás, restrita a poucas praças e ruas quando Pedro II visitou o Recife, clareava 
a cidade com mais de dois mil lampiões no começo dos anos oitenta 1 , e o sistema de 
esgotos, ainda que precário, em 1873, moderou o mal cheiro 
quctantoincomodavaosviajantesqucvisitaramacidadc.se Provincili, a, r,*. 

na época da Independência o viajante William Hadfield teve nimbuc. p©min Mur>k>i>a dc 
dificuldades cm encontrar uma charrete para alugar, cinquenta R<rifc líin - x * ,y 

anos depois as maxambombas- os pequenos trens urbanos - !" Vri)uivo p^,, C(ilc . 

atravessavam o centro da cidade, alcançando a Madalena, <«. <k ui. Província» dc ivr 
Afogados, Santo Amaro, Torre, incentivando a ocupação dc i-7i3dc’ídc,uc 

áreas mais distantes, como Ponte D’Uchoa, Santana, Casa , s| ‘ n ^. u* iv m 

Fone, Monteiro, Apipucos, Caxangá. A idaa Olinda tomou- i.kvinf.. Rohc.i as «. 
se bem mais fácil do que no começo do século, quando ou se MOTA MFNEZES - 1 uiz r 

. j . , - . H742. DANTAS, Ncy Oriu*. p,4S 

ia de canoa, rapidamente, ou então era preciso contornar a (MVAU |o Mjmi , j m dc is 
cidade inteira, até chegar lá, numa viagem de muitas horas 1 , únkkdo-popnv.- p w.. 
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Mas uma cidade que anda mais depressa, também adquire problemas que 
ames não tinha. Casos de atropelamento começam a ser registrados. Com o tempo, 
tornam-se frequentes entre as ocorrências policiais*. 

T T .... * Arquivo Público KuiJual (Krtiii'). 

Lm marco importante para a economia provincial PundoSSP i-DricsKMib<*piiji 
foi o início da construção da ferrovia Recife and San isio m.v 
Francisco , cm 1855, a segunda estrada de ferro do país, • e«u fmvm «««.«vi . p:.nu 
que ligaria a capital à Zona da Mata, facilitando o trans- 
pone do açúcar para o porto. Em 1862, esta ferrovia já r.,j r cni; f i.hn,.u,r í ,iopn, on ,ir 
alcançava Palmares c, cm 1887, com o nome de Estrada * iripiicjmiu o-vduiw (i 
de Ferro do Sul de Pernambuco, chegaria a Garanhuns, 
perto da entrada do sertão*. Em 1881, é a vez da Great d.»* mu. i w . 1 877. aic <> iimi 
Western Railway Company iniciar a construção de mais 
duas linhas, ligando o Recife a Limoeiro c, através de 
Carpina, até Timbaúba. A Estrada de Ferro Central de nKMEi.o.K.p.:o»». 
Pernambuco, iniciada no mesmo ano, incluiria em seu 'fi s enberc,.p««.i>.7j. 
trajeto as plantações de algodão do oeste da província'. 

As ferrovias proporcionaram aos habitantes do Recife o hábito dos pas- 
seios de final de semana às vilas do interior. Ao carregar cada vez mais açúcar, 
algodão e couros para o porto, também possibilitou a redução do número de 
tropas de mulas c carros de bois carregados circulando no centro da cidade. A 
presença desses meios de transporte tradicionais eram cenas com as quais os 
rccifenses conviveram por muito tempo. Havia inclusive posturas munici- 
pais específicas, prescrevendo a conduta adequada para os almocreves, proi- 
bidos de entrarem na cidade montados em seus animais e “indccentemcnte 
vestidos”, ou seja, maltrapilhos ou com a camisa fora 
das calças. Os infratores estavam sujeitos à multas*. •sETre.M.p.4*. 

A ferrovia, cvidcnicmentc, desempregava centenas de trabalhadores envolvi- 
dos nos meios de transporte tradicionais. Mesmo assim, diz Evaldo Cabral de 
Mello, ao baixar os custos do transporte da safra, c encorajar as atividades mer- 
cantis cm geral, criou novos empregos c aumentou os níveis salariais na província 
até o início da década de 1880, quando se fizeram sentir os resultados da Grande 
Seca de 1877, que jogou na miséria milhares de trabalha- . cil cabrai.de mki.o, e 
dores do sertão’. r 

Apesar da malha ferroviária, o abastecimento do Recife continuava precá- 
rio, um problema que atingia particularmentc a população mais carente, sempre 
às voltas com avitaminoses específicas, devido à falta de alimentação adequada. 
Um contemporâneo, o engenheiro e senhor de engenho francês Milet, escreveu 
longo ensaio mostrando que a produção de legumes, feijão c farinha do interior 
não chegava ao Recife, cm conscqücncia da precariedade do sistema de transpor- 
tes. Era menos dispendioso trazer víveres de lugares tão distantes quanto Gênova, 
Hamburgo ou Baltimore, do que de Palmares, na zona da mata pernambucana. O 
alto custo do transporte não se devia apenas às limitações da rede, mas à existên- 




cia dc atravcssadores que monopolizavam a comercialização de alimentos. Às 
vezes, o produto passava por quatro ou cinco pessoas antes de chegar ao consumi- 
dor, que ainda linha que suportar adulterações na qualidade e peso. Segundo 
Milct, os pesos e medidas não estavam sujeitos à confrontação com padrões 
legais, e nem os aferidores sabiam utilizá-los corrctamcnte. Alem disso, como a 
cobrança dos impostos municipais era leiloada aos nego- „ , ABRAL 1>F MEl , , ,. 
ciantcs locais, os arrematadores não só cobravam $320 dc vt.kgi «jno.j. r < Umiu. ,> 
impostos sobre gêneros alimentícios, como tentavam li- 181 milet.ii.a p u.ss* Vm 
rar o mais que pudessem dos feirantes 15 . viuuii inKYRF.t. v i.,> i 

O problema do abastecimento da cidade era antigo. Na segunda metade da 
década de quarenta, século XIX, é possível relacionar essa carência, mesmo que 
indiretamente, às manifestações nativistas contra os portugueses, nas quais se exigia 
a “nacionalização do comércio a retalho”. A maior parte dos armazéns, bodegas e 
padarias estava, então, nas mãos de imigrantes lusitanos e de seus descendentes. 
Claro que deve ser evitado o exagero de alguns panfletários nativistas da época, que 
viam nisso uma verdadeira conspiração para dominar o n o ^ ^ ^ ( u 

Brasil". Mas pode-se dizer que, mesmo inadvertidamente, a cm iv.njmi.iKo 

os imigrantes praticamente tinham um monopólio sobre nnuqxw.crja m» a» »«,,/. d. 
este comércio miúdo, diário, que envolvia a população dc p,,r ,8n “'" l,c " u ’ 

baixa renda. Não surpreende, portanto, que, nos momen- 
tos de carestia, fosse imputada aos portugueses a culpa pelos males do momento. 
Seria preciso um nível de abst ração elevado para perceber que a fome e o desempre- 
go eram resultado do funcionamento de estruturas econômicas e sociais mais pro- 
fundas. A imensa maioria da população não era capaz de interpretações tão sofisti- 
cadas assim. O grosso dos habitantes do Recife via o mundo pelo estreito prisma 
das suas relações imediatas. A culpa pela carestia, portanto, só poderia ser do dono 
da venda da esquina, a quem todos certamcntc deviam. As maiores vítimas da 
violência dos “mata-marinheiros” terminavam sendo os pe- 
quenos e médios negociantes lusitanos, que também não vidr chacon. v. p . xviii 
eram necessariamente ricos, menos ainda seus emprega- ***“' jTi * 
dos, muitos dos quais chegavam ao Brasil quase meninos v^ã«i*ntEm.<; 
para trabalhar dc caixa 11 . « ' p - 4 * 77 

Repctiam-sc assim as queixas contra a fome. Até o Diário de Pernambuco, o 
principal jornal identificado com o partido conservador, contrário ao nativismo 
radical, publicava queixas contra o monopólio sobre o comércio dc víveres. Em 
1845, eram denunciados ao chefe de polícia os “mais dc ‘•oi;..oar/w«rf« re (Rm(r) 1 ii/ 
trinta” portugueses, “atravcssadores” de farinha, que a l - /0 - /18 - ,5 ^ >jr * oul "' 
vendiam nas feiras pelo dobro do preço, enquanto “a po- 
breza se acha a morrer dc fomc” u . d.» impou*,,*, i ij.í 

Aproveitando o momento, o partido praieiro ado- nhl ' « m, p«v> "“ ,líVj n j ?«.««■ 
tou o mote da nacionalização do comércio a retalho no tloil ' 2 CH , , fr 

seu programa. Argumenta Jeffrey Moshcr que esta rei- /vm.mW(Rcv.ío.os/s7'-.>Ns 




vindicação diferenciava claramcnic a agenda do partido liberal daquela do parti- 
do conservador. Foi em tomo desta bandeira, considerada “reacionária” por 
Joaquim Nabuco, que se mobilizou a população pobre despossuída do Recife 
nos “mata-marinheiros”, entre 1844 e 1848". Um liberal 
desapontado com os praieiros, todavia, não deixou de co- " nabuco. j. v i. p. «■». 
mentar que o povo, na realidade, estava iludido com o ^S^Nn-uo.A 
discurso liberal, que teria fins basicamente eleitorais. Per- ,, 8 « 
guntava: “Mas o pão?” ,s 

Uma classe particularmente atingida pelas circunstâncias eram os chama- 
dos “artistas mecânicos”. Na America colonial escravista, foi sempre mais 
rentável para os mestres artesãos comprar escravos c treiná-los do que contratar 
jornaleiros livres. Mesmo porque, a longo prazo, estes se tornariam seus con- 
correntes. No Brasil escravista, não existia a miríade de regulações gremiais da 
América hispânica. Não obstante, a presença de artesãos escravos foi ainda mais 
marcante. O viajante Tollcnarc, que visitou o Recife em 1817, comentou que um 
“mestre de obras, um marceneiro, um carpinteiro, um pedreiro, um chefe, 
enfim, de qualquer destas profissões, em lugar de assalariar operários livres, 
compra negros c os instrui” 1 *. Foi justamenic este tipo de atitude que os “artis- 
tas mecânicos” do Recife criticaram numa representação à Assembléia Provin- 
cial, cm 1 848, na qual cobravam a expulsão dos portugue- 
ses solteiros e a nacionalização do comércio a retalho. “'K>iikNARfc.t..Kp w». 

... A ‘ "Kcpmfntjçtoi Aucmblcu Pio 

Dizia o documento que um português sapateiro, por vincidde27dri«niioJris«-.o 
exemplo, ou chama à sua loja os seus patrícios, ou com- /*tjaw(R«,rr). iww/i««. 
pra escravos c os aplica a esse ofício” 17 . 

O que a retórica nativista escondia é que os artesãos brasileiros, que chegavam a 
acumular riqueza suficiente para possuir escravos, terminavam também agindo do 
mesmo jeito que os mestres portugueses. O problema é que deviam constituir uma 
minoria aqueles que conseguiam de fato chegar a este ponto. Conforme observou 
Iraci dcl Ncro da Costa, num estudo sobre várias províncias, a imensa maioria dos 
artesãos era composta de não-proprietários de escravos. Não 
há porque pensar que o Recife fosse uma exceção". “ Vutni c t jlinn ' 

Na história das Américas, os empregos de artesãos 
foram sempre procurados pelos negros c mestiços livres e „ u „„ jpmnuvim um 
libertos, uma vez que era esta uma das poucas alternativas quiJrorcomWo mmJmimia. 
profissionais facultadas a todos, ao contrário das carreiras 
militar e eclesiástica. A bem da verdade, branco brasileiro «,»iniico<io.niopr (1 irinirimjc 
que não tivesse origem extremamente humilde, nãoseaven- rm "» Vidí costa, ir«; Jri 
turaria nesse tipo de ocupação num país onde havia um « pnr^itmpi.- o 
profundo desprezo pelo trabalho manual, c pelos chama- 
dos “ofícios mecânicos”, considerados ocupações própri- (Bmfr). ívovis-tj 

as para escravos, mesmo porque os patrões tratas 
seus empregados livres tão mal quanto possível 1 ’. 
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O problema do desemprego urbano não se resolveria na segunda mciadc da 
década. Talvez tenha aié ficado mais grave, só que a voz dos artesãos foi calada 
pela imensa repressão que se seguiu à Insurreição Praieira. A liderança do movi- 
mento popular pela nacionalização do comércio a retalho foi presa e castigada. E 
não era para menos, dizem os autos do inquérito da Praieira, que os artesãos do 
Recife não só foram “sedutores de povos” como participaram ativamente do 
sangrento combate pela cidade, cm fevereiro de 1849, ou pelo menos era assim 
que pensavam as autoridades. Segundo a acusação, vários " rúMwi eumIimI (r™ 
artesãos chegaram ao atrevimento de atirar nas tropas do 
exército de dentro de suas próprias casas c lojas. Pelo cuotj.ií/ovim 9 .<jvrvauio, 
menos 22 deles foram presos pela participação no 1848 m j m. d». carneiro, 
pernambucano. Um mês depois da luta no Recife, 179 ^' l l> j * ' ° ^ 

homens eram enviados para a corte como recrutas. Numa A uu.j a in^mojainum^r,M 
situação dessas, não havia isenção legal que valesse". 

Apesar do declínio gradual da população escrava depois da década de 1850, 
permaneciam as antigas práticas econômicas e culturais do escravismo, restringin- 
do as oportunidades de trabalho livre. Em meados da década de 1860, foi proposto 
um aumento do preço da licença para os escravos de ganho, de cinco para dez mil 
réis. Contestando esta proposta, a folha O Liberal argumentava que isso poderia 
prejudicar a economia local, uma vez que 2/3 da população da cidade utilizava 
escravos de ganho nas mais diversas atividades 21 . Possivelmente essa cifra, dois 
terços, é um exagero, já que não havia mais tantos escravos „ 0 , lW(1Wc) 
assim: no censo de 1855, eles já representavam menos de 1/ 

5 da população da cidade. Mesmo assim, o comentário d’0 Liljeral é indicativo das 
dificuldades para o pleno desenvolvimento de um mercado de trabalho livre, c da 
preferência em se contratar cativos para todo c qualquer serviço. 

Agravando o problema, havia ainda uma série de impostos sobre “as indús- 
trias c profissões”, quer dessem ou não lucro 22 . Um jornal republicano, em 1870, 
apontava os impostos como uma das causas que podiam levar os artesãos à misé- 
ria, descrevendo o trabalhador livre urbano de um modo 
geral, como “[...] vegetando por falta de recursos em misc- “ hsenberc. p. l. P .»i ; u:vi. 
raveis casebres onde sao presos a todas as consequências MEI IO F ^ mii.kt, h. a. 
de miséria e onde todos os males da sociedade os vão P «. 
afetar” 2 \ Nesse período, o desemprego foi agravado pela " o o.m,» Dtmaajnt» 0Wt). 
conjuntura econômica da província, duramente atingida ^'' 2 J’ 70 l i niJHO,:FNAGFI ■ 
pela crise do algodão, que já não podia mais se beneficiar 
do mercado aberto pela Guerra Civil Americana. Essa situação certamente con- 
tribuiu para a mobilização, não somente dos artesãos, mas de boa parte da popu- 
lação urbana marginalizada, em tomo da ala mais radical do movimento republi- 
cano no Recife. Nos anos 70, 48% de seus afiliados eram artesãos, justificando a 
defesa que o partido fazia da classe, alegando que o seu desenvolvimento era 
tolhido pela falta de atenção do governo imperial que taxava pesadamente os 
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alimentos, não incentivava a indústria nacional e não pro- " 1 ioffnagfl, m p iw. s.\5% 
movia a educação da população». 

Se a situação era ruim para os trabalhadores p .«9. 
especializados c semi-espccializados, mais difícil ainda era a inserção dos não- 
qualificados no mercado de trabalho, os quais representa- 
vam cm torno de 48,5% da força de trabalho na província 
como um todo, segundo dados de 1872. Em Pernambuco, pmimiíúncü.iujmnjhvj üri>a« 
no ano de 1875, o número de livres empregados era de 
220.769, contra 400.583 de desocupados entre os 13 e 45 
anos, para uma população livre total de 752.51 1 15 . i*ío iuui Jc i j„ «„«. jr 

No Recife, a situação dos homens livres pobres i«7iBwwasoHUK).i;p.«. 
tendia a ser de permanente tensão. Não poderia ser diferente, uma vez que os 
aparelhos urbanos não comportavam o crescimento do número de seus habi- 
tantes na escala cm que ocorria, um problema aliás comum às principais 
cidades brasileiras no século passado, cujas populações se expandiram rapi- 
damente na segunda metade, quando, de acordo com Celso Furtado, a econo- 
mia nacional se expandiu significativamcntc, apesar das permanentes 
flutuações dos preços c do declínio relativo do Nordcst» furtado, c,.-»,. xxv. 

Para se formular uma idéia dessa expansão, convém ter sempre cm mente os 
limites dos censos oitocentistas, que cm geral subcomavam os escravos (já que todos 
queriam escapar do fisco) e os homens livres solteiros (todos temerosos do recruta- 
mento). Quanto mais rural a área, mais difícil a contagem, afinal de contas, como seria 
possível saber exatamente quanta gente vivia dentro dos latifúndios, quase indevassáveis, 
como mostraram as diligências intentadas pela polícia priaieira na década de 
1 840? Além disso, existe um problema de ordem técnica que, às vezes, confunde os 
estudiosos dificultando suas respectivas análises. Os censos do século passado cos- 
tumavam tomar as divisões judiciárias (comarcas, termos c freguesias), ou católicas 
(paróquias) como unidades. Só que, entre a Independência c o final do século, o 
tamanho dessas unidades variou. Assim, por exemplo, a comarca do Recife, em 
1828, tinha uma área diferente no final do século. No caso da cidade do Recife, é 
possível evitar este problema, se tomarmos como unidade de análise somente os 



bairros principais, cuja unidade geográfica é dada pelos nos 
Capibaribc, Bcberibe, e seus pequenos afluentes, estes mais 
riachos do que rios. O bairro do Recife é um istmo facil- 
mente definível, Santo Antônio e São José estão numa ilha, 
e a Boa Vista, quando a maré enchia, também era uma ilha. 
Esses bairros constituíam a parte mais urbanizada da cida- 
de. Os demais eram povoações relativamente afastadas na 
época da Independência, subúrbios no final do século. 

Tendo essas reservas em mente, e levando-se em con- 
ta outros possíveis erros e omissões, vale a pena observar 
os dados existentes, consolidados no quadro abaixo 27 . 



w Fonl«: Am» dc 1828. 'Mapa de* 

vila» e citUla da província, indica n- 
tio por comarcas município» c fre 



dda»“. In: FIGUEIRA DE MEL 
'Rrbtfo Numérica da População 



». Ano de 1872. Biblioiec 
ial (Rio «ir Janeiro): 1-2. i 
iode 1872. p. 27 cie*». 
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POPULAÇÃO LIVRE E ESCRAVA DA CIDADE DO REC1FK 




A panir desta figura, percebe-se que a população não-escrava, vivendo no 
ccmro do Recife, triplicou entre o final dos anos vinte e o começo da década de 
1870. A população escrava, todavia, permaneceu mais ou menos constante entre 
estas duas datas, embora tenha declinado drasticamente cm termos relativos. Em 
1828, os cativos representavam 31% do total dos habitantes da parte central da 
cidade. Em 1872, apenas 1 0,8% deste mesmo total. Todavia, se 1 levarmos em conta 
que a população escrava de Pernambuco, cm 1 872, representava apenas 1 0,37o dos 
habitantes da província, percebe-se que a escravidão urbana não se tornara secun- 
dária em relação ao escravismo rural, como se poderia pensar numa observação 
mais apressada. O que aconteceu, na realidade, foi um declínio geral da popula- 
ção cativa, e conscqücntemente do próprio sistema escravista. Apesar disso, usan- 
do um velho jargão da historiografia norte-americana, o escravismo continuava 
sendo um “modo de vida” na cidade do Recife, c não apenas resultado momentâ- 
neo das sobras da economia agrária de exportação. 

O que se pode notar mais claramcntc do quadro acima, todavia, é o cresci- 
mento da população não-escrava do Recife, principalmente na segunda metade 
do século, quando foi mais rápido do que o da população da província como um 
todo. Isso apesar do surto de cólera de 1856 que, de acordo 
com o relatório do presidente da província, matou 3.358 
pessoas no termo do Recife, c 57.586 na província, íalccen- ;Wll .u™ iwm-úi. 
do assim 23% dos acometidos pela doença 2 *. Levando-se 
cm conta as precárias condições de higiene c saúde públi- ” " V,NK - R M i’ 49 |,oJcw 
ca, c as recorrentes epidemias 14 entre 1849 c 1910 n^k-.wld.,. oarv.mj i< v si* 

pode-se concluir que é impossível explicar o crescimento J u i* Sc>i„ f ,.r.,bir 
populacional dos bairros centrais do Recife no século pas- 
sado sem assumir a existência de um fluxo de imigrantes , ,, ‘ 

do interior 29 . 
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Até o advento da estrada de ferro, esse fluxo era basicamente composto de 
gente do interior imediato, área de antigos engenhos cm franco declínio, os quais, 
com o passar do tempo, seriam devorados pela urbanização. A estrada de ferro 
mudou este panorama, ao encurtar as distâncias. Isso fica claro ao se observar os 
efeitos urbanos das duas grandes secas, de 1 844-46 c 1877-79. Em 1 844-46, o gover- 
no provincial enviou víveres ao interior e a outras províncias, o Ceará principal- 
mente. A mendicância nas ruas do Recife aumentou também. A fome grassava no 
interior, uma vez que a produção de mandioca estava scriamentc comprometida, 
segundo o cônsul americano no Recife. Todavia, nessa época, o agreste c o sertão 
ainda estavam muito longe. Havia uma miríade depovoa- * a^uívu nkíwuI (Riodcj«m 
dos e plantações entre a zona da seca c a capital. E possí- >^**i^doPn«i»i.d.i*n> 
vel, inclusive, que uma parte dos retirantes tenha sido ab- T)To);rif>h | j lrmiul Romj 184t ' 
sorvida como mão-de-obra, temporária ao menos, duran- Dcpmmnii o/suic: Uniinisum 
te as safras de 1846-47, quando a conjuntura internacional CoMul io I ’ cm " nW ”' MiCTof ‘ ln ' 

, • i i x, j I- .. T.VH,06/09/1««5;FJSKNBKRG. 

permitiu um curto e bem-vindo boom. Na Grande Seca p L p v c lloll l0 p 57 A 
de 1877-79, porém, não havia esta alternativa e as estradas -<;r»njrs«v<ici 877.79 cjnr.m, 
de ferro estavam funcionando. O Recife pagou um alto ««•‘<i*nomin«3o,»uírmju l i<. 
preço, acolhendo uma multidão calculada pelos contem- 
porâneos cm vinte mil pessoas, atraídos pelas promessas iH«íru<ioBri«i 01 iiovnie.f. 
de auxílio governamental' 3 . p. «.<>«•». rt-r 

As migrações centrípetas aumentariam nas últimas décadas do século, mas 
já eram significativas antes. Mário Lacerda calculou que, entre 1853-1860, 28 a 
35% da população da comarca do Recife nascera noutros lugares. Este percentual 
aumentou para 43 a 46% entre o final do século passado e as duas primeiras 
décadas do atual. Lembra com propriedade Lcvinc, que só os miseráveis iam 
para o Recife, em virtude do desemprego entre as classes c.-abrai. dk meio. i: p . us 
mais baixas na capital oscilar entre 30 c 40%”. xuf.vinf.r m t . 

Os mendigos e os retirantes das secas que passavam pela capital, forma- 
vam outro foco de pobreza que se acumulava na área urbana. Os mendigos 
eram compostos basicamente de alienados, alcoólatras, inválidos e escravos 
velhos ou doentes abandonados pelos seus senhores. O viajante inglês Henry 
Koster descreveu em seu diário a situação desses pedintes no início do século: 
“Seres miseráveis são às vezes vistos no Recife, pedindo esmolas pelos 
quarteirões da cidade , idosos c enfermos. Alguns foram escravos c quando a 
moléstia os tomou inúteis seus amos lhes deram a liberdade, e os despediram 
esgotados pela senectudc ou estropeados, e seu único recurso é esmolar pelas 
ruas públicas. Esses exemplos da infinita injustiça e crueldade dos senhores 
não são comuns mas podem ocorrer, c é suficiente que sucedam para que a lei 
seja chamada e essa existência mereça defesa””. “ kostf.r.h v .aoi 

A lei a que Koster se referia eram as posturas que proibiam a “mendigos 
chagados ou acometidos de qualquer moléstia permanecerem cm lugares públi- 
cos”. Sc fossem escravos, os seus senhores além de estarem sujeitos a uma multa 
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de 30$, ainda teriam de arcar com as despesas do tratamento, caso ficasse provado 
que os abandonaram ou os alforriaram quando doentes. 

A existência de multas por abandono de escravos, no entanto, não parecia ser 
apenas uma questão de humanitarismo. Essas posturas visavam evitar que o Estado 
tivesse ônus ao socorrer na Casa de Detenção escravos doentes pelos quais os 
senhores não se responsabilizavam. Era comum os proprietários deixarem lá os 
seus cativos para, por um preço mínimo, receberem tratamento adequado, com 
direito a médico, enfermeiro, remédios, vestuário c alimentação. Tudo isso conse- 
guido através do simples requerimento de um subdelegado, o que tomava possível 
que os donos dos escravos doentes recolhidos na rua , prefe- 
rissem mandá-los para lá, a ter que gastar com médico par- " R*iUmivjctt.n<.í,ci<, a,cic 
ticular. Muitos, por outro lado, não saldavam a coma com 
a Casa de Detenção, o que era motivo de grande irritação miidodruiurttuiiniwjciom 
para o administrador 11 . Portanto, se além da despesa do ■> Enfamim iW KmjI* 

tratamento, o senhor tivesse que pagar alta multa, haveria ^ IJV <« amÃ 

um bom motivo para manterem seus escravos velhos e cn- nnuim «i «nW» peu 
fermos cm casa mesmo. «fcajdiirii^ j<|unc«a>Mrdiv 

Como o auxílio estatal, na prática, raramente ocor- 
ria, os pobres urbanos recorriam, em caso de doença ou njoüo criminou* dcv.m^nri 
desemprego, à ajuda das irmandades a que fossem assoei- udo ‘ tm «*“ Jc wu ' c 
ados, c que lhes dava proteção se fossem presos e garantia- 
lhes um enterro decente. No caso dos escravos estes benc- <ni<Tiiuiú».mjichtpc,pjrj.. l ><Hi 
fícios só eram prestados se o senhor fosse pobre, o que c “ dc cnr " n " n iri,n '"" 

V , .. J t io» * Arquivo Público do FmjJu 

animava a estes senhores permitirem o ingresso deles nes- (RciUf) Fundi> Cau ^ , Vlcn . 3i) 

sas confrarias. Quem não pertencesse a uma delas, pode- JoRfciir. ’í/o»/uw.,v.r M i i.v 

ria recorrer à Irmandade da Santa Casa da Misericórdia, 

que prestava assistência hospitalar aos pobres, auxiliava , 7 ‘„ Mvroso kTÚm" qmÜ 

os órfãos, as jovens desamparadas c os presos, indepen- 

dentes de serem associados ou não 11 . «■/«.v/xp-w 

Fora essas instituições, os miseráveis urbanos só contavam com a solida- 
riedade da população, que às vezes organizava-se em favor das vítimas, como 
na seca de 1877-79: 

“Passeata Carnavalesca - Alguns jovens empregados no commcrcio, realisain, 
na tarde dc domingo (3 do corrente) , uma interessante c humanitária passeata. 
“Caracterisados e copiando o costume dos pretos ganhadores que pelo tempo 
de festas, dando vivas ao guarda-livros, pedem ao commcrcio espórtulas para 
sua liberdade, seguem as ruas pedindo um óbolo em favor das victimas da seccn, 
sendo recolhido o dinheiro que obtivessem à secretaria dc policia. 

“É uma feliz idéia, pelo bom resultado da qual 
fazemos ferventes votos” 11 . ovi«7« 

No caso das calamidade públicas, no entanto, a Constituição instituía a assis- 
tência do Estado. Os tais 20.000 retirantes da “Grande Seca” dc 1877-79, foram 




alojados cm Santo Amaro, no Arsenal da Marinha, c nos Coelhos, cm situação 
precária de higiene, numa cidade acostumada a surtos de cólera, varíola e outras 
enfermidades. Mas os locais de escolha não foram aleatórios, eram separados da 
cidade por mangues c pelas águas dos rios que banham o Recife. Santo Amaro, 
inclusive, era o local de quarentena para os escravos desembarcados no Recife, 
antes da lei anti-tráfico de 1831. Em julho de 1878, o governo provincial começa a 
lançar mão de uma nova política de assistência. Em troca dos auxílios, os retiran- 
tes passaram a trabalhar nas obras do Hospital Pedro II e no aterro do passeio 
público, ao lado do Ginásio Pernambucano, o que representava menos emprego 
para os trabalhadores locais. Mesmo sendo transferidos de trem pelo governo 
provincial às suas regiões de origem, ainda permaneceram no Recife duas mil 
pessoas’ 6 . Essas medidas assistencialistas foram circunstanciais. Regra geral, pou- 
co ou nada se fazia para melhorar rcalmentc o nível de „ cf mounie.k v r w.,„ 
vida da população urbana. 

Para controlar essa massa de gente deslocada, a polícia era vista como a 
primeira solução. Além da violência física imediata c da prisão, dispunha-se 
do recrutamento para as forças armadas como um forte instrumento de coa- 
ção. No Recife, os participantes anônimos e sobreviventes da Insurreição de 
1817, da Confederação do Equador em 1824, e da Praieira cm 1848, foram 
recrutados em massa. Como disse Antônio Pedro de Figucrcdo, era um “im- 
posto direto de carne humana”.” Como o povo resistia, 
tornava-sc “uma verdadeira guerra civil”, nas palavras 
do deputado provincial Nunes Machado’". 

Os indivíduos recrutados tinham que abandonar a profissão, viver longe da 
família, recebendo um soldo irrisório. As isenções legais nem sempre eram res- 
peitadas, como demonstram as inúmeras petições dc familiares de recrutados 
arrimos dc família e artesãos tentando libertar filhos c maridos do degredo de 7 
anos, às vezes mais, em outras províncias. Além disso, os recrutamentos eram 
utilizados como arma política nas disputas entre as facções da classe dominante, 
que chegavam a disputar o direito de fazê-los ou não, conforme o seu interesse”. 

Com a Guerra do Paraguai e a exigência do governo imperial de uma cota 
além da prevista para as províncias do Norte cm comparação com as do Sul, a 
pressão dos recrutamentos urbanos sobre a população piora 
bastante, a ponto de “[...] [afugentar] dos mercados desta capi- 
tal [...] as pessoas que para aí trazem gêneros alimcnucios c 
outros produtos agrícolas e industriais [...]". O então presi- 
dente da província, Domingos Souza Leão, viu-se obrigado a 
mandar suspender o recrutamento entre estas pessoas 61 . 

Diante desses problemas, a polícia do Recife tinha 
que enfrentar um grande número de distúrbios dentro da 
cidade, sem que estivesse adequadamente aparelhada para 
isso. Em meados do século XIX, havia dois delegados, dez 
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subdelegados c 149 inspetores de quarteirão. Em 1864, existiam mais ou menos 
500 praças no Corpo Policial, o qual foi enviado para lutar contra o Paraguai no 
ano seguinte, como “Voluntários da Pátria”. Em seu lugar foi criado o Corpo de 
Polícia Provisório, constituído de apenas 300 praças para o policiamento de toda 
a província, o que levou o presidente de Pernambuco a solicitar ao Ministro da 
Guerra, que fossem conservados na província a Companhia de Cavalaria e o 
Corpo de Guarnição 41 . Somente cm 1885 a cidade ganha- i-< c «Hn,r~rr, r ui k 

ria uma nova corporação, a Guarda Cívica, constituída de /w»i*,o. i-mir.uM.p r 
cem praças, que tinha a incumbência de fazer o policia- m “" p lc 
mento de cinco seções nas freguesias de S. Frei Pedro Gonçalves, St. Antônio, S. 
José, Boa Vista e Graça. O chefe de polícia de 1886, reconhecia ser o número de 
praças insuficiente para o policiamento da cidade, coisa que iria ser alterada no 
ano seguinte, com o aumento para 180 praças 42 . Mesmo - Arqui , 0 i*úmícoE»uJujIi.r<u 
assim, as queixas dos chefes de polícia continuavam. Em ><) Mii-modoCM. a<- wüí 
julho de 1908 foi criada uma outra guarda, denominada de An, ' M "" 0umM w' p,mo i’ ,C4 ‘ 
"Segurança Noturna”. Era uma polícia auxiliar da oficial, „ "Ç ni? rr m P 

organizada e sustentada por particulares, que agia das 10h - 
da noite às 5h ou 6h da manha, conforme a estação do ano. 

Todos os seus assegurados contribuíam com uma certa 

quantia. Ela, no entanto, foi logo associada pela popula- vntomif <i<- ii<p«irj. m. «<*,(<-. 

ção a agir com ladrões 4 '. ARRAK - R p M 

Não era, portanto, uma tarefa fácil para a polícia rccifcnsc controlar uma 
população constituída basicamente de despossuídos, empregados mal remu- 
nerados ou subempregados todos insatisfeitos e pron- " urrmomjRcmJj poHaíoHj 
tos a empregarem diversos expedientes para sobrevi- 5g^^* íc ‘ cm ’ ^ inJl 

ver, significasse isso infringir a lei ou não. As dificulda- 
des multiplicavam-se ao se ter que controlar uma mas- * «uiíwích í™..,! ,in 
sa de escravos que vivia pelas ruas, numa cidade onde 
55% das pessoas eram de pardos c negros, em 1872 44 . 

Essa população convivia diariamente com os cativos io pa d.cC«ipu«iro -NuBmii 
urbanos cm situações variadas, que iam da repressão H “ jKlucr “ m ,r ° Jo J f 1 ' l ' "“ 

já que era dentre os pobres que saíam os feitores e poli- p. Jf0 c C « r cn 1 r.«i>3ou„i 
ciais - ao outro extremo: a cumplicidade, a camarada- i*n. d, i.<>Wr c- J«»ndrmr a>* 
gem, o parentesco, o compadrio 45 . mimiu«rc»íjmiiu..i« Fu...;», r. 

As posturas municipais de Pernambuco, os documcn- mIU ° cn ^” CJUJ , un , 
tos policiais e os jornais oitocentistas mostram claramcn- ju **.-. iv 
te a dificuldade das autoridades em coibir reuniões de :i ' lí+l *MapiEi:«iu.,odi (v 
livres c escravos em seu dia-a-dia. Uma das mais difíceis i.bdc '<r„m 

de reprimir eram os ajuntamentos nas tabernas c nos sam- o«u.^iod,<^ndiçi.>.c. r<-N» 
bas. Na metade da década de 1840, já havia inspetores de , ,,i; '‘ udr ' lo ' Iljl " ,ln '" AiwJc 

, , r , nr. In. IKilEIRA DF MSI.- 

quarteirão espancando escravos encontrados nas laber- IO J M l/n 

nas, mesmo quando estavam ali sob a desculpa verdadei- ■> eisi-nbf.ro. r. i, P . >oi 
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ra ou não de esperar a chuva passar 44 . Trinta anos depois, o problema persistia. 
A lei municipal dc 1873, proibia “as casas públicas de bebidas, tavernas ou barra- 
cas no período de funcionamento, isto é, até às nove horas da noite, de 
consentirem “ajuntamentos de escravos ou de vadios den- -/ A4r ,„a r /»„ aim t v . v ,( wcj.oi/ 
tro delas [,..]”. 47 Entretanto, os taberneiros constantemen- wms. ivas/ws 
te desrespeitavam essas normas, nào fechando seus esta- ' f ■' lr ‘ 111 ^ 0 Publl j‘' ” ,J 
belecimentos comerciais nos dias e hora prescritos (do- „ ltlpj | do R „ jfr Uin n^a, 
mingos e feriados, até às duas horas da tarde), nem recu- iu» urj.an.u/.coic<ic<if i.m 
sando escravos como fregueses. iwmruK.ii-Pr.iumk,... 

Apesar do declínio relativo da população cativa, controlar os “ajunta- 
mentos” dc negros continuava difícil nos anos setenta. Dizia uma reclama- 
ção no jornal: 

“Rua Duque dc Caxias Temos sérias queixas dc moradores dessa rua contra 
o ajuntamento noute e dia de vadios na taberna n. 1, praticando toda a sorte 
dc imoralidade, sem a menor attcnçâo às famílias que residem próximo. 
Chamamos para isso a attcnçâo do Sr. Dr. Subdelegado respectivo" 41 . 

Era comum os senhores dc escravos fugidos, que, 

I . * 1 I i *lMrio lie PrrrumitHV (Rra(c). “Rr 

presumivelmente, permaneciam na cidade, descreve- M/io/iarc 

rem o hábito que eles tinham dc andar dc dia “[...] nas ••/*«. w/oi/i«7o. p .7c n/c:/ 
tabernas a conversar e a beber [...], divertindo-se acom- ,,7 ®-p ’■ 
panhados de adjuntos” 4 ’. 

Para desobedecerem as posturas, os taberneiros contavam, além do núme- 
ro insuficiente dc praças para apoiarem os inspetores de quarteirào, com a 
desonestidade dos fiscais da Câmara Municipal, que re- 
cebiam propina para fazer vista grossa a essas infrações’ 0 . 

Com os “sambas e batuques”, acontecia do mesmo 
jeito; eram proibidos tanto nas tabernas, como em casa 
de particulares, mas a repressão à eles era bastante difí- 
cil. até porque já estavam disseminados na cultura po- 
pular, de que os próprios agentes da repressão faziam 
pane. Não era incomum encontrar praças desfrutando 
desse lazer com outros populares : 

“Polícia de S. José -[...] 

“Sr.Rcdactor Chame a attcnçâo do Sr. 

Subdelegado desta freguesia para um samba 
endiabrado que diariamente nos apoquenta a 
paciência e faz nos perder a calma. 

“Tem elle lugar n’uma casa desta deslembrada rua do Forte, c os 
participantes que o constituem são praças do 2 o batalhão dc infantaria e 
suas respectivas vivandeiras. 

“[...] ainda nesta infeliz rua, se está ensaiando um selvático maracatu, que 
por igual modo nào nosdeixa repousar” 41 . “ dú< ... d, /w... awvj . ow 





Outro aspecto, que parece estar ligado às chamadas “casas de sambas e 
batuques”, era o fato de possivelmente serem locais onde se praticavam os rituais 
das religiões africanas, onde se aglomeravam pessoas das classes inferiores, tor- 
nando-se objeto de grande preocupação para a polícia. Isto porque além da práti- 
ca ilegal do xangô, esses locais tornavam-sc coitos de escravos fugidos, capoeiras 
e de criminosos livres, de transações de produtos roubados, de arranjos para 
fugas, e formavam um local de influencia dos negros sobre a população mais 
pobre, que acorria àqueles lugares atrás de cura, de pedido feito a alguma divinda- 
de ou, simplesmente, de diversão. No Recife, os lugares onde se realizavam os 
cultos africanos estavam disseminados entre os mocambos e as casas térreas “[...] 
que se prestam a toda espécie de orgia...”” Eram já conhecidos pela polícia como 
pontos de prostituição e de ajuntamentos de escravos e u Ar<|ui«iPúHicoK.« J j U ji(Rrc, 
vadios, na retórica policial, mas tomava-se difícil o seu £)■ > 
combate devido ao grande número deles e à rede de cum- 
plicidade entre cativos, livres e até policiais. Além disso, Oikíw M omnio, <hc(c<t 
era fácil “sumir” numa cidade cheia de desocupados, 1 ««sode aim™ A ru.p, 
mestiços c forasteiros que iam c vinham de viagem”. .. um wmbl 

As festas, de modo geral, eram sempre um momen- «onMo m r u . <Jj o.n«.rJii 
to de grande tensão entre a polícia e os populares. As 
autoridades alegavam serem essas aglomerações preju- 
diciais à tranqüilidadc pública, uma vez que era co- i 
mum acontecerem tumultos c crimes nestas ocasiões. ' 

As reclamações feitas nos jornais eram freqücntcs: 

“PRESEPE - Informam-nos que na rua Imperial hon p««u icnk» Jn 

há um presepe pertencente a um inspetor de ™ v.ididm D 
quarteirão (o que mais admira ainda). No sábado (>k) t „ (JW M , (KI 
último houve ali muitos distúrbios puxando facas **uido por d>m prjçn «p* ror 
e cacetes. d " unu f “” , “ v, " Kmc ■ 

j j r*Jo no ca« do fliutro c com 

“Seria bom tomar algumas providencias acerca smndo porém <hc*o« j «• 
de tacs divertimentos onde quase sempre há 

. „ „„ r r„.i.. m voldidor Jomimj.n 

barulhos . M 

“BUMBA-MEU-BOI - Existe entre as estações *»'»> i»r sr pcU jcp.n.1. 
de Parnamirim e Sant'Ana, dc ferro via de íu **I]Co">u 
Caxangá (sic), c cm um sítio, um divertido bumba- , in KrJndt qlunll(Ulc Jf VJ< 
meu-boi que além dc incomodar a vizinhança é nundd um puidi djr pmc * 
causa de grandes barulhos c desordens. «hor DdcgJu. o quii tmdo v 

“Não contentes com o que fazem no festejo, ™ 

alguns indivíduos mais entusiastas postam-se no m>u j ui mimio- Ar<|.uv 0 1> 
portão do referido sítio munidos de pedra c cacete Fi,n ‘ l " C j 

r , , r IV.rnçiodoRtciíc.ofidodo. 

e na ocasiao da passagem dos trens por ali lor ^ Cm ^ Utltnçio 
divertem-se cm empurrar o manguá no passageiro Chtfc dc Poiirii, r «. i s<a. 



ligm-tc o dciucunemo dc polícu 



livciv lido par cio cru 
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que por descuido transiu com a janela aberta. 

“No sábado último foram vítimas de tal caçuada alguns passageiros que 
viajam no trem que daqui parte às 10h da noite. 

“Que quer? No tal folguedo há um botequim bodega - que na caninha faz 
figura””. 

Mesmo as procissões religiosas não fugiam ao clima de insegurança desses 
momentos, uma vez que os capoeiras esperavam o retorno das bandas de 
música que acompanhavam o préstito religioso para darem início às 
brigas com as “maltas” rivais: 

“CAPOEIRAS - Ante-ontem à noite e por 

ocasião de regressar para o quartel a guarda de i /Am . w/0J/ie , 7 . „ lvil 

honrado 14° batalhão de linha que acompanhava rMc^MüiniMiitpio&indn imii 

o traslado da imagem do Sr. Bom Jesus dos Passos 

para o convento do Carmo, os capoeiras 

entusiasmaram-se tanto com a música que fizeram fifurji Jr pmiipo d. wcinbde 
as suas costumadas diabruras espccialmentc na rua * N A "‘y C,|K,I “ v,Jr 

do Hospício. Fclizmcme nào morreu ninguém. » njnoútwnj,ni~<o (r^iíc). : i / 
Antes assim””. svims. 

Era nos encontros entre essas bandas de músicas marciais dos batalhões de 1 a 
linha que aconteciam as brigas mais acirradas entre os capoeiras, que eram utiliza- 
dos como capangas pelos comandantes desses batalhões em suas rixas políticas. 
Por isso, não era incomum ver um cabo do I o batalhão de infantaria da Guarda 
Nacional capitaneando um grupo de capoeiras e, por exemplo, “ameaçar de cace- 
te”, agredir com pauladas, praças do 1° batalhão de artilharia da própria Guarda 
Nacional, “invadindo, para isso, diversos estabelecimen- 
tos, sem que um só atendesse a presença c aos esforços do 
major do batalhão [de artilharia] Sr. Miranda de Castro, 
que com o capitão comandante da guarda procurava conter 
os desordeiros” 57 . A polícia, por isso mesmo, ficava muitas 
vezes impedida de prendê-los, devido a proteção que rece- 
biam de altas patentes do Exército c da Guarda Nacional, 
que incentivavam a indisciplina dc seus comandados para 
com as autoridades policiais, e que promoviam a soltura 
dos capoeiras pouco tempo depois de serem presos 5 *. 

Em meio a tantos problemas com o controle das clas- 
ses populares, as posturas sobre “segurança e tranquilida- 
de pública" multiplicavam-se, proibindo, por exemplo, 
escravos de andarem nas ruas depois do toque de recolher 
(9h da noite), de pessoas andarem mascaradas nas ruas 
quando não fosse carnaval, e proibindo o porte de armas. 

Algumas tinham um ar bem atual, como a que proibia as 
pichaçôes de residências e casas comerciais 5 ’. 



/XáiuíírAr»ur»rfw<o(Rí3tiJc).28/ 

w Arquivo Público Kuadual (Kc 
Ciíe): Oíiciot tlt> delegado Luiz 
Albuquerque Manüupaiaoche- 
fc de policu Jotc Pereira da Silva 
Mora», de 26 e 27 j «. 1164. 
p. 165-188 c 191, FuudoSSP, l J 
Delegacia da capital. 
v Arquivo PúMico EuaJual (Rr 
dfc): Coleção dc Lcit IVovinciait 
de PenumKiu), Postura Munici- 
pal do Redfe, Lá n. 1.129 dc 1873. 
am. 66. 72. 184 e 205. 0 an. 66 
dizia: "'Podo indivíduo que se en- 




deuc município, quet dc dia ou i 
toífrerá dmu dias de pruio." 
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Mas a realidade principal que as posturas municipais 
passavam, era o medo em relação aos escravos c homens 
pobres livres mais ainda: do convívio íntimo entre esses 
dois grupos, que tinham mais pontos que os uniam do que 
os separavam. Esta preocupação numa cidade escravista 
tinha sua causa principal no controle sobre a mão-de-obra 
escrava, que redundava na necessidade de se controlar 
também o homem pobre livre. Por ser ele um não-possui- 
dor de escravos, dividir seu espaço de habitação com os 
cativos, aos quais muitas vezes estava ligado afetivamente, 
não percebia determinadas ações conjuntas como 
atentatórias i propriedade escrava isto quando realmcn- 
te não era cúmplice cm ações criminosas 40 . 

Por outro lado, a transição para o trabalho livre exi- 
gia que a população livre fosse disciplinada, c o “vadio” 
coibido. Era o caso de reeducar o liberto e os homens 
livres pobres numa visão do que deveria ser o novo tra- 
balhador não mais compelido compulsoriamente ao tra- 
balho: ordeiro, eficiente c sem vícios que o afastassem de 
suas obrigações 41 . Este foi um problema que Pernambuco 
teve que enfrentar mais cedo do que as províncias do Sul 
cafeeiro, uma vez que os seus escravos estavam sendo 
deslocados para lá através do tráfico intcrprovincial. 

Diante dessas questões, um outro dado que as postu- 
ras municipais de Pernambuco revelam toma um signifi- 
cado especial: a partir de 1 866 , o castigo físico aplicado cm 
escravos deixa de ser prescrito nas posturas c, ao lado dis- 
so, estas leis municipais vão deixando de definir para quem 
servem as proibições, se para escravo ou livre - isto é, vão 
sendo utilizadas no controle tanto de um quanto do outro, 
de acordo com as normas de bom comportamento que 
um trabalhador disciplinado deveria seguir 42 . 

Desta forma, se a cidade começava a ser vista como 
um novo esconderijo para os escravos, devido a dificul- 
dade em identificar o escravo rural que fugia para o Re- 
cife na esperança de se misturar aos negros c pardos li- 
vres ali existentes, conseguir um emprego e participar da 
sociedade como trabalhador livre 4 ’ apesar de todas as 
dificuldades -, ao mesmo tempo transformava toda a 
população pobre e de cor em suspeitos, “justificando-se 
então a sofisticação crescente das estratégias de controle 
e repressão dos pobres urbanos” 44 . 
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Diante desses novos problemas, a classe senhorial 
sentiu necessidade de organizar e profissionalizar a sua 
força policial de modo a fazer frente às exigências dos 
espaços urbanos que se afiguravam, ao final do século 
XIX, como qucstào básica na manutenção da ordem e 
segurança do Império, c que depois viria a se tornar um 
problema maior para o Estado Republicano com as cres- 
centes reivindicações dos trabalhadores urbanos 44 . 



oi (tte ptoplc oí lhe lowcr íocul 
onfcn- In: I IOLLOWAY.T. p27>. 
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A VOZ DO MORRO 
NA PASSAGEM DO IMPÉRIO PARA A REPÚBLICA 



Humberto Fernanda Madutio 

UFF 

A sociedade brasileira era basicamente rural no século XIX, em função das 
atividades econômicas estarem apoiadas na lavoura de exportação. Essa 
situação manteve-se ate a década de 1930. No entanto, já a partir da 
segunda metade dos oitocentos, observam-se as primeiras mudanças nas áreas 
urbanas, principalmcnte no Sudeste. A paralisação do tráfico de escravos, em 1850, 
liberou recursos que, até então, eram empregados na compra de africanos. Um 
grande volume de capital passou a ser investido ent out ras atividades económicas, 
principalmcnte no comércio e no setor de transportes, incentivando a urbaniza- 
ção e o estabelecimento de manufaturas, embora ainda incipientes. 

O país começava a ingressar em nova fase, marcada pela convivência entre a 
estrutura escravista c as primeiras práticas capitalistas. Como capital do Império, o Rio 
de Janeiro incorporou rapidamente as inovações, recebendo uma série de melhorias 
no setor de serviços, como iluminação a gás e água encanada. No lugar das amigas 
carruagens, surgiram os bondes puxados a burro, que ligavam Botafogo à Tijuca. 
Posteriormente, apareceram os elétricas saudados como sinal de progresso. 

As lojas comerciais apresentavam os últimos lançamentos da moda francesa 
ou inglesa e as últimas descobertas da sciência. Miséria c opulência partilhavam o 
mesmo espaço. Entretanto, se antes ricos c pobres viviam e trabalhavam juntos, 
confinados nas ruas sujas da Cidade Velha, em meados dos oitocentos, os grandes 
comerciantes, fazendeiros de café e políticos importantes transferiram seus so- 
brados para a zona sul e norte da Corte, enquanto os cortiços c as moradias 
populares permaneciam nas antigas freguesias centrais da cidade. O Rio de Janei- 
ro, segundo um cronista, era um triste c miserável “agrupamento de telhados mais 
ou menos pombalinos feio, sujo e torto”, preservando os 
ares da cidade colonial 1 . ^ * , 

A fisionomia da cidade era bastante distinta do que vemos hoje. No entanto, 
as reclamações dos seus moradores não sc diferenciavam profundamente das exis- 
tentes nos dias atuais 1 . As mesmas mazelas infernizavam a vida da população. A 
falta de segurança, muitos assaltos nas ruas estreitas e mal iluminadas, moradia 
escassa c, no lugar das favelas, os cortiços, que serviam de moradia a uma parcela 
expressiva dos seus habitantes, dominavam a paisagem 
urbana. As péssimas condições de higiene e as epidemias ’ s,lvj - 1 • ,,8i 
faziam pane do cotidiano 1 . " 

No entanto, o Rio de Janeiro apresentava um aspecto cosmopolita por ser a 
porta de entrada das novidades européias. O Largo do Paço, atual Praça XV de 




Novembro, alem de ponto central da cidade, sediava o Palácio Imperial. Era tam- 
bém o local de desembarque de passageiros das linhas regulares dos navios que se 
dirigiam ao Prata ou ao Pacífico através do sul do continente. Uma das rotas da 
época era a das paquetes {padeci boats) britânicos, que levavam 27 ou 28 dias entre 
I .iverpool c o Rio de Janeiro. De acordo com Luiz. Felipe de Alencastro, o impacto 
da regularidade da chegada desses navios ao Rio atuou tanto no imaginário brasilei- 
ro que serviu para denominar a menstruação feminina de 
“paquete”, devido ao ciclo menstrual de 28 dias 4 . 

Assim, o Rio de Janeiro apresentava-se como uma cidade reflexo de um 
momento de transição. A prosperidade derivada das transações mercantis c o uso 
cada vez mais acentuado da mão-de-obra assalariada, nas manufaturas emergen- 
tes*, conviviam com os traços inerentes às estruturas arcaicas da velha sociedade 
colonial, apoiada no braço do cativo. No início da década de 1880, o alemão Cari 
Von Koseritz retratou muito bem este aspecto, ao afirmar que as abundantes 
“novidades européias” nas “vitrinas brilhantes” das casas comerciais lhe eram 
tão familiares, quanto os escravos que perambulavam m.obo.k.m i i» 7 ».v 
pelas “ruas estreitas e sombrias”*. •KosERnrz.c.v.wK.p.íi. 

As mudanças estavam ocorrendo desde o estabelecimento da família real 
portuguesa, em 1 808, mas se intensificaram principalmente a partir da metade do 
século quando a cidade começou a absorver a brisa da era do progresso. Koseritz 
descreveu, em 1883, quando a população já tinha ultrapassado 400.000 habitan- 
tes, o burburinho causado pela “trepidação das grandes carroças de cargas” e o 
“rolar dos bondes” que cruzavam as ruas. Aliás, os bondes mudaram os hábitos 
da cidade, como enfatiza o autor: 

“Não creio que exista outra cidade no inundo, em que haja tantas linhas de 
bondes quanto aqui, é mesmo incrível como milhares e milhares tle |>essoas 
aqui viajam de bonde. Toda a cidade, desde Santa Teresa até i Tijuca, é, 
durante léguas, cortada por linhas de bondes em todas as direções, e em 
todas elas se encontram bonde de cinco ent cinco minutos, c estão sempre 
complctamcnte cheios. Existe uma quantidade de linhas que trabalha toda a 
noite, como, por exemplo, a de Botafogo 7 . ' Mm. p. 57. 

Não há dúvida dc que ocorreu uma verdadeira revolução nos transportes do 
Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX. O bonde, assim chamado por 
causa da palavra inglesa bond (cupons que a concessionária emitia para contornar 
a falta dc troco), desempenhou papel fundamental no processo dc alargamento 
do espaço urbano da cidade. Dc acordo com Jaime Bcnchimol, as companhias de 
carris permitiram que o perímetro urbano fosse aumentado, ultrapassando os 
limites da Cidade Velha, zona central da cidade, e da Cidade Nova, correspon- 
dente à atual Cidade Nova c os bairros do Catumbi, Estácio, pane do Rio Com- 
prido, além do antigo Mangue. Aliás, este local foi ocupado em função da drena- 
gem do Saco de São Diogo e da construção de um canal de escoamento das águas, 
obra do Barão de Mauá, realizada na década de 1850. O aterro, evidentemenie. 




facilitou a fixação de um contingente populacional na região, além do estabeleci- 
mento das linhas de bonde para a zona norte da cidade. Por exemplo, já cm 1859, 
foi inaugurada a primeira linha de bonde à tração animal, 
ligando a Praça da Constituição (atual Praça Tiradentes) * hknci umol.j. iwi.p.»?. 
ao alto da Tijuca*. 

Nesse contexto, hábitos inovadores surgiam. As elites, espccialmcntc as 
mulheres, começavam a flanar pela rua do Ouvidor, onde pulsava o coração da 
sociedade carioca, por aí estarem situadas as lojas, que exibiam as últimas 
novidades da moda européia. Os trajes masculinos acompanhavam o rigor da 
moda inglesa, enquanto as mulheres se deliciavam com os ornamentos encon- 
trados nas lojas de comerciantes de origem francesa. Chapéus e bengalas eram 
acessórios obrigatórios para os homens elegantes, que vestiam casacas de casi- 
mira inglesa, mesmo no calor escaldante do Rio de Janeiro, não dispensando a 
cartola e as luvas. Koseritz ironizava as mulheres que usavam “luvas de couro 
dinamarquês, que têm 25 botões, e que sobem até as axilas [...] que tem [...] a 
vantagem não desprezível de fornecer um emprego ao tempo das damas, por- 
que cerca de uma hora e meia são necessárias, (e com a maior prática), para 
abotoar estas luvas”. Vestidas dessa forma as “damas” ou “cavalheiros” fre- 
qüentavam as lojas que exibiam em suas "enormes vitrinas os frutos mais ele- 
gantes” da moda parisiense que, segundo o alemão, ser- 
viam para a “ruína dos esposos e pais de famílias”’. p 

As lojas da nu do Ouvidor expunham, além da "última moda parisiense”, os 
perfumes que deveriam tomá-las as mais cheirosas da cidade. Porém, as essências 
acondicionadas em belos frascos não conseguiam eliminar os odores fétidos, prin- 
cipalmentc à noite, decorrentes dos barris não tampados, que continham as matéri- 
as fecais, levadas pelos escravos - os tigres para serem jogados ao mar. Assim, as 
praias eram locais, até a primeira metade do oitocentos, por onde não era agradável 
passear ou tomar banhos salgados, pois iransformavam-se em lugares de despejos 
desses barris. Thomas Ewbank, ao percorrer a cidade na década de 1840, criticava as 
condições sanitárias: “Não há aqui esgotos nem fossas - c nem latrinas - ainda 
quando haja amplos pátios c quintais anexos às construções. Em toda parte usam-sc 
cabuneos fechados [...]. Levados à cabeça dos escravos, são 

. , , . . , . .... EWBANK. T. p. 87. 

esvaziados em certos lugares da baia, todas as noites . 

O sistema de esgotos do Rio de Janeiro só foi feito cm 1862, por uma 
firma inglesa, Rio de Janeiro City Improvements Company Ltd. 11 . Poucas 
casas recebiam água encanada. Praticamemc inexistiu 
planejamento urbano na formação das cidades brasilei- 
ras, com algumas exceções. As ruas eram estreitas e tortuosas, com as casas 
construídas junto às calçadas. Com as primeiras mudanças na segunda meta- 
de do século XIX, mansões e casarões começaram a ocupar os primeiros 
boulevards. Esta modernização de fachada atingia apenas as elites. 

Na zona portuária, em quarteirões insalubres, compreendendo os atuais bair- 




ros da Gamboa e da Saúde, crguiam-se os armazéns c trapiches onde se guardavam 
os produtos destinados à exportação, principalmentc o café, ou ao abastecimento 
da cidade. O porto mereceu uma atenção especial por pane do governo imperial, 
pois, segundo Jaime Bcnchimol, “a renda de sua alfândega representava 52% do 
total das rendas alfandegárias do país, c 32% da renda geral do Império” 12 . Além de 
melhoria das atividades portuárias, o governo buscou 
integrá-lo às demais atividades urbanas através da Estrada P 

de Ferro Pedro II. Em direção à zona norte da cidade e aos subúrbios, além das 
linhas de bonde, os trilhos da ferrovia permitiam que espaços até então precaria- 
mente povoados fossem incorporados à cidade. Incorporação formal que não eli- 
minava a miséria, junto com as doenças disseminadas, principalmentc, entre a 
população mais pobre. As duas cidades já conviviam naquela época: uma civil izadit, 
branca, voltada para a Europa; outra, negra, verdadeira cidade aquilombada carac- 
terizada pelos cortiços c epidemias que dizimavam os seus habitantes. 

Na segunda metade do século XIX, o estado sanitário da cidade do Rio 
de Janeiro tornava-se alarmante. Nas ruas, aglomcravam-se escravos, libertos 
e livres dedicados ao trabalho informal e desqualificado, recebendo diárias 
aviltantes consumidas no pagamento dos gêneros, para sua sobrevivência, ou 
no aluguel de um quarto dos cortiços que infestavam o centro da cidade, 
porque eram nesses lugares insalubres que irrompiam as funestas epidemias. 

A febre amarela de 1849 e 1850 infectou 90.658 pessoxs, fazendo 4.160 
óbitos, em uma população de 166.000 habitantes, apesar do governo, segundo 
Jaime Bcnchimol, “[...] proibir, desde os primeiros dias, a publicação dos 
obituários” 11 . A proibição não impedia que a doença atingisse de forma 
indiscriminada as elites. Como Luiz Felipe de Alencastro destaca: “Ao longo 
do século XIX, quem dançava no Rio em fevereiro c | .. n , 
março era a morte, a Grande Ceifeira" 14 . A febre ama- ■•a(-F.ncastro.u\ p a. 
rela tornou-se endêmica, além dos surtos de cólera c varíola que dizimavam 
uma parcela expressiva da população atingindo as outras províncias. 

Como conscqüência, tomaram-se as primeiras medidas para o saneamento 
da cidade que previam a intervenção no espaço urbano. Naquele momento, atra- 
vés de um discurso sanitarista, o governo começou a estabelecer projetos que 
previam a eliminação dos pântanos, “[...] focos de exalação de miasmas, os pestí- 
feros gases que veiculavam os agentes causadores das doenças c das mortes c 
dos morros “[...] porque impediam a circulação dos ventos purificadores e por- 
que deles escoavam as águas dos rios c das chuvas [...]” 

1 -1 l a , "BF.NailMOIJp.IU.;. 

que tornavam a cidade pantanosa, úmida c calorcnta . 

Vários projetos de urbanização c saneamento foram debatidos e apresenta- 
dos, ao longo das duas últimas décadas do Império. Constituiu-se uma Comissão 
de Melhoramentos da Cidade do Rio de Janeiro, cm 27 de maio de 1 874, formada 
por engenheiros, como Francisco Pereira Passos, Jcrônimo de Morais Jardim e 
Marcclino Ramos da Silva. Embora a comissão devesse traçar um plano de refor- 




mas imegrado, ou seja, alargamento de diversas ruas, abertura de novas praças e 
ruas para facilitar a circulação, melhorar as condições de higiene c embelezar a 
cidade, ela se limitou a cuidar, inicialmente, de problemas que afetavam a área 
entre o Campo da Aclamação e a raiz da Serra do Andaraí. Justificava sua opção 
por ser essa área a que oferecia melhores condições paia o desenvolvimento da 
cidade c cujas obras seriam menos dispendiosas. Deve-se destacar que a família 
real residia nesse perímetro urbano, buscando, portanto, a comissão dar priorida- 
de aos melhoramentos que revertessem em benefício da » ubni>:hiJ , ni , p !Mcvt , 
Corte 16 . 

Ao se tornar público, esse plano recebeu diversas críticas, através de artigos 
publicados no Jornal do Comércio, redigidos por um engenheiro recém-formado, 
I.uís Rafael Vieira Souto. Concordava com as reformas urgentes, mas lembrava 
que essas deviam se concentrar na área comercial do Rio, entre a Cidade Nova e 
o litoral compreendido entre o passeio Público e o Hospital dos Lázaros. Sua 
opção justificava-se por ser esta a área mais carente, na qual a população pobre se 
achava aglomerada em mas estreitas c tortuosas, residindo em casa mal arejadas. 
Além disso, era a região em que havia acúmulo de mercados de todos os gêneros 
em prédios impróprios e sem fiscalização, contribuindo ^ ^ 

para o péssimo estado sanitário da cidade 17 . 4 

As doenças que proliferavam, principalmcntc no verão, assumiam faceta 
mais grave cm virtude da ausência de condições de higiene c falta d’água cons- 
tante decorrente da precariedade do abastecimento. Os habitantes utilizavam 
os chafarizes, as bicas espalhadas pela cidade ou os poços públicos. Os 
escravos eram encarregados de levar o precioso líquido para a casa dos seus 
senhores. Havia também uma prática muito usual que era o recolhimento 
da água das chuvas cm cisterna. Isto favorecia a proliferação dos mosquitos 
transmissores da febre amarela. A partir da metade do século, o abasteci- 
mento começou a ser efetuado, em algumas áreas, cm carroças puxadas por 
burros. Iniciou-se também o sistema de encanamento que captava a água 
dos rios próximos para atender as residências dos mais prósperos. As estala- 
gens, cortiços e zonas mais pobres da cidade continuaram tendo as antigas 
dificuldades, agravadas pelas estiagens e dcvastamenio ^ ^ ^ 

das florestas". Os ventos do progresso continuavam a " ' 
beneficiar uma pequena parcela da população, sem nenhum benefício para 
a maioria constituída de libertos, ex-escravos, mulatos c brancos pobres. 

O processo civilizatário estava cm expansão. Era preciso higienizar o espaço 
urbano, depurando-o de suas mazelas. O Rio de Janeiro deveria apresentar-se 
como uma “vitrine do progresso” 1 ’ diante do novo século 

. . .. , ■ "NEVES. M.JrS. !<.«(. 

que se aproximava. Assim, a cidade, vista como um corpo 
doente, necessitava de intervenções que além de higienizá-la para erradicar as 
epidemias deveria alterar profundamente a sua fisionomia através de reformas 
urbanas. Os projetos das elites intelectuais e dirigentes se inseriam no estabeleci- 




mento de um tipo de comportamento, afinado com as mudanças que ocorriam na 
Europa Ocidental e nos Estados Unidos. Afinal o mundo da ordem, respaldado 
pelas ideias de progresso, precisava apresentar um quadro organizado que refletis- 
se os novos tempos, os quais não admitiam o mundo da desordem dos capoeiras, 
dos negros c brancos pobres. Pcrcebc-sc, portanto, que esses projetos, defendidos 
na segunda metade do oitocentos, objetivavam, além da modernização urbana, 
embelezando a cidade, combatendo as epidemias e dando-lhe ares de civilizada, 
estabelecer o controle sobre uma ampla parcela da população marginalizada. 

Este espaço, repleto de contrastes, caracterizado pela incorporação das novi- 
dades européias e das idéias de progresso e civilização que se opunham ao escravismo, 
favoreceu a participação da população em diversos eventos de cunho abolicionista 
na década de 1880. A luta antiescravista ganhou as ruas. Os novos atores políticos 
estavam ávidos para externar seus anseios e insatisfações. Libertos, mulatos e 
brancos pobres se juntavam aos propagandistas nas ruas contra o cativeiro. 

A cidade do Rio de Janeiro sempre teve grande concentração de população 
negra desde o século XVIII. Através do seu porto, os traficantes abasteciam a 
região mineira e, no século XIX, as fazendas caíeeiras do Sudeste, em especial 
do Vale do Paraíba. Ent 1890, ela possuía 522.651 habi- ' ! Awi>ci«.ai.injr« u ...i...|o 
tantos, sendo aproximadamente 180.000, ou seja 34%, iden- ‘ «nw»niiiiK»Mai»i u .p(i.<n. 

• j • cnvui n» liJidn nin tr iríucu; 

tilicados como negros ou mestiços, os quais viam as ruas CIohlcvlvcr ve? ( halmoub s 
como locais de refúgio c sobrevivência 25 . iw. 

As dificuldades relativas a um mercado de trabalho insuficiente, sem 
condições de absorver mão-de-obra cada vez mais abundante em função do 
próprio papel exercido pela cidade como pólo de atração de imigrantes c 
elementos originários das zonas rurais, proporcionaram o surgimento de um 
amplo contingente de desempregados e subempregados. 

E.sse foi o palco privilegiado pela campanha abolicionista que assumiu 
uma feição particular na cidade do Rio de Janeiro em função do seu alto grau de 
cosmopolitismo c identificação com os problemas do país. O abolicionismo 
local caracterizou-se por um maior grau de contestação do que os seus congêneres 
de outras regiões. A oposição dos habitantes ao descaso do governo cm relação 

aos seus interesses provocou, inclusive, algumas agia- >» a. 

çòes populares que marcaram o período c extrapolaram SjnJr,L.,..jii HíBkrgstrks 
a luta contra o cativeiro, como a Revolta do Vintém 2 '. SKR ' ,,7J- 

Com a melhoria do sistema de comunicações e a circulação mais rápida das 
notícias, a publicação de jornais sc intensificou. Espccialmcnte na década de 
1 880, a imprensa começou a adquirir papel mais importante por se tornar veículo 
das idéias abolicionistas e republicanas. Os assuntos políticos “ganharam as ruas” 
junto com os periódicos e os segmentos urbanos tiveram maior facilidade de 
externar as suas reivindicações. Esse novo contexto favoreceu o surgimento de 
manifestações de caráter popular, demonstrando a insatisfação contra medidas 
tomadas pelas elites. Uma nova cultura política sc desenvolvia, a partir das rcivin- 




dicações de segmentos marginalizados. Claro está que, em uma cidade negra 
como o Rio de Janeiro, com elevado número de escravos urbanos, essas mudan- 
ças tinham repercussão. 

Nas ruas das cidades do Império os escravos desempenhavam diversas fun- 
ções, como artífices de qualquer produto que não fosse importado, carregadores, 
vendedores etc. Viviam como domésticos, alugados por seus senhores, ou como 
escravos de ganho. Muitos eram empregados nas manufaturas pioneiras, em especi- 
al no Rio de Janeiro. O trabalho manual era identificado com a escravidão e rejei- 
tado pelos homens livres. Diferente das áreas rurais, os escravos possuíam certa 
autonomia, pois trabalhavam longe do controle do senhor. As atividades urbanas 
tinham especial significado para os cativos que, nas cidades, se confundiam com os 
libertos. Esta é uma das razões porque muitos escravos fugidos buscavam os cen- 
tros urbanos, verdadeiros esconderijos, principalmente o Rio de Janeiro que se 
constituiu na maior cidade escravista da América, na meta- „ { J (AU , oi;B s ljuc (i( 
de do século XIX 11 . 

O Rio de Janeiro, de acordo com Luiz Felipe de Alencastro, possuía, em 
1850, 206 mil habitantes, sendo 79 mil escravos, ou seja, 38% eram cativos. Em 
Niterói, quatro quintos da população, cm 1833, eram escravos. A cidade de 
Campos, no norte da província do Rio de Janeiro, contava com 58 mil habitan- 
tes, sendo 59% de escravos. Salvador também era outra cidade com número 
elevado de escravos. Assim, as cidades brasileiras apresentavam-se como cida- 
des africanas, cspecialmentc o Rio de Janeiro. Gonçalves Dias, no seu poema 
Meditação , de 1846, assinalava que qualquer estrangeiro que chegasse a um por- 
to brasileiro examinaria atemamente o mapa c os astros para verificar se os 
ventos não o tinha levado à costa africana e somente após 
essa verificação teria certeza de ter chegado ao Brasil 1 *. ' 1 * 

Apesar da campanha abolicionista no Rio de Janeiro ter sido a mais atuante, 
contribuindo sobremaneira para a extinção legal do escravismo, a situação do negro 
após a abolição não se alterou. Embora tenham sido rompidos os grilhões do cativei- 
ro, continuava marginalizado na sociedade. Essa situação se agravou com a vinda de 
muitos libertos, logo após a abolição, para a cidade. Porém, o seu mercado de traba- 
lho incipiente não possuía condições de absorver essa mão-de-obra, proporcionando 
o surgimento de um amplo contingente de desempregados c subempregados, alguns 
vivendo, conforme José Murilo de Carvalho, nas “tênues 
fronteiras da legalidade e ilegalidade". 14 carvalhoj.m.Jt.p. nr 

Em função da existência de circunstâncias que não permitiam o exercício 
pleno da cidadania, proliferaram grupos, como os capoeiras, que vagavam pelas 
ruas da cidade vivendo de expedientes notoriamente escusos para a obtenção de 
meios para a sua sobrevivência. Assim, nada mais natural que estes negros c mula- 
tos, postos à margem pela ádade européia c civilizada, estabelecessem mecanismos 
de resistência aos projetos homogeneizadores das elites. Essa resistência se fez de 
diversas formas. No caso do Rio de Janeiro, temos o exemplo de associações que 




congregavam negros, mulatos e brancos pobres como, por exemplo, a Guarda Ne- 
gra, criada em meados de 1888. 

As primeiras noticias a respeito da Guarda Negra foram veiculadas através 
do jornal Cidade do Rio, do abolicionista José do Patrocínio”. Tratava-se de um 
convite da “Liga dos Homens de Cor”, convocando os <.s 0 i )rejJ , ul( v„i c j 0 ^,i„i. J „ l , 
homens negros a fazerem a sua inscrição. De maneira tiniu c «u rd*™ «om j Gui.-ú» 
vaga, essa associação se propunha a defender os interes- vc,: MAC,IADO> 11 r 
ses dos libertos, da Princesa Isabel e da monarquia. A im 

matéria destacava a necessidade de união para fazer fren- 
te às “maquinações dos antigos donos de escravos” 2 *. A população mais humilde, 
incluindo os libertos, mulatos e brancos pobres, identificava a Princesa Isabel 
como a “heroína” c “defensora” dos oprimidos. As idéias republicanas, confor- 
me José Murilo de Carvalho, não tinham grande penetração nos chamados setores 
populares c o próprio Imperador detinha grande prestígio CCARVA1J10 M , „ 

entre os segmentos marginalizados 27 ’ 

O Cidade do R io, referindo-se à Guarda Negra, ressaltava que o caráter de 
“gratidão", repudiava as insinuações dos “escravocratas derrotados” de que era 
formada por capoeiras e capangas c tinha sido fundada, com o apoio do governo, 
visando garantir o trono para a Princesa Isabel. O editorial assinalava a existência, 
na Cone, dc homens que 

“[...] juraram defender a Princesa, custasse-lhes embora o sangue, [...], essa 
sociedade defensiva não foi porém, criada pelo governo mas sim pelo coração. 
É composta exclusivamcnte por libertos são os 1 3 de maio organizados 
cm exército que tomando a gratidão por estandarte, prestaram o 
juramento sagrado de pagar a liberdade da raça com um ato de amor, 
dando uma prova ao mundo de que sabem estimar, de que sabem 
reconhecer, de que sabem amar. 

“A Guarda Negra da Regência não conta no seu número um assalariado, 
os homens que a compõem [...] vieram do cito, ^ ( | ( ^ 

vieram do trabalho, vieram da escravidão 2 *. 

A Guarda Negra não recebeu a atenção devida pela historiografia. Quando 
abordada, foi de maneira preconceituosa, endossando simplesmente a visão 
das elites dirigentes contemporâneas, as quais a consideravam como produto 
das manifestações dc desordeiros c desocupados. No entanto, estudos mais 
recentes demonstram que ela apresentou outras nuances vinculadas ao 
envolvimento de grupos urbanos na campanha abolicionist e foi expressão, 
inclusive, dc um período de ebulição que marcou a década de 1880. Cabe assi- 
nalar também que se inseriu no próprio debate entre republicanos c monar- 
quistas logo após o termino da escravidão 2 ’. Havia forte 
rejeição por pane dos segmentos populares da Cone, <• gomes, F.d<«s. iwi. 
cspecialmcntc libenos, aos defensores da República. 

Conscqiicntcmcnte, ocorreram choques entre republicanos e esses libenos. 




Durante uma conferência de Silva Jardim, no Clube Ginástico Francês, localizado 
no Ltrgo do Rocio, cm 30 de dezembro de 1888, componentes da Guarda Negra 
invadiram o teatro aos gritos de “viva a monarquia e a Princesa Isabel”. O conflito 
se generalizou ocorrendo, conforme o Cidade do Rio “uma verdadeira batalha cam- 
pal” que resultou em “feridos, e, talvez, mortos, dentre os 
da Guarda Negra". De acordo com o jornal, o conflito se "J*i«wrudcU«9.oi.ir*o<i» 
desenvolveu em função de “provocações", efetuadas pelos (,C4V * ' lui: 1 r ' (í r "' 
“republicanos escravocratas” contra os libertos 15 . 

Silva Jardim e os republicanos acusaram o governo, e José do Patrocínio, 
proprietário do jornal, de disseminar “ódio e mentiras, capazes de produzir 
impressão em cérebros quase incultos”, contra os repu- "jardim. * a*s p >12 4 
blicanos 31 . Conforme Evaristo de Morais, a polícia da "moraf.s.f. Jc p.m 
C orte acobertou os agressores porque protegia a associação 31 . Ou seja, a cidade 
branca via com apreensão a tentativa de participação desses setores marginali- 
zados que viviam na cidade negra e quilombada. O receio se refletia em precon- 
ceito contra os negros, caracterizando uma visão elitista de muitos republica- 
nos. As idéias republicanas eram vinculadas ao progresso e civilização. 

O CicLtdedoRio criticava a visão dos republicanos que, segundo os editoriais, 
desejavam manter os antigos escravos submissos e afastados dos ventos do pro- 
gresso. Assim, nada mais natural que apoiassem aqueles que empreenderam a 
abolição, ou seja, os monarquistas. O jomal não compreendia a “estranheza dos 
neo-republicanos” em relação aos libertos que desejavam “ver sentada no trono 
do Brasil aquela que os libertou” 33 . Mais adiante, defendia a Guarda Negra. 

“É necessário que fique bem claro que essa ":u r 0,1.- issi 
congregação de homens agradecidos é a iminn. «m-r d» nimina. .wnr.im 
consequência lógica das bravatas publicadas nos njv ‘ 04 r “ rjl j ’ 

manifestos dos seus ex-senhores, e que o fim a , jb£lii<Í0i j, - r<T „hi„ in." ,ir h 
que se propuseram, reunindo-se era e é provar drmi^ouM"iKorcpui.ii.,no,' 
ao país que com os seus corpos fazer uma 

muralha capaz de receber as balas que os neo-republicanos dirijam à sua 
redentora. E preciso que se saiba bem, que a Guarda Negra se organizou 
para resistir e não atacar 34 . 

Ora, para os simpatizantes da mudança de regime político, a Guarda Ne- 
gra representava a manipulação dos ex-escravos por um governo decadente. No 
entanto, pcrccbc-se que a associação surgiu como decorrência das atitudes dos 
republicanos, cm especial da cidade do Rio de Janeiro, em relação às camadas 
mais humildes da população. Aristidcs Lobo registrou a apatia popular na 
cidade assinalando que o povo assistiu “bestializado" o 
estabelecimento da República 33 . A cidade negra se identi- VA J K ‘ 
ficava, à sua maneira, com a monarquia. 

Os segmentos mais humildes da população urbana, especialmente da Corte, 
não nutriam, portanto, grandes simpatias pela República, apesar de todo o discur- 




so dc modernização dos republicanos. Os antigos escravos, que tinham grande 
apreço ao Imperador Pedro II e à Princesa Isabel, em virtude do fim da escravi- 
dão, desconfiavam da atuação dos defensores da República. Exemplo marcante 
dessa oposição era a conduta do alferes Cândido da Fonseca Galvâo, conhecido 
como Príncipe Obá ou D. Obá II da África, o príncipe do povo do Rio dc Janeiro. 
F.le, como muitos libertos, via “com azedume” a atuação dos republicanos por- 
que considerava a Coroa uma instituição sagrada’ 6 . A rejeição aos republicanos 
também pode ser avaliada por uma manifestação ocorrida na Rua do Ouvidor, 
cm 22 dc novembro de 1 889, isto é, após a Proclamação da «silva. e. iw 
República, quando um grupo de populares dava “vivas à "'cuUu.ur,* i? issv 
monarquia e morte aos republicanos”’ 7 . 

Assim, o período final do Império apresenta-se bastante elucidativo no que 
concerne à divisão da cidade não só em relação à cspacialidade mas, também, c 
principalmcnte, à população negra liberta, marginalizada pelas elites. Apesar da 
abolição do cativeiro permitir, pelo menos teoricamente, maior participação polí- 
tica dc um segmento expressivo da população, desencadeou-se, no final do ano de 
1889, uma perseguição brutal contra os «poeiras c demais vadios da cidade, pelo 
novo Chefe de Polícia, o republicano Sampaio Ferraz. A limpeza da cidade foi 
efetuada, segundo depoimento do próprio Sampaio Ferraz, através de repressão 
sistemática aos componentes da Guarda Negra e aos demais capoeiras, invadindo as 
residências: “muitos eram apanhados de surpresa, na hora do descanso, da chegada 
em casa [...] quando por lá apareciam, já ‘estavam no papo’ [...] a astúcia policial 
apanhara cerca de 800 capoeiras, nos primeiros dias". Ele se vangloriava da estraté- 
gia que priorizava, principalmcnte os bairros da zona por- « sampaio ferra/, m ,» u 
tuária, Gamboa, Saúde, Cidade Nova. Colocados em navi- v« brttas.m . m soares. 
os da Marinha foram exilados para Fernando de Noronha’'. 1 K 1 ■ 1W 

A concretização da repressão às classes perigosas, isto é aos indivíduos que 
viviam no mundo da desordem, foi o mecanismo utilizado para controlar a cidade 
negra, ameaça constante à cidade branca, européia e civil iZtida. Assim, o Rio de 
Janeiro ingressava na fase republicana adequado às normas das elites no que 
concerne à limpeza das ruas. A eliminação da Guarda Negra c dos demais capoei- 
ras fazia parte da estratégia de civilizar a cidade, depurando-a dc suas mazelas e, 
ao mesmo tempo, prepará-la para o século XX. O saneamento da cidade se com- 
pletaria com as medidas que os dirigentes republicanos tomaram, posteriormen- 
te, no que respeita às reformas urbanas, para desmontar a memória da cidade 
negra e quiloml>ada. O centro do Rio se modificou com a abertura da Avenida 
Central ( atual Rio Branco), adquirindo ares europeus e civilizados. 
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A MUDANÇA DO DESENHO URBANO DE SALVADOR: 
principais agentes no século XIX e princípios do XX 



Maria Hdcna Ckhi Mcxor 

FAUFBA 

F undada cm 1549, cspacialmcntc. Salvador não sc csicndcria muito até o 
século XIX. Foi justamcntc nesse século que a cidade começou a sc 
expandir ao longo da costa, chegando à povoação do Rio Vermelho, e 
Amaralina, e, do outro lado até Itapagipe. Povoaram-se, sobretudo, as regiões da 
Vitória, Graça e Nazaré. 

No século XIX, em função de múltiplos fatores, se iniciaram a disciplinarização 
da sociedade e cuidados com a cidade, através de instituições especializadas. Sob 
a influência européia, e em consequência de constantes surtos epidêmicos, surgi- 
ram instituições tendentes a auxiliar a Faculdade de Medicina nos cuidados com a 
saúde pública. Foi também cm função da higienização da cidade que, cm 1 85C, 
ordenou-se o calçamento das ruas'. Alguns anos depois, cm 1856 a , mandou-se 
proceder, por meio de arrematação, ou administração, ao asseio da cidade, lim- 
pando-se freguesia por freguesia. Só cm 1865, no entanto, foi contratado José 
Antônio da Costa para esse serviço, sendo rescindido o contraio, dois anos de- 
pois, passando a tarefa para a Câmara Municipal, median- 
te subvenção anual do governo provincial. O arrematante , pf n' 5Wt. ' ‘ 

continuou, apesar disso, a fazer o trabalho até 1870, pas- •<nwm f iuoMUMc.(mi F M» 
sando o seu encargo ao chefe de polícia que sc obrigou, " J| * mn * r '" p ^“" F ” SJv ' d ‘^ 
recebendo subvenção, a “fazer retirar das ruas c praças os opctil | nic , nl , ^ 

depósitos de imundícies" 5 . Logo depois fez-se o contrato iu,™ 
com Antônio Joaquim Cardoso de Castro que foi o 
arrematante desse serviço, exercendo-o por muitos anos, passando-o, novamente, 
para a Intendência Municipal. 

Em 19 de julho de 1854, a Assembléia Provincial decretou a Lei do Orça- 
mento n. 5 12, mandando substituir a iluminação pública da capital, até então feita 
através de lampiões de azeite de peixe, por iluminação a gás carbônico. Em 1858 
foi feito contrato com José de Barros Pimentel que o cedeu a uma companhia 
inglesa. Depois de construído o gasómetro na rua do Noviciado (Jiquitaia), feito 
o encanamento nas ruas e colocados os combustorcs, começou a funcionar a 
iluminação, sob a direção do engenheiro Jorge Clak, sendo iluminada a cidade, 
pela primeira vez, em lOdc junho de 1862. 0 primeiro trecho ia do gasómetro ao 
Cais Dourado, com mais de noventa combustorcs, chegando quase a 1 .50C por 
ocasião da inauguração. Até 1871 foram aumentados os combustorcs e feitos o 
encanamento c iluminação dos edifícios públicos c casas particulares. A ilumina- 
ção pública, até 1894, estava a cargo da Bahia Gaz Company, que buscou transfc- 
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ri-la para o município. Esse tipo de iluminação foi feita ate o presente século, 
embora, desde 1907 o governo do estado buscasse o aproveitamento da queda 
das Bananeiras, no rio Paraguassu. Em 14 de agosto de 1909, foi transferida à 
Companhia Brasileira de Energia Elétrica. Desde 1913, José Joaquim Seabra já 
cogitava a possibilidade de aproveitar as quedas de Paulo Afonso. O abastecimen- 
to de água, por sua vez, se fazia, inicialmentc, pela Companhia do Queimado, 
estação do Retiro e, depois, da Bolandeira 

Por outro lado, com o intuito de limparas ruas, criaram-se instituições diver- 
sas como o Asilo de Mendicidade*, para tirar os desvalidos dos logradouros públi- 
cos, o Asilo São João de Deus 5 , para segregar os alienados, até então recolhidos 
aos presídios junto com criminosos comuns. Prosseguia-sc, sem muitos avanços, 
na construção da Casa de Cadeia de Correção, a Prisão com Trabalho 4 c reforma 
do antigo Hospital Militar, transformando-o no Quartel dos Aflitos 7 . Criou-se o 
Colégio de Órfãs do Sagrado Coração de Jesus 8 , para meninas, que complementava 
os serviços prestados, de longa data, aos meninos abandonados, da Casa Pia dos 
Órfãos de São Joaquim, cm substituição à roda dos expostos da Santa Casa de 
Misericórdia, e a Casa da Providência’. 

Os cemitérios, cspecialmcnte o Campo Santo ,5 e o Quintas dos Lázaros", 
faziam parte do processo. Acrescentem-se os cemitérios Santíssima Trindade 12 , 
o Inglês 11 , o Alemão" e o Brotas, este o único do governo, construído na roça 
que tinha sido do Desembargador Manoel Maria do Amaral, c criado cm 1876. 



dação dc vim Aulo dc Mendicidade 
data de 30 de abril dc II», Lei Pro^ 

5C;OOCSOOC, deixado por um beneíi 
ccmc estrangeiro chamado Meuron, 

Preta, na f repartia da Vilóita. Hm 29 
dc julho dc 1876 (oi inaugurado o Asi 

junto ao Hospital da Misericórdia. 

de 19 de junho dc 1869, e que. Jcpoit 

contrato de 1873, nlo logiou obter, 
apeur da boa vontade c auxilio da San- 




à construção de um novo edifício na 
Boa VitU de Brotav 
’ Pela 1*. orçamentaria referida devir 
tou se a verba paia a construção da 







■ O estado obteve, por ccuâo do Mi 
niiteito da Guerra, o antigo edifício, 
doe Aflitos, que oulroí a serviu dc dc 
pós i lo de petrechos bélicos e que se 
achava iem serventia. O serviço da 

Ui n. 36 de 6 de julho de 1893 
* Foi inuiiuído pelo Padre Francisco 




bret e dar educação aos órfãos. 






guradi em 7 de punhu de IS74. 
"Tornado público eitt 1870. 

" Situado na freguesia da Pcr.ha, na 

jmarrla. Por alo do governo, de 20 de 
setrmbrode 1878, foi doado à Celestial 
Ordem Terceira da Santíssima Tiinda 
de, que se comprometeu a regular o 







104 



Desde 1870 o governo 15 autorizara a compra de um terreno na freguesia de 
Brotas, cm frente da Cruz da Redenção, para cstabelc- t . ci j,, 0rt ,n.cm„ rr.mi.dii n 
ccr-se um cemitério público; entretanto, a reação contra i.m. 
os enterramentos, fora ou longe das Igrejas, retardou a iniciativa. O Decreto n. 
789, de 17 de setembro de 1890, estabeleceu a sccularização dos cemitérios, 
incumbindo sua administração às municipalidades. Foram cinqücnta longos anos 
de transição entre o fim dos enterramentos nas igrejas e começo dos sepulta- 
mentos nos cemitérios públicos. 

Para manutenção da saúde pública foi instituída a Inspetoria de Higiene, em 
virtude de regulamento que se baixou por decreto 11 de 1886, modificado posteri- 
ormente 1 ', cm 1890. Por ato desse ano 1 *, o governo do »n Kmo „.rsM.df s d» (»*»«!■ 
Marechal Hermes da Fonseca restabeleceu o Instituto 
Vacínico que funcionava anexo àquela Inspetoria e que, " ,w ' 

anteriormente, tinha sido criado por Lei Provincial, com .. Kloic , Jc mii „ ^ J8 » ; 
regulamento próprio de 1855 1 ’, funcionando na Ladeira "i*:i J<- 1™™ i ii«. 
da Praça, na freguesia da Sé. O regulamento sanitário 15 , de 9 5W - dc 5 Jc Jr 
1886, reorganizando o serviço de higiene pública do país, 
criou as funções de delegados e designou-lhes atribuições c deveres que foram 
reformados posteriormente, junto com os demais serviços. 

O matadouro público, que passou à administração municipal, em 1869, foi 
removido da freguesia de Santo Antônio para o Engenho do Retiro, fora da cida- 
de, num novo edifício dc propriedade da edil idade, mandado construir especial- 
mente, principiando a funcionar a 25 dc maio dc 1876. 

A rua da Vala foi urbanizada, iniciando-sc a canalização do rio das Tripas, em 
1851, e aterrando partes desse logradouro que passou a constituir uma das prin- 
cipais vias dc comunicação da cidade, principalmcntc como acesso à mesma, pois 
atravessava grande parte dela. Nessa obra teve-se a colaboração do comendador 
José de Barros Reis, dando nova direção às águas dos lagos c brejos por meio dc 
um cano real coberto, que as conduzia desde as baixas do Convento de São Bento, 
na rua da Barroquinha, até o sítio denominado Sete Portas, tomando ali direção 
para o rio Camorogipe, acompanhando a margem da estrada da Vala, desviando 
as águas que antes iam para o Dique do Tororó. Foi continuada pela Estrada das 
Boiadas. 

Em tomo dela, cresceram alguns bairros que foram recebendo melhoramen- 
tos, como, a partir do Campo da Pólvora, o de Nazaré e Tororó. Foram feitas 
obras do arco sobre a rua da Vala, cm 1855, que comunicava o largo de Nazaré 
com o Barbalho. O dique passou a integrar a paisagem urbana, embora 
incipientemente, mas já permitindo acesso ao Rio Vermelho onde os rios 
Camorogipe e o Lucaia começaram a receber a atenção da administração. 

Em 1874 inaugurava-sc a nova Praça do Mercado, nessa rua da Vala, em 
frente à rua do Taboão, onde existiam muitos talhos ou açougues. Surgiu da inici- 
ativa particular de uma empresa com dois sócios. Outra praça de mercado, muito 




necessária no período, foi construída na Cidade Baixa, em frente à igreja da 
Conceição da Praia, posteriormente, denominado Mercado Modelo 21 , substi- 
tuindo o da antiga praça do Teatro. 

Foram inaugurados, então, grandes hospitais, por inicia- ' 

tiva da Santa Casa de Misericórdia, como o Hospital Santa Rjmpj do McroJ „ quc c „, 1 , r i r 
Isabel, de sociedades, como o Hospital Português, no Bomfim, ó* conunkiçio « « lomciaio 
ou de iniciativa oficial, como o Hospital Militar. Assodado a 
isso foi instituído o Hospital de Isolamento de Mont Serrat” j„ „„ vl | K j ondf huK „ 
e, depois, o de Bom Despacho na ilha de Itaparica para os M"uim»AMiuCr™j«u.« 
portadores de doenças epidêmicas ou para a quarentena dos 
recém-chegados, especialmente escravos e imigrantes. ttn do «do ... 

Nesse período de grandes melhorias, provocadas pelo °>>«* inki.d». j is d, <u 
progresso da tecnologia, Salvador não teve a presença ime- 
diata de muitas indústrias, mas, começou a usufruir dos cjontiivn. <u «urdo. m pJ nt i,i 
benefícios do adiantamento de outros países. A presença »«><«■ ct>m * no... i*iu Dr. 
de homens e capitais ingleses c franceses, bem como de ^ 

artistas italianos 2 *, permitiu o desenvolvimento dos trans- >'vind,»a>moiini ( ;iin.n., ll hu, 
portes - 1 rens, bondes, elevador, planos inclinados , ilu- « st» rui., 

minaçào a gás, serviços de correios, telégrafos e telefones, ampliação dos serviços 
portuários c, cm especial, permitiu o crescimento do comércio. Os meios de co- 
municação aperfeiçoaram-se. Desde 1875 publicava-sc o Diário de Notícias, e, de- 
pois de 1 880, apareceriam o Diário da Rabia (diário oficial), o Monitor , a Gazeta da 
Bahia , o Jornal de Notícias, o Alabama, a Gazela da Tarde, todos diários, e a CA izeta 
Médica, a Escola, a Voz do Comércio, o Bahia no, o Balão, cm dias indeterminados. 

A colaboração dos negociantes baianos, como Antônio Lacerda, foi funda- 
mental no processo de desenvolvimento dos transportes e melhorias dos 
logradouros públicos. O então governo da província da Bahia utilizou, durante 
boa parte do oitocentos, a estratégia dc envolver os particulares no trabalho de 
urbanização, responsabilizando ilustres cidadãos pela feitura dc obras de melhoria 
da cidade, através de comissões cspccialmcnte escolhidas, uma vez que, desde 
muito tempo, estava envolvido com problemas de epidemias c, cm especial, da 
diminuição da mão-de-obra, com os sucessivos atos dc libertação dos escravos c 
movimentos de mudança de regime político. 

A partir dos anos 1 870, o fundo de emancipação dos escravos tomaria grande 
parte das verbas governamentais, bem como os programas de tentativa de atrair 
imigrantes estrangeiros e implantação de núcleos coloniais. Mudava-sc o sistema dc 
trabalho, mas a mentalidade continuava a mesma, tendo os governantes de enfren- 
tar velhos vícios sociais. Propunha-se, além do incentivo à imigração e à coloniza- 
ção, leis repressivas da vagabundagem que ameaçava a ordem pública. Agravaram a 
situação as secas dc 1888a 1890, 1899 c as campanhas contra Antônio Conselheiro, 
em Canudos. Acrescentar-se-ia, nos inícios deste século a primeira Guerra Mundial. 

É nesse período que se registra a entrada dc 800 imigrantes, na observação de 




Luiz Vianna, a “maior parte artistas” 54 mandados vir diretamente pelo governo. 
Esses artistas compreendiam pedreiros, marceneiros, car- A „ :rim aikk „ ho . 

pinteiros, empreiteiros, mas, também, engenheiros e ar- 
quitetos. Em sequência, muitos arquitetos, escultores, pintores decoradores fo- 
ram buscados cm São Paulo, por Júlio Viveiros Brandão, intendente municipal, a 
partir de 1912, como Pasqualc de Chirico, Júlio Conti, Filinto Santoro, Rossi 
Baptista, engenheiro José Allioni, o pintor decorador Sercelli etc., alguns dos 
quais se fixaram na Bahia. Dos 1 . 1 24 imigrantes entrados cm 1 899, a maioria era 
de operários, artistas e criados que, ao contrário da política traçada, na capital c 
cidades vizinhas, que não se destinavam à lavoura. Ou iam para o Sul do país. 

Apesar da lei, de 20 de outubro de 1891, regular a organização municipal, 
passando para a alçada imediata dos Conselhos Municipais grande parte dos tra- 
balhos públicos, existiam ramos que dependiam de conhecimentos especiais de 
engenharia e exigiam verbas do governo estadual ou licença c financiamento do 
governo imperial ou da República, portanto, até o presente século, a interferência 
do governo provincial ou estadual nas obras públicas foi bastante intensa. 

Nesse fim de século cogitou-se mudar a capital do Estado 55 para uma zona 

mais interiorana, visando a ocupação do solo. Foi nome- m.- i. . r _ 

ada, inclusive, uma comissão, dirigida pelo engenheiro Ar..i:d«i>;.pou ( Arvr.jmitó,i 
João Carlos Grenhalgh, para fazer os estudos neccssári- 
os e escolher o local para assentar a nova capital. Em 1894 os estudos estavam 
completos. A zona explorada compreendia as comarcas de Paraguassu - então 
escolhida - e Lavras Diamantinas, onde se apontaram três localidades: Comér- 
cio de Fora, perto de Santa Isabel, Cascavel c São Sebastião ou Pegas. A maior 
campanha foi do governador Manoel Rodrigues Lima, alegando, dirigindo-se à 
Assembléia Legislativa, que “não devo terminar sem lembrar que essa mudan- 
ça é de rigoroso dever, porque a tudo sobreleva o fato de ter sido ela imposta 
pela primeira c principal das nossas Leis estaduais”. Mas nunca teria efeito. 

Tudo isso trouxe, como conseqüência, a monumcnialização dos edifícios pú- 
blicos e particulares, ampliação das vias de comunicações, r „ r rtrin|>K , D . j illin 
calçamento das ruas. Já no século XIX promoveu-se o cal- i-íímwwki rju™.. í.musui jü.. j 
çamento das ruas com paralelepípedos, porém, esse traba- 13 E ' 

lho tornou-se deficiente devido à insuficiência de meios 
pecuniários, à falta absoluta de pedras para substituir as t», nuRci.*» de siuPnir., .<:.»■ 
estragadas e à impossibilidade de consegui-se contratar 
calceitciros, pois não haviam verbas para pagá-los. O servi- i 

ço regular que havia sido instalado, foi suspenso nos anos lUxhwU.. np»* íAv 

de 1889. De qualquer forma, comcçou-sc a embelezar as j Kl ^ d ° >mcmí | 1 ' " 
praças com árvores c a colocar chafarizes c monumentos 
em homenagem a personalidades, baianas ou estrangeiras, poc;rin*:i.nu*rnido<:.»iono 
cujos serviços foram reconhecidos pela sociedade baiana 34 . ” i™«í 

Regularizaram-se o Campo da Pólvora 57 , Jardim de lt . .> - i n yi - rr 




Nazaré-’", Piedade” e Campo Grande 10 , além de melhoria do Terreiro de Jesus, 
Praça do Palácio e Praça Castro Alves 11 , então denominada Largo do Teatro. 

O palácio do Governo, reconstruído segundo o projeto do engenheiro Alexan- 
dre Freire Maia Bittencourt, auxiliado por Antônio Lopes Rodrigues, foi inaugura- 
do cm 1900 por Luiz Vianna. Sofreu reforma em 1910, quando perdeu a decoração 
inestética , segundo alguns, sendo substituído um grupo de caboclos, que havia na 
parte superior, pelas armas do Estado. Dois anos depois foi totalmentc destruída e 
incendiada a ala esquerda do palácio por um bombardeio resultante de desavenças 
políticas”. Procedeu-se a sua reconstrução, iniciada em 1912 e inaugurada em 1919. 
O novo projeto foi do arquiteto italiano Júlio Conti, tendo sido todo o plano modi- 
ficado pelo engenheiro Arlindo Coelho Fragoso, então Secretário Geral do Estado, 
c sofreu, ainda, sensíveis alterações durante sua execução. As obras foram concluí- 
das pelo engenheiro civil c arquiteto italiano Filinto Santoro. Segundo Boccanera 
Júnior, a nova fachada não obedecia rigorosamente a nenhum estilo clássico, o que 
era observável em todas as construções da época, ficando a critério do arquiteto” 
misturar estilos sem linhas definidas, severas, constituindo o que chamavam, na 
época, novo estilo arquitetural c que o autor chamava de estilo fantasia. 

Além da reforma desse edifício, principal prédio civil do governo da cidade, 
houve a da fachada da Câmara, as demolições da Casa da Relação 14 , da Casa da 
Moeda” e de casas de propriedade da Santa Casa para alargamento da praça do 
Palácio 1 *, que passou a chamar-se Rio Branco. 
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A Câmara Municipal deliberou, a 17 de dezembro de 1885, aíormosear o exte- 
rior do seu Paço, tomando-o nobre c elegante. Foi convidado o engenheiro e arqui- 
teto baiano, Francisco de Azevedo Monteiro Caminhoá, então residente no Rio de 
Janeiro, para fazer o projeto de reforma. Segundo os cronis- » Fm p70nur«ii*b v,,i„,ui, UJ 
tas da época, este escolheu o estilo Renascimento das Artes* 7 , lonn.jmip Jt i7w. 

Alem das ligações, feitas através do elevador c plano inclinado, construiu- 
se, a duras penas, a rua nova da Montanha, ou seja, a muralha de sustentação das 
encostas que, até então, de tempos em tempos desmoronava soterrando vidas 
na cidade baixa. Foi uma das obras mais importantes, pois ligava de forma mais 
confortável os dois níveis da cidade. 

A cidade não possuía um corpo de bombeiros devidamente organizado pelo 
governo. Era o comércio que pagava um certo número de cidadãos, sem a neces- 
sária preparação, para se encarregar da extinção dos incêndios. E estes foram 
muito constantes na destruição de edifícios em Salvador. A maior parte das vezes, 
era a marinhagem das embarcações que estavam no porto, não importando a 
nação, que ajudava a combater os incêndios. Em 1871 foi organizada a associação, 
denominada Voluntários contra Incêndios, formada por pessoas empregadas no 
comércio que, por rodízio, faziam ronda à noite na cidade baixa c era mantida 
pelas companhias de seguros Aliança e Interesse Público, passando, em 1877 
a ser gerida pela Câmara. Só no século XX se organizaria esse serviço. 

Para todos esses trabalhos, cm 1889, foi ordenado o levantamento da planta 
da cidade’*, por Manoel Vitorino Pereira, quando gover- .. lnlcijJl |<u , „ (|uilt ,„ Pílrjrr 
nador do Estado, sob a direção de três engenheiros c seis «n I o.wíiiudeum<k*.iimij. 
auxiliares, c serventes, porém, o estado financeiro dos cofres do governo fez 
suspender esse serviço, tido, então, como “imprescindível para cabal conheci- 
mento dos melhoramentos que tinha-se em mente realizar nesta cidade, no intui- 
to de sanificá-la,... para aumento do gozo c comodidades de seus numerosos 
habitantes”. Foi suspenso por ordem do mesmo governo, cm 15 de maio do 
mesmo ano. Os governos posteriores o reclamavam, mas, devido à situação finan- 
ceira, era sempre deixado de lado. 

Nesse período, 1893, Salvador tinha 173.897 habitantes, ou almas, como 
se dizia, com perto de 13 mil prédios construídos, a maioria sem esgotos, sem 
regime dos utensílios sanitários. Morria-se mais de tuberculose, mas já era 
criado um Centro Operário com representações nos demais municípios. 

MV mentalidade comercial mudava radicalmente cm função do crescimento 
do comércio nacional e intemacionaf. Criaram-sc a Caixa Econômica, e o Banco 
da Bahia, admitindo-sc bancos estrangeiros, principalmente ingleses, ou associa- 
dos com baianos. Proibiram-sc a entrada de noviços para os conventos e criaram- 
sc as lojas de maçonaria, escolas de comércio c profissionais para preparação de 
operários, como Liceu de Artes e Ofícios c Escola de Belas Artes, deixando pre- 
valecer o positivismo. A visão de Luís Tarquínio enveredou pelo caminho da 
indúsi ria fabril no estado que já contava com fabricas movidas a vapor. Fundou a 
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Empório Industrial do Norte, situada em Boa-Viagem, produzindo tecidos de 
algodão, com capacidade para dar ocupação a mil operários de ambos os sexos c 
de todas as idades. Construiu uma admirável Vila Operária, pensando dar, além 
de conforto e bem estar aos operários, também a boa instrução para seus filhos. 

Criaram-se várias associações comerciais, benefi centes, l i terári as c 
abolicionistas que congregavam^ a intelectua lidade e ricos nego ciantes da pr aça: 
Associação Comercial, e r espectiva praça” , Associação dos Empregados no Co- 
mércio, Real Sociedade Portuguesa Beneficente 16 de Setembro 40 , Sociedade de 
Beneficência Italiana 41 e Sociétè Françaisc de Bienfaisancc 41 , Sociedade Benefi- 
cente Espanhola 41 , Sociedade Montepio dos Artífices 44 c Montepio dos Artistas 45 , 
Sociedade Beneficência União Filantrópica dos Artistas 44 , Círculo Operário. O 
próprio Liceu de A rtes e Ofícios e a Escola de Belas Artes 47 tinham uma parcela 
de instituição de beneficência. Criaram-se o Institu to Ge ográfico e Histórico da 
Bahia, Academi a de Le trag^Gabinete Portug uês de Leitura 4 *, o Instituto Normal, 
que funcionava em prédio propno na rua da Cova da Onça, c o Ginás jqda Bahia 
Foram criadas a Faculdade Livre de Direito, a Escola Politécnica que, junto com 
a Faculdade dcMedicina, formavam um núcleo de faculdades ordenado pelo 
Governo Federal. 

AGrande impulso urbamzador e construtivo foi dado no presente século por J. 
J. Seabra, entre 1912c 1916 que, junto com o Intendente Municipal, Júlio Viveiros 
Brandão, promoveu reformas, dentro da ideologia progressista c higienista da épo- 
ca. Acirrava-se a campanha contra as ruas estreitas, sinuosas c curtas, ressentindo-se 
de calçamento regular. Foram feitas, então, obras de alargamento c calçamento de 
ruas: Misericórdia, Chile, Ajuda, Padre Vieira, avenida Sete de Setembro - da praça 
Castro Alves à Vitória - c Taboão. Iniciou-se, também, a avenida Oceânica, que 
permitiria chegar aos arrabaldes do Rio Vermelho, Amaralina c Itapoã 4 ’. Modifi- 
cou-se, inclusive o Farol da Barra K . Programava-sc uma linha de trem até Itapoã 
que nunca se efetivou. Para isso, vários monumentos foram total ou parcialmcntc 
destruídos, de imediato ou depois de algum tempo, como São Bento, São Pedro, 



d», f vio progredindo”, como dizu 

no terreno do chamado forte dc S. 
Fernando, e praça adjocetuc, e uhinu- 
da cm 27 de janeiro dr 1817, na época 

M Fundada em 14 dc agosto de 18S9 
para socorro a enfermos, diitríbuiçio 
de pe nsòcs ao indigentes c suas famí- 
lias, passagens, sufrágios fúnebres e 



41 Fundada em 25 dc janeiro de. 186) 



para subsidiar os italianos doente» c 

M Fundada a 9 de fevereiro dc 1868 
pira prestar assistência aos ddodlos 
franceses necessitados. 

para benefício e assistência a seu» as- 
“ Instalada em 16 de dezembro de 



Fundada em 18 dr outubro de 1898, 
com a finalidade de auxiliar os sócios 




** A obra da estrada do Rio Vermelho 
a lupol foi aprovoála pelo decreto 



por emprriuda e jwrço g|< bal, anteci 



edificaçio, a 29 de agosto de 18)6, c 
(oi consa ruído pelo engenheiro I len 
nque Palmer Phillips. 







Senado, Mercês, Rosário de Joào Pereira, Ajuda, e finalmente a Sé. Mas foi 

construído o prédio da Assistência Pública 51 . Nesse período seria fechado o espaço 
da praça de Palácio com os edifícios da Imprensa Oficial 52 e Biblioteca Pública 5 ’ e 
alguns edifícios particulares, do lado da rua da Misericórdia e Ladeira da Praça. 
Foram construídas as estações superior e inferior do Elevador Lacerda 54 , fez-se o 
edifício da Associação dos Empregados no Comércio, com projeto de Baptista Rossi, 
modificado pelo engenheiro e construtor Alberto Borelli 55 e o Hotel Meridional 54 . 
Aumentou-se a ala esquerda do Palácio do governo com a incorporação da Delega- 
cia Fiscal, voltada para a Rua Chile 57 . Outros edifícios nobres ornamentariam a 
cidade como o Kursaal Baiano 51 , depois Cine Guarani, a Associação Comercial, no 
Comércio, e construíram-se outros edifícios como o Palácio da Aclamação 5 ’, Secre- 
taria da Fazenda e Tesouro 40 , o Quartel da Mouraria 41 . Construiu-se o Quartel do 
Corpo de Bombeiros 42 . Comprou-se o Palacete da Vitória, na estrada da Graça, que 
seria reformado e ocupado, posteriormente, pela Secretaria de Educação, lançou-se 



a pedra fundamental do Palácio da Tustica. ou Fórum 45 . Instituto Geoeráfico e His- 

“ ' ^ “ -t 1 ^ * r ■V* A dl 



ço de 191b, no governo de J.J. Srabrj. 
Construído tu intendência de Júlio 

nio di» governo do Estado 
*’ Foi inaugurado a 7 de setembro de 
1915, pira nele funcionar a Imprenu 
OfuruJ e o Ou no Oftcui. O projetoda 



rado a 23 janeiro 191 5, era de proprie- 
dade do doe mKirgador Br íu1k> Xa^r 
da Silva Pereira Compunha a prava ja 

’’ ReionstruiJo, gravas aos esfoi^s do 
delegado final. Antônio de Pádua 
Mamede, iend»> sido feitas as grandes 
reformas sob direvào do engenheiro 



teto primitivo. Inaugurado a ?9 mar vo 
1917. iso governo Jc Antônio Ferrar* 
Moniz de Aragào e intendência de 
Antônio Pacheco Mendes, na prava 
dos Veteranos Ja InJcpcnJcncu 



Comi. e a exemvào decorativa exter- Pedro Ferreira Neto, auxiliado pelo 

ludoacuhor Bdtanol Construído sob tenente Arthur Macieira. Inaugurado 

a direvào do engenheiro civil Arlindu o novo edifício a 24 de fevereiro de 

Coelho Fragoso, cntào Secretario Ge- 1909, harmonizando seu estilo com o 



*' Em 7 de julho de 1923 fui colocada 
por. J.J Seahra Governador do Estado 
a primeira pedra do edifício, dcsiin ado 



ao P alicio da Justiçada Bahia. OTri 
buiulde Justiça funcionou no antigo 
edifício do Senado, na esquina da Prava 
1 3 de Maio (antiga Piedade), mandado 






tórico da Bahia. 44 A Piedade recebeu o Gabinete Português *' J<0,Jo cm ! 
de Leitura, o Senado, a Secretaria do Governo, a Igreja de '^íút^llicuc tiiLnl t"il 
São Pedro‘ s c o convento foi reformado. „<.v U piUt» a c«j d. b.i... 

...^ ;'A presença de estrangeiros c o crescimento do co- 
mércio permitiram a valorização da região da Vitória onde * ‘ '■ 

se construíram espaçosos casarões, estendendo-se até o ««i..Joo t .iif.ciocn.qvKowi,nJi 
bai rro da Graça. Estes logradouros tomar-se-iam cada vez «««“*»’• p jv 

mais habitados na medida em que, além do aformo- '* nJ ‘ > P JMod “ n,[ " , “ do ^'^ < ’ 

* que cu j pouuia: iPnçi iSdcNo^ 

seamento do Campo Grande, começaram-se a abrir cami- wmb,.>.ouTcri.o rm 
nhos mais transitáveis para o Bom Gosto do Canela, rumo m ° Sciudn ' d “ üLr “ Jf 

ao cemitério do Campo Santo, e a permitir que os bondes " 

estendessem suas linhas para vários povoados que, até engenheiro TWoro simprio. c 
então, gravitavam com população muito escassa em tomo rci.uup.ndoe isdci.u« n .brodc 
da mancha matriz de Salvador. “ , ^ nwujdnun ;„„ llv , dj |. mjn . 

Alargou-sc a faixa útil da Cidade Baixa, conquistando ,ude doSemú.mm sieun.emc <k 
pane do mar. Para a inauguração dos armazéns das obras s.Pedro«nioudícnn«.u,joivu 
do porto, em 1914, para onde passou todo o serviço de carga 
e descarga das mercadorias, foram demolidas a antiga Al- .e.n.injnm . isde novemb.e. <u 
fândega, a guardamoria e demais dependências, transfor- Noa* í *•!«"*«* i»ip. 

mando-se a área na atual praça Visconde de Cairu“. Anteri- 
ormente, o Governo Imperial mandara construir, ao fundo •• Km ms om^íTAÍiiomu 
da Alfândega Velha, um novo edifício, inaugurado em 1861 67 . ienh.,rí,te r.í..,. b..K«, 
Tendo inicio, cm junho de 1912, a execução do aterro em ^ e ""3Mnifc^um.'cnm^ 
frente ao bairro comercial, correspondendo aos 250 metros jeiuiKioiúrè«ede»,ueiun.n.|.iri 
de muralha então construídos, se estendia desde a antiga in * >riir Jni,a '" "> "" 
Alfândega até o edifício da Associação Comercial, com- 
preendendo 650 metros de murallia, de cais, terminada c ,«nW*e«j<.o..p.idi.».mrmüij.. 
capeada já no ano segui ntc. JBO ‘ ;o 

Fez-se a drenagem, canalização e aterro da ligação da Jiquitaia, unindo o 
bairro comercial a Itapagipc, já iniciada no período do Conde dos Arcos. Isso 
permitiu a melhoria dos meios de transporte que, até então, se fazia por mar. 
Pretendia-se regular as edificações da península da Boa Viagem, tornando-a 
“ilha perfeita pelo canal, evitando construções mesquinhas, c becos em luga- 
res de ruas, detalhando uma cidade formosa, e com boas praças”, visualizando 
a “futura cidade”. 

Segundo testemunho do próprio J.J. Scabra 

“[...] obras iniciadas, c mandamento, ou a concluir, obras novas ou de 
reparação, e, ainda, projetos de obras e contratos para obras, c, entre estes, os 
celebrados para a edificação de casas para operários, o fato assinala, pelo que 
houve em 1912, um desusado movimento de trabalho, que atraiu a esta 
capital um não pequeno numero de construtores e arquitetos e, agora, ante 
a necessidade insatisfeita de artistas de profissões elementares, já exige, com 







um caráter de urgência, a sua obtenção cm S. Paulo, no Rio de Janeiro c na 
Europa, especial mente cm Portugal. 

“Cerca de 70 reconstruções e 447 construções, de particulares, muitas 
das quais, autorÍ7adas nos dois derradeiros meses de 1911, como os da 
Cidade baixa, só no seguinte ano se desenvolveram e adiantara, e, com 
estas as obras bastante numerosas, do Município e do Estado, de ruas que 
se alargaram, de avenidas que se abrem, de edifícios que se alteram ou se 
levantam, tudo isto, exprimindo a atividade nova da Bahia, bem explica a 
razão da falta de operário, até mesmo dos auxiliares aptos, que, sabendo 
produzir, não dificultam as obras nem encarecem os trabalhos”. 

A Primeira Grande Guerra interrompeu boa parte das obras, visto que se 
tomaram impossíveis os empréstimos de bancos ingleses. Seabra, desejando con- 
tinuar as obras imaginou, e instituiu, uma espécie de títulos, um verdadeiro em- 
préstimo popular que, no entanto, devido às oposições não pôde levar à frente, 
nem empréstimos e nem obras. A maioria destas foi inaugurada no governo se- 
guinte. 

O que definitivamente, no período estudado, mudou as feições de Salvador 
foram as linhas de bondes 4 * que fizeram alargar e abrir ruas, construir viadutos, 
pontes, mudando o desenho da cidade, marcando muitos pontos positivos na 
febre dcjjrogrcsso. modemização, higienização, civilização da cidade. Por ou- 
tro lado, tcye antros pontos muito negativos entre os quais a derruBã3a"3ã Sé 4 ’ 
e abertura da praça que passou a ter o nome do cdifício^ gue já não êxjstíTT fi áis. 
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AS INFLUÊNCIAS NA REFORMA URBANA DE 
SALVADOR A PRINCÍPIOS DO SÉCULO XX 

FJoísã Peui Pinheiro 
UFBa 

A s reformas urbanas no Brasil a princípios do século XX fazem parle de 
um projeto nacional que, com base cm novo modelo ideológico e cultu- 
ral imposto pelo mundo ocidental, procura mudar a aparência das cida- 
des. Salvador integra este projeto de modernização e realiza sua reforma entre os 
anos 1912-1916, cujas palavras de ordem são sanear^ circular c e m belezar. 

As intervenções realizadas na capital do est ado 3ã Bahia são requeridas pela 
sociedade, desde meados do século anterior, com proposta de alterar a estrutura 
colonial que ainda mantém. No século XVIII são realizadas as primeiras inter- 
venções na Cidade Baixa com o objetivo de ampliar sua área e melhorar seu por- 
to. A estreita faixa de terra entre a vertente da montanha e o mar concentra a vida 
comercial c financeira da cidade e solicita melhores condições de circulação e 
salubridade. A intensificação do comércio de exportação e importação justifica os 
aterros que se sucedem desde meados do século XVIII até a reestruturação total 
do porto a princípios do XX. 

De forma geral a cidade passa por transformações em sua estrutura sócio- 
econômica e também espacial com a ampliação da área urbana, o crescimento 
demográfico, a introdução de novos serviços de infra-estrutura e novos meios de 
transporte. A cidade torna-se residência dos latifundiários que se instalam na ca- 
pital, nos bairros que surgem ao longo do século XIX. Uma nova classe social, a 
burguesia comercial, busca formas de representação distintas dos proprietários 
de terras e nega o passado colonial e escravista, identificando-se mais com a 
modernidade representada pelas cidades européias. Na base da pirâmide social 
estão os ex-escravos c os imigrantes rurais que buscam na cidade uma oportuni- 
dade de emprego e contribuem para inchar o centro, iastalando-se em residências 
precárias c na periferia de Salvador. 

A rede viária passa por reformas pontuais, durante todo o século XIX, das 
quais destacamos as tentativas de melhoria no enlace entre as partes alta e baixa 
da cidade e a definição de eixos de expansão que se preocupam com a conexão 
entre os núcleos edificados nas diversas cumeeiras distribuídas pela área urbana 
da Cidade Alta. A introdução da ferrovia melhora as comunicações entre a capital 
e sua hintcrlândia aumentando o volume de mercadorias que chegam ao porto. A 
construção da Estação da Calçada pede uma melhor via de acesso entre esta e o 
porto na Cidade Baixa. 

A malha urbana se mantém tipicamente colonial, um tecido variado, com 
mas estreitas c sinuosas que se adaptam à difícil topografia do local, sem alinha- 
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mento, com construções de meia parede e sem os serviços básicos de infra- 
estrutura. Desde meados do XIX, percebe-se a preocupação com a mudança 
desta estrutura através do alargamento das ruas c praças, a pavimentação das 
vias principais e a introdução de serviços de distribuição de água, rede de 
esgoto, iluminação e transporte público. 

As tentativas de transformação não são suficientes para mudar a imagem da 
capital. Existe a necessidade de um planejamento global para toda a urbe, um 
projeto para a cidade c não só intervenções pontuais. Não basta maquiá-la, há que 
introduzir uma mudança estrutural profunda, mudando suas bases c inaugurando 
-nova forma urbana “moderna" c “civilizada”. 

A reforma se justifica pela trilogia higiene, circulação e embelezamento. A 
salubridade significa cambiar seu aspecto que envergonha a população, transfor- 
ma-a em foco de epidemias que se sucedem matando milhares de pessoas c atri- 
buem à cidade um caráter de atraso. A fluidez é necessária para maior desenvolvi- 
mento do comércio de importação e exportação, base econômica da cidade, c 
para o deslocamento da população que vive cada vez mais longe do centro e de 
seus postos de trabalho. Uma nova estética significa romper com o passado colo- 
nial e escravista introduzindo modelos arquitetônicos europeus que a população 
associa à idéia de progresso e modernidade. Os métodos que se impõem são a 
demolição de velhas edificações consideradas insalubres e o alargamento das ruas, 
derrubando fachadas que formam os conjuntos de arquitetura tradicional, e re- 
construindo-as com arquitetura eclética. 

" As obras realizadas tanto na Cidade Alta como na Cidade Baixa introduzem 

nova forma de organização espacial. Avenidas são abertas, ruas e becos alargados, 
redes de infra-estrutura implantadas, e um grande aterro moderniza o porto de 
Salvador. Muitas referências se fazem, principalmcnte na imprensa local, às obras 
realizadas no Rio de Janeiro. 

Tal como a reforma do Rio de Janeiro, Salvador também intervém no cen- 
tro urbano, tanto na Cidade Alta como na Baixa com a criação de novas aveni- 
das, alargamento de ruas estreitas, definição de vetores de crescimento cm dire- 
ção norte e sul e obras de modernização do porto com a criação de uma nova 
urbanização. 

As duas cidades têm estruturas muito semelhantes desde sua fundação. São 
construídas no alto, foram capitais do país, têm estrutura colonial, funcionam 
com base na mão-de-obra escrava, são portos importantes e sobrevivem com 
economia mercantil de importação e exportação. Suas ruas são estreitas, o sol 
penetra com dificuldade e a sujeira gera focos de epidemias. No século XIX pas- 
sam por um processo de inchaço com a migração rural, principalmentc depois da 
abolição da escravidão. O centro das duas cidades está totalmentc construído c 
ocupado. A população se amontoa em sobrados abandonados pela classe alta e os 
cortiços estão por todas as partes. São centros empobrecidas, desvalorizados c 
sem atrativos. 




As obras no centro do Rio têm pontos que podem ser comparados às 
realizadas por Haussmann em Paris. Se no Rio e em Paris uma nova rede 
viária se sobrepõe à malha antiga, em Salvador as intervenções se realizam 
sem alterar a malha urbana, apenas alargando ruas c becos já existentes, como 
por exemplo a abertura da avenida 7 de Setembro que se alarga mas nào muda 
o traçado pré-existente. As ruas que surgem não são impostas ao urbanismo 
existente anteriormente, já fazem parte dele. 

— - Aqui está a diferença em relação aos processos do Rio e de Paris onde a 
malha se altera quando se rasgam avenidas que cortam quarteirões, eliminam obs- 
táculos geográficos e derrubam edificações. A própria forma das novas vias se 
diferencia: enquanto no Rio e em Paris são retas, em Salvador se mantém o traça- 
do original, muitas vezes sinuoso, como no caso da avenida 7. 

Será que esta reforma se caracteriza como uma haussmannização ou o que 
ocorre é a simples reordenação do espaço urbano conforme as novas tecnologias, 
à margem de modelos, teorias ou ideologias? 

A "haussmannização" é um tema que se mantém atual através da produção 
de estudos que apontam para novas interpretações sobre as intervenções realiza- 
das em Paris entre 1 853-1870: forma de implantação, momento histórico, conse- 
qüências c, principalmente, sua difusão como modelo de cidade moderna. Estu- 
dos analisam as reformas buscando definir um modelo que se “exporta” e se 
adapta cm muitas cidades espalhadas_pelo_mundp. 

Para caractcrizar-sc como haussmannização é preciso mais do que um pre- 
feito autoritário, mais do que a abertura de avenidas e construções monumentais. 
Além destes pontos existem outras características fundamentais. Sua forma de 
ação se baseia na capacidade de intervir em um tecido urbano existente, introdu- 
zindo elementos alheios a este, mudando sua imagem, expulsando a população 
residente e dotando-o de monumentalidade. A haussmannização engloba, além 
dos aspectos urbanos, os sociais, os económicos c os políticos. Dependendo do 
rigor com que se considere o termo, podemos definir a Paris haussmanniana como 
modelo para algumas cidades ou apenas uma interpretação das intervenções rea- 
lizadas na capital francesa. As novas discussões sobre o tema levantam pontos tais 
como: podemos considerar como haussmannização a aplicação de alguns dos 
critérios de Haussmann ou é necessária a utilização de todos os elementos para 
ser considerado como tal? 

Conhece-se como haussmannização à reforma urbana realizada em Paris 
durante o Segundo Império (1853-1870) por ordem de Napoleão Iü e sob a dire- 
ção do prefeito do Departamento do Sena Georges-Eugène Haussmann. Para 
alguns autores tal reforma representa o conjunto das obras realizadas em Paris, 
para outros, define uma forma de intervir no tecido urbano densamente construído. 

Considerando o tipo de intervenção realizada, a forma de implantação e a 
criação de um espaço urbano monumental muitas intervenções, mesmo anterio- 
res ao Segundo Império francês, podem ser classificadas como haussmannianas. 
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Demolições urbanas para a abertura de novas vias, retas e largas, em centros 
dcnsamcnie construídos, les percées, não são uma invenção de Haussmann. 
Obras desta mesma natureza foram realizadas em Paris por Rambutcau (1833- 
1848) e Bcrgcr (1848-1853). A própria urbanística francesa já considera a rua 
reta e larga superior às sinuosas e estreitas desde o século XVI. Este “urbanis- 
mo haussmanniano” se reconhece na abertura da ruede Rivoli sob o comando 
de Napoleão I e continua nos bulevares da Terceira República. 

Algumas interpretações consideram que as intervenções comandadas por 
Haussmann criam um estilo e que todas as reformas realizadas nos mesmos mol- 
des de Paris, sejam antes ou depois do Segundo Império, onde predominem a 
abertura de avenidas, a demolição de velhas edificações e a expulsão da população 
residente sem que o Estado se responsabilize por elas podem ser classificadas 
como haussmannizações. 

O estilo haussmanniano se forma por intervenções autoritárias sobre uma 
malha existente à qual se sobrepõe uma rede viária nova, composta por ruas lar- 
gas e retas, avenidas equipadas com serviços de infra-estrutura modernos, ador- 
nadas por fileiras de árvores, espaçosas calçadas e um novo mobiliário urbano. As 
aberturas se projetam para passar através de quarteirões insalubres onde se con- 
centra uma população considerada “perigosa”, pobre, que vive em habitações 
insalubres às quais se quer destruir e assim expulsar seus habitantes para longe do 
centro. As ruas são desenhadas com monumentalidade, criam uma harmonia de 
grandes massas com construções uniformes, formam novas perspectivas, desta- 
cam os monumentos históricos c outros são construídos. As consequências des- 
tas intervenções são a segregação social e funcional, o aburguesamento do centro 
da cidade c a criação de um espaço monumental esteticamente estandardizado. 

Muitas das grandes cidades passam por intervenções c, na busca de moderni- 
zação, abrem grandes eixos, largas avenidas e destroem quarteirões insalubres no 
centro. Mas são os trabalhos realizados por Haussmann em Paris que se tornam o 
símbolo deste tipo de intervenção uma vez que as obras realizadas por ele impres- 
sionam tanto pela grandeza dos trabalhos executados como pela rapidez com que 
se realizam. Por outro lado está a originalidade do conjunto que se pode definir 
em três pontos: a importância dos equipamentos coletivos, a criação de uma cida- 
de burguesa e a produção de um conjunto coerente. 

Paris se transforma em uma cidade haussmanniana quando o capital priva- 
do c o público se unem com o intuito de intervir no tecido urbano com base 
num modelo funcional de cidade. São levadas a cabo obras de instalação de 
infra-estrutura c de serviços necessários para o funcionamento de uma cidade 
que passa por transformações estruturais produzidxs pela industrialização c pelas 
novas necessidades modernas. São obras públicas como a rede de esgotos, a 
iluminação a gás, a rede de abastecimento de água, a construção de aquedutos, 
a implantação de serviços de transporte, a abertura de grandes parques e a cons- 
trução de edifícios. 




A formaçào da cidade burguesa é seu principal mérito, uma forma urbana 
nova c original. A harmonia haussmanniana se consegue pela uniformidade das 
grandes massas e a variedade dos detalhes, combinação que forma um conjunto 
esteticamente coerente. A cidade está concebida por hierarquias que contro- 
lam os volumes formados por unidades distintas, mas pensadas umas em rela- 
ção às outras: os imóveis, as ruas, os cruzamentos, os jardins c os quarteirões. 

Neste projeto de transformação o elemento principal c a rua. Uma nova 
malha viária cujo tecido arquitetônico se superpõe ao antigo. Usando o argumen- 
to da melhoria da circulação e da higiene, a malha viária do século XIX destrói e 
modifica o tecido medieval. 

O projeto introduz um sistema de circulação e de respiração com trama 
hierarquizada baseada cm uma rede em estrela. Ruas se alargam, outras se abrem, 
fachadas se redesenham e o tecido urbano irregular é substituído por um desenho 
geométrico e regular. A projetação zcnital, própria do engenheiro, abstrai a rede 
da paisagem urbana e se apoia na perspectiva de estilo clássico e na harmonia dos 
volumes. Adota-se uma nova forma de construção da paisagem urbana. As inter- 
venções no núcleo central da cidade tratam o conjunto dos espaços heterogêneos 
como uma entidade única, construindo uma imagem urbana mais coerente, com 
arquitetura definida onde o imóvel haussmanniano se integra ao espaço público 
através de rígida regulamentação. Mas não resulta em um espaço homogêneo uma 
vez que a divisão social entre leste e oeste, entre periferia c centro se acentua, mas 
ainda nao caracteriza uma cidade por setores. A hierarquia do sistema de comuni- 
cação muda a ordem de valores. 

A cidade passa por uma metamorfose nunca vista que resulta na melhoria da 
higiene c da circulação, muda a imagem do centro c prepara a cidade para novo 
modo de vida. A intervenção ocorre dentro das possibilidades políticas, financei- 
ras c técnicas da época. Sua realização só é possível devido a vontade política do 
chefe de Estado que conhece a necessidade da transformação c da modernização 
da cidade dclegando-a a um operador competente que busca a ordem social, o 
prestigio, o desenvolvimento c, quem sabe, até uma reforma da sociedade. O 
resultado deste movimento é o ajuste das formas urbana e de convivência. 

Mais que uma vontade de mudança, é uma resposta à realidade, resposta que 
tem suas raízes nas múltiplas pressões que agitam a cidade do início do século XIX, 
pressão demográfica e econômica, que empurram o jogo de valores urbanos, o 
preço do solo c o dos imóveis. A doença e o medo social, o cólera c o motim não 
representam a parte mais vistosa de uma cidade que quebra por todos os lados. 
Devido aos problemas sanitários, os higienistas reclamam reformas no centro, con- 
siderada a área mais insalubre da urbe. Para Haussmann, os problemas da grande 
cidade são de ordem técnica cujos pontos essenciais são sanear, transportar c equi- 
par. A estrutura urbana se adapta para receber os novos equipamentos. 

Paris haussmanniana é antes de tudo a Paris das grandes artérias, das belas 
perspectivas e dos cruzamentos em estrela sobre uma herança histórica com grande 




significado estético, simbólico e social. É o símbolo da autoridade administrativa 
contra a democracia, da norma arquitetural contra a livre criação, da burguesia que 
passa por cima do proletariado mudando a cidade à sua imagem e semelhança. E é 
neste novo traçado que sc introduz o espaço da burguesia, esteticamente comporta- 
do, limpo, sem a presença de uma população indesejável. 

A cidade a que chamamos haussmanniana é burguesa por excelência, um 
espaço que se configura de acordo com a sua lógica e sc supõe um modelo 
espacial concreto. É uma vitrine da modernização antes de ser um centro de 
produção que se aciona pelo encontro entre um urbanismo autoritário c as 
novas estruturas do capitalismo; onde o bulevar e a edificação formam um 
conjunto indissociável. Um modelo para muitas outras cidades que querem 
adaptar-se às novas exigências da vida moderna. A haussmannização se asso- 
cia muito mais à estética da cidade do que à funcionalidade de seu projeto. A 
cidade se transforma num exemplo de experiência estética, de um espetáculo 
público sem igual levando aos que se inspiram em Paris que o façam menos 
por seus aspectos funcionais do que por sua urbanidade e o cosmopolitismo 
que o exemplo parisiense confere às suas cidades. E este é o seu paradoxo: seu 
projeto de funcionalidade torna-se muito mais conhecido pela criação de um 
belo conjunto, pela concepção de cidade como obra de arte. 

No século XIX, Paris é considerada modelo de modernidade, uma 
modernidade que sc divulga nas exposições universais que abriga em suas ruas. 
Depois das intervenções haussmannianas Paris sc transforma cm uma cidade 
distinta das demais urbes européias ao adaptar-se às novas condições econômi- 
cas c sociais, construindo um espaço mais de acordo com os novos tempos e 
com uma nova sociedade. Suas transformações são apreciadas pelas outras ci- 
dades. Na visão de alguns autores, a Paris haussmanniana tem a capacidade de 
sc transformar em exemplo c modelo não só para algumas cidades francesas 
como também para outras muito distantes da Europa como Cairo, Saigón ou 
Rio de Janeiro. 

Não há dúvidas de que a grande repercussão das obras parisienses fazem 
com que estas sejam admiradas quer pela magnitude de suas artérias que melho- 
ram as condições de circulação, quer pela capacidade administrativa para enfren- 
tar obras públicas tão grandes. Certamente, a admiração não se dá pelas demoli- 
ções e desapropriações efetuadas no centro. Admira-se a força das obras realiza- 
das e a harmonia geral resultante. Suas avenidas e bulevares passam a ser objeto 
de inspiração para muitos outros projetos urbanos. O modelo parisiense é admi- 
rado como imagem de uma grande metamorfose e empreendimento financeiro c 
não como procedimento específico dc uma rede de aberturas brutais. 

Seja ou não um modelo de intervenção urbana, o certo é que a Paris 
haussmanniana simboliza uma experiência dc intervenção autoritária, imposi- 
ção de um projeto urbano cm determinada realidade. Novos estudos trazem 
outras interpretações do que seja a haussmannização, que deixa dc ser apenas o 




símbolo de uma intervenção realizada sob um poder autoritário para representar 
a capacidade de intervir cm uma estrutura existente, seja para maquiá-la seja para 
dialogar com ela, mas nunca para negá-la. Cada vez mais a haussmannização está 
vinculada à monumentalidade e ao embelezamento de cidades, à estética e à 
criação da cidade como obra de arte. \ 

No Brasil, a reforma urbana do Rio de Janeiro introduz uma nova forma de 
intervenção na cidade construída. Não negamos a importância de Paris nem a 
influencia de Haussmann na Reforma Passos, como ficou conhecido o conjun- 
to de intervenções realizadas na então capital federal entre 1902-1906, mas pen- 
samos que o projeto do Rio não se resume a uma haussmannização. Fazendo 
uma retrospectiva do século XIX, com os planos de Grandjean de Montigny, de 
Beaurepaire Rohan, da Comissão de 1875 e outros projetos pontuais, percebe- 
mos que as mudanças estruturais já se faziam necessárias c que a realização das 
intervenções só dependiam de condições políticas e financeiras. 

O predomínio da cultura francesa no Rio remonta a princípios do século 
XIX com a chegada da Missão Francesa c dc Grandjean de Montigny. Rio e Paris 
se unem mais a partir da divulgação de uma nova tecnologia e de uma cultura 
moderna através das exposições universais. Tendo a Europa como modelo de 
civilização c vivendo uma crise com seu passado colonial, busca-se em Paris um 
exemplo de embelezamento c um suporte ideológico para o discurso da moderni- 
zação que sirva dc contraponto ao atraso da sociedade carioca. 

Analisando c comparando as duas reformas, podemos encontrar muitos pon- 
tos cm comum, mas também muitas particularidades cm ambos os lados. Preferi- 
mos dizer que, mais do que um modelo que se importa, a haussmannização no 
Brasil é um modelo que se adapta. Se considerarmos a haussmannização como o 
aburguesamento da cidade, a produção de um conjunto coerente construído sob 
o princípio da harmonia racional, uma forma urbana nova c original distinta da 
cidade clássica, concordamos que o Rio passa por um processo de hauss- 
mannização. Mas pensamos que a haussmannização não é só isso. 

Assim como a Paris de Haussmann se difunde cm âmbito mundial, o Rio de 
Pereira Passos inaugura uma escola dc urbanismo brasileiro e passa a ser o mode- 
lo para algumas cidades do Brasil, principalmenie no litoral, adotando novos tra- 
çados, proporções, idéias e processos. 

Analisando a reforma dc Salvador, e comparando-a com Paris, percebemos 
que essa não se realiza através de aberturas em meio a quarteirões, as conhecidas 
pereces haussmannianas, mas respeita o traçado original das ruas, que não resul- 
tam necessariamente em vias retas, nem têm como objetivo ressaltar determina- 
dos monumentos históricos e criar perspectivas monumentais. O novo alinha- 
mento se consegue pelo alargamento das ruas e becos existentes mantendo-se o 
tecido urbano original através daUesãpropriação de parte das edificações neces- 
sária para o novo alinhamento. DésSâ forma também nao ocorre parcelamento 
dos quarteirões que mantêm sua estrutura anterior. 




O fato de não realizar as brutais aberturas consideradas como forma 
radical de intervenção c descritas pelo próprio Haussmann como “regulari- 
zação”, não significa que a reforma de Salvador tenha sido mais leve que as 
demais. A fisionomia de uma cidade pode transformar-se totalmentc só com 
o alargamento de ruas c a reconstruções das edificações. 

Dentro do que podemos considerar como similar, ou que se identifica com a 
reforma parisiense, destacamos a forma autoritária de impor o projeto e de executar 
as intervenções. São realizadas demolições, desapropriações c a consequente expul- 
são de uma parte da população de baixa renda do centro da cidade. As vias são 
dotadas com modernos serviços de infra-estrutura, recebendo também um novo 
mobiliário urbano. Na Cidade Alta, as ruas reformadas se transformam num cená- 
rio para a elite desfrutar momentos de lazer, caminhando pelas livrarias, confeitari- 
as e lojas de moda. Apesar da transformação do centro, seja na pane alta ou na baixa, 
não significa que este deixe de ser residencial. A diferença em relação a Paris c que, 
na capital francesa, a burguesia valoriza a morada no centro reformado, mas em 
Salvador é a população de baixa renda que continua a viver nas ruas centrais, prin- 
cipalmente onde não foram introduzidas modificações. 

Rio c Salvador vivem economicamente em função do portou do comér- 
cio de importação e exportação. Sua trama colonial, seu aspecto insalubre c 
sujo pedem providências urgentes que as transformem em cidades modernas 
dentro dos padrões estabelecidos pelas sociedades pirÜizadas. Nas duas cida- 
des, as reformas urbanas realizadas nas primeiras décadas do século XX têm 
como eixos o controle da circulação e o controle urbanístico. O primeiro 
busca melhorar a fluidez nas comunicações internas c externas da cidade c o 
segundo regulamenta o crescimento desordenado da cidade. 

As reformas realizadas nas duas cidades têm pontos em comum. Além de 
intervenções no centro construído com a demolição de casas c monumentos, a 
abertura de novas avenidas, no caso do Rio, e do alargamento c alinhamento de 
ruas no caso de Salvador, as duas cidades desenvolvem os vetores de expansão da 
malha urbana. São vetores naturais de desenvolvimento urbano que se consoli- 
dam através da implantação dos modernos meios de transporte e da infra-estru- 
tura necessária. Realizam, além de um plano de reformas, um plano de expansão 
com a urbanização de novas áreas c a criação de novos bairros. São intervenções 
que vêm modificar o aspecto das cidades, aburguesar seus centros, introduzir 
uma nova estética, melhorar a circulação de pessoas c de mercadorias, higienizar 
as ruas c melhorar as condições de salubridade das urbes. 

As três cidades. Paris, Rio e Salvador, tem o mesmo objetivo: através do 
alargamento de ruas ou da abertura dc novas, o que se propõe é facilitar os 
deslocamentos, fazer o enlace entre pontos da cidade de forma simples c facilitar 
a introdução dos modernos meios dc transporte c dos novos serviços urbanos. 
Buscam modernizar sua rede viária c introduzir um modo de vida burguês. Para 
implantar as intervenções projetadas se contabilizam demolições, desapropria- 




çõcs c a expulsão da população residente para o aburguesamento do centro que 
passa a apresentar um conjunto mais coerente deixando de expor as característi- 
cas das cidades coloniais ou medievais. 

F.xiste uma clara intenção em consolidar o centro das três cidades como 
comerciais, financeiros e administrativos. Também se observa a criação de um 
local para o ócio e o lazer, a diversão e o passeio, para o desfrute da população 
num espaço novo, com árvores, largas calçadas, cafés, lojas modernas, teatros c 
outros equipamentos de entretenimento. 

Outro ponto em comum é a facilidade de circulação, seja de pessoas seja de 
mercadorias. Sc em Paris o projeto dos novos bulevares tem a intenção de enlaçar 
as estações de trem, no Rio c cm Salvador o que se pretende é conectar o porto 
com as zonas economicamente importantes das cidades. No Rio, a conexão se faz 
com a estação de trens, as áreas industriais, comerciais c financeiras tornado-as 
mais fluidas. Em Salvador, na Cidade Baixa, se faz a conexão do porto com a 
estação de trens da Calçada, a península de Itapagipe e com a Cidade Alta, além 
de uma reestruturação da ruas do comércio. Na Cidade Alta a avenida 7de Setem- 
bro orienta a cidade em direção sul melhorando os acessos aos bairros burgueses 
que já existem e aos novos situados na orla atlântica. 

A importância da estética, nos três casos, se reflete nos novos imóveis 
projetados ou nas reformas de outros onde são aplicados padrões preestabelecidos. 
Em Paris, os regulamentos construtivos são muito rigorosos abrangendo todos os 
detalhes. O Rio realiza um concurso de fachadas para as novas edificações da 
avenida Central que resulta em uma aparência bastante “parisiense”. Em Salvador 
não existe regulamentação tao rígida, as fachadas se reconstroem de forma livre, 
sem modelos determinados a priori. Mesmo com uma postura mais liberal, os 
projetos de fachadas são analisados por uma comissão técnica c de estética e 
pode-se perceber a influência dos estilos art nouveaii , eclético e de uma estética 
parisiense. Os novos espaços reformados dão um novo tom aburguesado aos 
centros das cidades modernas. 

Mas nem tudo são coincidências. Alguns pontos entre as três reformas são 
discordantes. Podemos classificar as obras em Paris como um plano de reforma 
uma vez que as intervenções se realizam no espaço já construído da cidade, den- 
tro da Paris amuralhada. Rio e Salvador, apesar de apresentarem um plano de 
reforma quando intervêm cm suas áreas densamente construídas, também defi- 
nem vetores de expansão da cidade, incentivando a implantação de novos bairros 
cada vez mais distantes do centro congéstionado e atribuindo funções específicas 
às novas áreas. Nestes casos percebe-se uma nova estrutura viária, funcional c 
espacial fora do núcleo central onde é fundamental a participação dos meios de 
transportes e das empresas concessionárias dos serviços públicos. 

Por outro lado, tanto no Rio como em Paris, as avenidas passam por cima de 
ruas, becos, praças c construções, sobrepondo nova rede viária à antiga, de forma 
esquemática. É um elemento alheio que se incorpora ao tecido urbano já existen- 




tc, modificando apenas a pane afetada e mantendo as demais da mesma forma, 
com seu traçado e aspecto anteriores. Esta rede viária se compõe de vias retas c 
largas, sempre com um monumento fechando a perspectiva. Neste ponto Salva- 
dor sc diferencia das outras duas cidades. 

É muito difícil definir modelos entre realidades distintas. As comparações 
nâo se podem fazer de forma linear. Os processos de evolução urbana do Rio e de 
Salvador são paralelos e toma-se muito arriscado definir modelos entre elas. Sc 
comparar a realidade de Paris com as do Rio c Salvador é complicado, quanto 
mais definir modelos entre elas. Sem dúvidas a reforma de Paris, capital cultural 
do século XIX, c muito divulgada cm nível internacional e as intervenções no 
Rio, por se a capital do país, são muito difundidas cm todo o território nacional. 
Mas estes fatos não garantem Paris como modelo para outras cidades do mundo, 
nem o Rio para outras cidades brasileiras. Pensamos que as referidas reformas 
são mais uma referência antes de ser um modelo, um estímulo mais que uma 
cópia. Preferimos concluir que o urbanismo moderno de Paris sc difunde e se 
adapta ao Rio, inaugurando nova era no urbanismo brasileiro, definindo uma 
nova forma de cidade. Por sua vez, esta imagem da capital se difunde e sc adapta 
a outras cidades brasileiras, entre elas, Salvador. 
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FLASHES DE SÃO PAULO NAS PRIMEIRAS DÉCADAS 
DO SÉCULO XX: A CIDADE E O IMIGRANTE ITALIANO 



huyMaffci llidter 
IFH/USP 

A o iniciar-se o século XX, quando já viviam cm São Paulo muitos imigran- 
tes italianos, além daqueles de outras etnias como portugueses, espanhóis, 
os provenientes dos estados alemães etc., a cidade apresentava as seguin- 
tes características, na visão de um contemporâneo: 

"Na cidade velha há a maior desigualdade nas edificações e nos arruamentos. 
As casas são umas altas e outras baixas, não obedecendo a um plano estético, 
as ruas sinuosas, estreitas e quase todas em ladeira, os largos muito est reit os 
e irregulares. Entretanto, o aspecto da cidade nâo é feio, sente-se nela a vida 
e a animação das grandes cidades europeias"'. ' I1NTO. Allrtüo r .ms 

Havia, no entanto, largos e ruas que não eram estreitos, Tanto essas quanto 
as largas e planas eram todas, segundo ele, “caprichosamcnte calçadas”. Referin- 
do-se ainda a algumas ruas centrais, como a Direita, São Bento, Quinze de No- 
vembro, afirmava: “recomendam-se pela suntuosidade de seus prédios, pela febril 
circulação de milhares de indivíduos e pela infinidade de importantes casas co- 
merciais de que dispõem”. Por essas ruas passavam os bondes, carros de aluguel, 
bem como veículos de transporte de mercadorias. 

O número de habitantes do município de São Paulo, devido cm grande pane 
aos imigrantes, elevara-se a cerca de 250.00C. A cidade já contava com vários 
bairros. Enquanto que no Brás, na Mooca, na Imigração, zonas que estavam se 
tornando mais populosas- devido às fábricas c oficinas que ali iam se instalando 
as casas eram pequenas e modestas (quando não, tipos de cortiços), c em boa 
parte habitadas por imigrantes; nas avenidas como a Paulista e nas alamedas como 
a Glette c Nothman, e em outros bairros mais ricos, elevavam-sc os palacetes, 
contrastando com os bairros mais simples. 

As principais praças e largos centrais de São Paulo, na ocasião, eram: a Praça do 
Palácio, o largo da Sé, o largo de São Bento, o largo Municipal ou praça do Dr.João 
Mendes, a praça da República e o largo do Rosário. Este, localizado entre as ruas 
Sao Bento, Quinze de Novembro, São João c Rosário, era considerado, então, como 
“o cérebro e o coração de São Paulo”. Embora estreito, concorrendo para isso a 
Igreja do Rosário, servia de ponto inicial dos bondes que dali partiam com diversos 
destinos. Esse largo continha várias casas comerciais e mais a confeitaria Castellòes e 
o café O Ponto, onde à t arde e à noite se encontrava a elite de São Paulo. Nesses dois 
locais, cm que se convivia com “uma barulheira infernal”, segundo opinião da épo- 
ca, o falar era em diversos idiomas, predominando o italiano. Os italianos se reuni- 
am mais no O Ponto, enquanto que o Ciw/fóe? era mais Ireqücntado pelos brasileiros, 




alemães c franceses. No largo se formavam diversos grupos de homens que 
discutiam política, a péssima situação financeira do país, a baixa do café c do 
câmbio, a má situação da lavoura, a condenação de Drcyíus, c a questão dos 
Bocrs, entre outros assuntos. Ali circulavam também os meninos que apregoa- 
vam e vendiam os jornais, boa parte deles italianos ou filhos de italianos. Todo 
esse burburinho ia se desfazendo por volta de dez horas da noite. 

A cidade e seus arredores eram iluminados a gás e a luz elétrica. Esta mais no 
interior das casas, enquanto que aquela nas ruas. Em 1900, São Paulo já dispunha 
da iluminação por meio de eletricidade. O problema estava no contrato feito com 
a Companhia de Gás pelo qual esta detinha, por longo prazo, o direito com rela- 
ção à iluminação a gás. Quanto aos bondes elétricos, o contrato foi feito com a 
companhia canadense Light & Power Company e, no mesmo ano de 1900, saía do 
largo de São Bento o primeiro bonde elétrico. 

A água que abastecia a cidade vinha da Cantareira, e o serviço de esgoto 
abrangia apenas uma parte da cidade, como foi visto, quando tratamos do 
séc. XIX. 

Por outro lado, a cidade contava com uma série de jornais: Correio Paulistano, 
O Estado dc S. Paulo, Diáno Popular, Platéia, Eanfulla, este cm italiano. Havia ainda, 
cm língua italiana, La tribuna Italiana, II Tribuno e La Cronaca Italiana , sendo estes 
últimos semanais 2 . Os vários jornais cm língua italiana, ■ finto, au,«i. ,, j5. 
desde os finais do séc. XIX, persistindo na primeira déca- i>7. u«. ww. barros ff.r 
da do século XX, eram reflexo da grande afluência dos RIJRA ' p 11 
italianos em São Paulo. Não se pode esquecer, também, que afora os jornalistas 
italianos vieram para São Paulo outros profissionais liberais como: médicos, ad- 
vogados, professores etc. 

As facetas culturais da cidade eram diversificadas. Em agosto de 1902, por 
exemplo, um aviso chamava a atenção do público para um espetáculo de rua que 
seria realizado na zona central: “Nápoles em São Paulo! Hoje à noite um pedaço 
da bela Nápoles desfilará num carro adornado que atravessará as vias principais, 
cheio de cantores que entoarão a novíssima cançoneta dc Anuro Siciliano 
‘Taranté’”. O carro sairia às sete c meia do Largo do Arouchc e pararia cm alguns 
largos centrais. 

Já os füodrammaltici, começaram a sua atuação ligados às sodedades italianas dc 
mútuo-socorro. T ratava-sc dc grupos amadores que apresentavam peças teatrais em 
italiano. Os atores eram operários, artesãos ou escriturários que trabalhavam dc 12 
a 1 4 horas por dia, durante a semana e, aos sábados, à noite c aos domingos, ensai- 
avam. O resultado pecuniário das apresentações, muitas vezes, se destinava a finan- 
ciar a vinda para São Paulo de parentes ou amigos que esta- . A |n «isn vfira. Mm>ri. u \ 
vam trabalhando nas fazendas no interior do Estado’. 77 iinto. aií^l, ,, ,v 

Ao iniciar-se a década dc dez, alegava-sc que a administração municipal, 
passando por dificuldades resultantes do rápido crescimento da cidade e o nào 
acompanhamento da arrecadação tributária na mesma proporção, não consegui- 




ra fazer os melhoramentos, nem mesmo os mais urgentes, “que uma cidade 
próspera e culta exige". Diante dessa situação, ficou determinado que: os propri- 
etários de grandes áreas de terrenos que nestes abriam ruas as quais passavam 
imediatamente a fazer pane integrante da área da cidade e, como tal, necessitan- 
do de calçamento, nivelamento etc., seriam obrigados a pagar uma taxa para a 
prefeitura quando quisessem abrir novas ruas. Pensavam os vereadores, com essa 
tributação, “estacionar o desenvolvimento desnecessário” que ia tendo a cidade, 
mas, perceberam que “a expansão exagerada” já era um fato. A cidade de São 
Paulo, alegavam eles, na ocasião, ocupava uma área de 7.854 hectares com uma 
população de cerca de 300.000 pessoas enquanto que Paris, com quase a mesma 
área, isto é, 7.936 hectares contava com aproximadamente 2.700.000 habitantes . 

A questão da “transformação” da cidade de São Paulo era considerada, 
na época, como “da maior atualidade" devido ao “progresso fulgurante que 
em brevíssimos anos transformou a velha aldeia em um centro de civilização, 
de atividade c de cultura, erguendo a nossa capital à categoria de segunda 
cidade do Brasil e de terceira da América do Sul”. 

Alguns eram de opinião, no entanto, que as modificações na cidade não de- 
veriam ser feitas predpitadamente. Não se deveria tomar o Rio de Janeiro como 
exemplo, já que ali teve-se de optar por uma resolução imediata diante do proble- 
ma de caráter sanitário que a cidade enfrentava, o que não era o caso dc São Paulo. 
Julgavam que o modelo a ser seguido era a cidade dc Buenos Aires onde, em 
1894, a municipalidade nomeou uma comissão de engenheiros c arquitetos para 
fazerem o traçado definitivo das ruas, praças e avenidas que fossem fuiuramcnie 
abertas. E, quatro anos depois (1898), essa comissão apresentou o resultado dos 
estudos. Passados alguns anos, os argentinos resolveram chamar do exterior 
Bouvard, então mundialmente respeitado, c a ele entregar a superintendência das 
obras. Falava-se dc Bouvard porque ele passaria pelo Rio dc Janeiro, cm abril 
daquele ano dc 1911, c os vereadores da Câmara dc São Paulo pensavam cm 
chamá-lo para visitar esta cidade e, na oportunidade, ouvir sua opinião quanto a 
mesma. E, ainda, se as circunstâncias permitissem contratá-lo para a “ elaboração 
de um plano geral dos melhoramentos da cidade”. 

Para construir obras de maior envergadura e continuar aquelas em andamen- 
to como o viaduto Santa Efigcnia, o Paço Municipal, o Teatro Municipal, afora 
outras, tinha sido necessário contrair um empréstimo externo. 

Por outro lado, discutia-sc a necessidade de maior fiscalização com relação à 
Light, por parte da Prefeitura, frente às irregularidades e reclamações que vinham 
ocorrendo. Alertava-sc para a velocidade dos bondes que transitavam, sobretudo, 
em ruas populosas, para a época, como as da Liberdade c Vergueiro: “Em tão 
desabalada carreira passam os bondes pela última destas vias públicas que os 
motorneiros não atendem (sobretudo à noite) aos sinais de parada que lhes são 
feitos por quem esteja junto à linha”. E a discussão ia mais longe atingindo dire- 
tamente a companhia: 
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“A desdenhosa companhia parece timbrar em servir mal o povo [...] A 
Prefeitura parece fechar os olhos diante dos abusos diariamente praticados 
pela Light and Power, contra a qual tem se levantado ultimamente um clamor 
que só nâo c ouvido pelos surdos voluntários. Que a poderosa Light and 
Power tenha mais dó do povo de S. Paulo”. 

Em outra reclamação, um indivíduo referia-se à Light como a poderosa em- 
presa canadense, por ter esta suprimido um dia os bondes para a Mooca (via 
Mooca) e acrescentava: 

“Nâo é a primeira vez nem será a última, estamos certos, porque há meses 
que diariamente dão-se as maiores irregularidades naquela linha sem 
merecer uma providência, mas fazemos... um desabafo. Não haverá alguém 
investido de um cargo de eleição ou de nomeação, 

.. , .... , 'j\NNA£S di CiiTLUi MimituI Jr 

quecom mdependencia , possa nos valer contra sioiuulu.isii.p 4.5,57,7;. no 
a prepotência dessa ‘dinheirosa empresa’?” 1 iw. 

Para o ano de 1912, alem da falta de verbas, estava prevista uma redução 
de 50% na verba de obras da municipalidade, pois seria necessário retirar 
dessa verba cerca de 200 contos de réis para pagamento a São Paulo Railway, 
diante da sentença judicial, de restituição de impostos de indústria. Vemos 
aqui a São Paulo Railway envolvida, novamente como já estivera nas déca- 
das finais do século XIX cm questões relacionadas à cidade. As questões 
com a ferrovia vinham à tona, visto estar ela inserida no contexto da cidade c, 



portanto, sujeita a se defrontar com os problemas inerentes a esta. 

Outra questão relacionada com as ferrovias era a das porteiras, questão esta 
que vinha afetando diretamente a atividade cotidiana da cidade. As porteiras deve- 
riam ficar abertas para o trânsito das ruas devendo fechar, para estas, somente quan- 
do da passagem do trem. A Companhia Inglesa, porém, utilizava a área onde se 
encontravam as porteiras no Brás e na Mooca para manobras dos trens, as quais 
duravam de vinte a quarenta minutos, atrapalhando o trânsito considerado, então, 
intenso. Segundo uns, a questão deveria ser resolvida, fosse por um acordo com 
a Companhia ou pelos meios legais “para que a população de S. Paulo não fique 
eternamente subordinada aos interesses particulares de >iJcm,. 5.4.41, 66.67.85,86,91- 
uma empresa, contra os grandes interesses do público” 5 . 2. nr. 123. 131. 1 36 7. 

Quanto ao governo do estado, ele não só liberava dinheiro para a realiza- 
ção de obras de maior vulto realizadas em São Paulo como, também, por 
vezes definia a política de urbanização da cidade, como ocorreu com a cons- 
trução do Palácio das Indústrias, na várzea do Brás. 

Quando se tratava, no entanto, de melhorias na periferia como calçamento, 
colocação de guias, arborização, entre outras solicitações da população, a 
Câmara Municipal de São Paulo alegava que pouco podia fazer “com os 
seus exíguos recursos” e que a Prefeitura “se adstringisse aos recursos aper- 
tados do orçamento, realizando tão somente o que se 

, * 1 M,fcm.p.4l.93. 159, 161,163, 147. 

impunha como mais urgente !‘ 




Nessa época, como foi referido e todos sabem, o número de italianos, em 
proporção à população da cidade de São Paulo, era bastante elevado c muitos 
deles trabalharam nas obras que vinham sendo realizadas na cidade. De ma- 
neira geral, os italianos que vieram para o estado de São Paulo c se dedicaram 
à agricultura eram provenientes, na maioria, do Vcneto ou, ainda, de outras 
regiões do norte da Itália, enquanto que parte dos que 
se estabeleceram na cidade procediam da Itália central ''i' ' 

c meridional, incluída aí a Sicília 7 . 

Os bairros nos quais se encontravam mais italianos morando eram o 
Brás, a Mooca, o Bom Retiro e o Bexiga. Nos dois primeiros, sobretudo, 
devido à proximidade das fábricas, foram sendo construídos, junto a uma ou 
outra dessas fábricas, conjuntos de pequenas casas, as quais serviram de habi- 
tação para os operários sendo, então, a maioria constituída de italianos. 

Boa parte dos italianos que moravam no Brás era de napolitanos, mas, ali se 
encontravam, também, vários originários de outras partes da Itália como, por 
exemplo, os chamados bareses, provenientes de San Polignano al Marc (Puglia). 
Concentravam-se nas proximidades do Mercado Municipal e ali vendiam peixe, 
alardeando com vozes possantes, desde cedo, a mercadoria. O Brás, a partir das 
décadas finais do séc. XIX, foi-se tomando, pouco a pouco, um bairro fabril. Nos 
terrenos onde havia chácaras foram sendo construídas fábricas. Em muitos casos, 
o proprietário também era italiano, como ocorria com certas fábricas fundadas 
entre finais da década de 80 e a virada do século e que servem de exemplo: fábrica 
de móveis; duas fábricas, a vapor, de massas alimentícias; Fábrica Italiana de Ma- 
terial Antiséptico; Premiada Distilação Italiana, a vapor; Funilaria Mecânica, a 
vapor; Fábrica de Construções de Ferro. Os italianos trabalhavam quer nxs fábri- 
cas cujos donos eram italianos quer em outras não pertencentes a estes, como nxs 
fábricas de graxa para calçados, de bebidas, de fundição de ferro e bronze etc. 

Por vezes como vinha ocorrendo desde os finais do séc. XIX havia reação 
por parte da população contra a instalação e funcionamento de certos tipos de 
fábricas. Os moradores da rua do Brás, por exemplo, fizeram uma petição à Câ- 
mara Municipal para que não fosse permitida a construção de uma fábrica de 
fumo naquela rua, alegando ser ali um centro muito populoso. Foram, no entanto, 
baixados apenas alguns regulamentos para que a fábrica funcionasse. Houve, tam- 
bém, uma questão quanto à transferência de uma fábrica de sabão para local mais 
afastado, visto que a mesma apresentava perigo de incêndio. Apesar das reclama- 
ções, o número de fábricas no bairro foi aumentando e com elas o número de 
operários, avolumando-sc, assim, a população tanto local, como da cidade como 
um todo. 

Entre aqueles que tinham capital e interesse em construir fábricxs, uns, não 
raro, propunham à municipalidade a permuta de terrenos. Cediam o que tinham 
para a abertura ou prolongamento de ruxs recebendo em troca o terreno que lhes 
interessava para a instalação da fábrica. Esse tipo de permuta já se dava no séc. XIX. 
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No Brás, as fábricas, as casas comerciais, diversas delas pertencentes a 
italianos, a Hospedaria dc Imigrantes grande edifício que chamava a atenção 
daqueles que passavam por São Paulo , conviviam com as modestas casas e 
com os cortiços que foram se formando, onde moravam sobretudo operários. 

Em 1912, no Brás ainda existiam ruas sem luz e sem ‘torres. Mj™ oi™™ r 
pavimentação. Só um ou outro local de destaque, no bair- m-m. i»*. ■* c:ar 

ro, contava com luz elétrica instalada no ano anterior'. rA M,no '’ ’ 5 

Entre os bairros de São Paulo nos quais moravam italianos, como foi dito, 
estava a Mooca. Ali, a maioria se constituía de napolitanos, mas, havia calabreses, 
entre outros. Na Mooca foram, igualmente, se disseminando as fábricas e, pró- 
ximas a elas, como no Brás, as pequenas casas dos operários. Em lotes muito 
pequenos foram sendo construídas exíguas casas, geminadas umas às outras. 
Entre as fábricas que se instalaram na Mooca encontravam-se a de óleo, do 
Matarazzo, o cotonifício de Rodolfo Crespi, os moinhos Gamba etc. 

Nessa mesma década dc dez, Jorge Street montou uma fábrica de fiação e 
tecelagem e, junto a esta, construiu uma vila operária, na ocasião considerada 
modelo, a qual recebeu o mesmo nome da fábrica - Maria Zélia inaugurada em 
19 16. A maioria dos que moravam na vila c trabalhavam na fábrica era de italia- 
nos. Havia, também, alguns espanhóis. Em 191 1, também a municipalidade tinha 
em vista a construção dc uma grande vila operária, com verba que seria cedida 
pelo governo estadual. Para tanto, o então prefeito Raymundo Duprat, em abril 
daquele ano, percorreu, acompanhado dc alguns vereadores, os bairros do Brás, 
Bclcnzinho e Mooca, para a escolha do local da construção. A opção por um 
desses bairros se dava devido serem eles, então, os que comportavam maior nú- 
mero dc fábricas e a mais densa população operária. 

Parece que a preocupação, na época, não era tanto com as casas, mas, com a 
higiene. Aliás, a noção dc higiene estava se difundindo pelo mundo, tendo chegado 
ao Brasil. No Rio de Janeiro essa questão vinha sendo debatida há algum tempo. 
Em São Paulo, Celso Garcia tinha já se pronunciado, na Câmara Municipal, sobre 
o problema da higiene nas habitações, alegando que a cidade precisava dc casas 
baratas para operários, porém, que fossem sobretudo higiênicas. Alertava para o 
caso do Brás onde se encontravam casas baratas, contudo, sem higiene alguma; e o 
mesmo ocorria no Bom Retiro, afora outros locais. Devia, portanto, a prefeitura, 
naquele momento, não só optar pelo local com o maior número de fábricas e 
operários, mas, também, “onde a higiene mais necessitasse do socorro público”. 

Quanto ao desenvolvimento fabril na cidade, dizia-se em 1911: “está assu- 
mindo proporções tão extraordinárias que sem exagera- 
ção podemos augurar que dentro de alguns anos S. Paulo 
será possivelmente a primeira cidade fabril c manufaturcira «i. iw, it*. morse. R,.h,rj m . 
do Brasil e quiçá da América do Sul”’. r - 257 

Já no Bom Retiro, conviviam italianos provenientes tanto do norte como do 
sul da Itália habitando, na maioria das vezes, pequenas e modestas casas. Havia ali 
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ruas que, no final da primeira década do séc. XX, como outras, eram ainda dc 
terra; além disso, o leito permanecia esburacado devido ao trânsito de carroças 
cujas rodas eram de ferro. Até mesmo um italiano, morador no bairro, atravessa- 
va essas ruas diariamente com o seu carroção puxado a cavalos, repleto dc garra- 
fas de cerveja. Trabalhava como entregador da Cervejaria Germânia, instalada ali 
no bairro. Algumas dessas ruas não contavam com iluminação pública c as casas 
eram iluminadas com lamparinas a óleo. Os espaços dos terrenos baldios eram 
aproveitados pelos meninos, tanto italianos como os já nascidos no Brasil, para 
empinar pipas coloridas, montadas por eles próprios. As mas sem trânsito servi- 
am, igualmente, dc local para as crianças brincarem. Um fenômeno concorreu 
para que a rua, no caso, não só do Bom Retiro, mas dc vários recantos dc São 
Paulo, sc tornasse, para os moradores - entre os quais muitos imigrantes -, num 
“observatório”: o aparecimento do Cometa dc Halley, em 1910. 

As vias públicas do Bom Retiro eram, também, utlilizadas, não raro, à 
noite, quando grupos de pessoas com violão e/ou outro instrumento saiam para 
fazer serenatas, sob a luz do lampião de gás. Ecoavam pelo bairro canções 
italianas como Sole mio, Santa Lucia luntana , árias de óperas italianas, afora 
alguma canção brasileira. 

Entre aqueles que residiam no Bom Retiro podiam ser encontrados mecâni- 
cos, marceneiros, carpinteiros etc. Um italiano que chegou ao Brasil com doze 
anos, tomou-sc um bom mecânico dc carros, tendo consertado os primeiros que 
chegaram a São Paulo c que passaram a fazer pane do trânsito diário das ruas 
da cidade. Trabalhava numa oficina mecânica uma das primeiras da cidade 
- situada na rua dos Italianos, sendo os proprietários dois italianos. Morou, 
também, naquele bairro, um italiano carpinteiro. Recebia diversas encomen- 
das visto ser um especialista em degraus em forma dc leque, e que constituí- 
am as curvas de escadas de madeira, então cm voga nas casas que sc iam 
construindo, sobretudo, nas áreas nas quais foram se estabelecendo pessoas 
de maior poder aquisitivo. Essas casas, assim como as fábricas e as pequenas 
casas que foram sendo construídas nas suas redondezas «nntTòNio,iiüjri.>. l ..<s-47. 
ou, ainda, em outras zonas da cidade, concorreram tam- 7j, 74, 7tr7i. so. si. ann afs a» 
bém, entre outros fatores, para a expansão da capital l0 . '•"•“-p-* 4 - 71 - 

O Bom Retiro não era o maior bairro de São Paulo nem, certamcntc, o 
mais bonito mas, na visão do pequeno estudante fictício retratado por Ale- 
xandre Ribeiro Marcondes Machado, conhecido como Juó Bananére o era. 
Tendo Marcondes Machado estudado na Escola Politécnica, situada no bair- 
ro, conseguiu captar muito bem o linguajar dos moradores italianos, que não 
era mais nem o dialeto ou o italiano c nem o português, mas, quase uma 
mistura destas. Para o pequeno estudante de origem italiana, imaginado por 
Marcondes Machado, o maior bairro de São Paulo era, incontestavelmente, o 
Bom Retiro. Respondendo o estudante a uma pergunta do professor, que se 
indignou com a resposta, disse: 




"O maiore disiritto di Zan Baolo 
O maise bello e ch’io maise dimiro 
ÉoBó Retiro” 11 . 



JUÓ BANANÉRK (i»cud) (Mi- 
ch ado, Alexandre Ribeiro Mar* 



Trata-se aqui de uma ficção, contudo, é bem possível que algumas crianças 
de origem italiana, vivendo e crescendo no Bom Retiro, tendo somente esse local 
como referência, embora soubessem que o mesmo, na realidade, nào era o maior 
bairro de São Paulo, o considerassem afetuosamente o “maiore” e o “maise bello”, 
dentre os diversos bairros da cidade. Uma das ruas ali ficou com o nome de rua 
dos Italianos. 

Deve, ainda, ser lembrado um outro bairro onde se estabeleceram muitos dos 
italianos que foram chegando à cidade de São Paulo: o Bexiga. Aí não havia praças, 
nem jardins. As casas eram pequenas e simples. Com o passar dos anos foram se 
formando cortiços nos quais habitavam italianos, na maioria calabreses, entre outros. 

Com o término da Primeira Guerra Mundial, já na década de 20, começa- 
ram a chegar ao Bexiga mais pessoas provenientes diretamente da Itália, so- 
bretudo do sul, porque ali se encontravam estabelecidos, há algum tempo, os 
parentes ou conterrâneos. O mesmo ocorreu com mui- |:< . RÜNS| , UN IIlim „ „ 
tos italianos provenientes do interior de São Paulo, prin- 
cipalmcnte das fazendas 11 . 

Na zona urbana, tanto no interior como na capital, eram encontrados 
italianos exercendo ofícios de: carpinteiro, artífice, sapateiro, alfaiate, barbei- 
ro, carroceiro, cocheiro, carregador, dourador, engraxate, vendedor de jor- 
nais ou de frutas, entre outros. Na virada do século até pelo menos a primeira 
década do séc. XX, os trabalhadores estrangeiros superavam, em número os 
nativos. Outra profissão bastante comum entre os italianos, c que mais tarde 
passou a ser quase cxclusivamente monopólio dos sírio-libaneses, era a de 
mascate. Uns eram comerciantes como, por exemplo Ettore Boschettc que, 
por volta de 191 1, tinha um estabelecimento de “secos e molhados" na rua dos 
Imigrantes n. 190. Outros tinham uma pequena fábrica sendo que, em certos 
casos, esta se tornou, mais tarde, um grande empreendimento. 

Com o rápido crescimento da cidade de São Paulo e, principalmente, dos 
bairros mais populosos, aumentaram também os problemas de saúde pública. 
Entre outras doenças, a febre tifóide - constatada ainda no 
ano de 19 13 - aparecia com frequência entre os habitantes " LUCA ' p "*° v p «2 ; 

de casas humildes e em más condições, bem como dos ’ ' j , 5 !^ a n u p 
cortiços, como era o caso do Brás de então, cuja maior «torres. Mim oi«»m r. 
parte da população se constituía de operários 11 . Madri.?, m. 

Julho de 1914: os italianos residentes cm São Paulo se alvoroçaram com a 
notícia da declaração de guerra. Iniciava-se a Primeira Guerra Mundial. Fossem 
eles recém-chegados ao Brasil ou aqui vivendo há alguns anos, tinham parentes e/ 
ou amigos quer engajados na guerra, quer residentes nas 
zonas de guerra 14 . Daqui também partiram para a Europa " dertòmo.i i;urw. p . « i. 




italianos ou até mesmo filhos de italianos, aqui nascidos, para lutar no front, pela 
Itália. As notícias que foram se sucedendo traziam preocupação para aqueles que 
estavam no Brasil. 

Nesse ano, com a eclosão da guerra e, devido a esta, com a dificuldade 
dos transportes marítimos, foi quase totalmente suspensa a vinda de emigran- 
tes europeus para o Brasil e, além disso, sofreu prejuízos a exportação do café. 

Um fator que vinha prejudicando, também, desde algum tempo, a venda do 
café, sobretudo na Europa, era não só o acréscimo da chicória ao produto, o que 
diminuía a quantidade do consumo do mesmo mas, principalmcntc, o aumento 
do consumo do chá. Devido a isto, perdia, em parte, o café quando se tratava de 
exportação. O aumento do estoque de café, no porto, atingia também os produto- 
res. A diminuição dos lucros destes prejudicava os agricultores que trabalhavam 
na lavoura cafeeira sendo ainda, na época, a grande maioria de imigrantes. 

Em 28 de abril de 19 14, portanto antes do início da guerra, o Comissariado 
Geral de Emigração da Itália já dava a público uma circular desaconselhando a 
emigração, principalmente de agricultores, para o Brasil “até que se resolva a crise 
financeira que atualmente atravessa esse país”. 

Não obstante essa situação, entre os anos de 1914 c 1920, São Paulo apresen- 
tava várias facetas e até já entrava em discussão a questão da velocidade! Em maio 
de 19 14, antes de iniciar-se a guerra, o aviador italiano Bartolomeo Cattaneo, com 
um aparelho tipo Blériot, fez demonstrações de vôo sobre o Hipódromo da Mooca. 
Nesse mesmo ano São Paulo passou a ter um Aero Club. 

Debatia-se também, na ocasião, a necessidade de leis regulamentando a 
velocidade dos veículos dentro do perímetro urbano, sem o que, diziam os 
interessados, “os desastres continuarão c o número de vítimas aumentará"! 
Os italianos estavam, igualmentc, ligados a essa questão. Diversos deles eram 
motoristas de automóveis. Um, por exemplo, na Rua da Mooca, foi com o 
carro cm cima de um homem também italiano, tendo este recebido a assistên- 
cia médica no Hospital Humberto I, mantido pelos italianos. 

Percorriam as ruas da cidade automóveis construídos, segundo se anunciava, 
“inteiramente de aço vanadium”; enquanto que, para transportes cm geral, vendiam- 
se em São Paulo carroças americanas, de quatro rodas “com - o/.w, j, s /w». i . x. 
todos os aperfeiçoamentos de veículos modernos”' 5 . n,jr i-\n.iscn,i.. i9n 

A cidade crescia: possuía cinco teatros, incluindo o Municipal, entre eles 
o Colombo e o São José, e mais quatro cinemas. No teatro Colombo, no Brás, 
também se apresentavam vários artistas dc ópera e de opereta, a maioria 
vinda da Itália. Os italianos da Mooca, do Brás, afora os dc outros recantos, 
iam aos espetáculos c, muitos deles, seguiam depois para a Cantina 
Macchiaroli, no Largo da Concórdia, para onde iam os cantores líricos, sen- 
do que uma das cantoras, de operetas, foi o pivô, em 1915, de uin drama real. 
Um napolitano, alfaiate, foi assassinado pelo primo, por causa da artista, por 
quem os dois se apaixonaram. Apresentavam-se também nos teatros cantores 




populares, italianos, que contavam com uma platéia •■carta.mí« m »i<.4c 
repleta de conterrâneos'*. 

Italianos aqui radicados, afeitos à música, também constituíram várias ban- 
das as quais saíam tocando pela cidade, a pretexto de qualquer comemoração 
fosse ela relacionada ao Brasil ou à Itália ou, ainda, por qualquer outro motivo. 

Se, de um lado, a banda passava alegrando a cidade e encantando a popu- 
lação -embora diversos paulistanos achassem os italianos muito barulhentos 
de outro, os habitantes do Brás não só reclamavam como pediam uma solu- 
ção para um terreno que, aberto, servia de pasto para muitos cavalos e, tam- 
bém, para depósito de lixo. Quanto ao lixo, reclamavam, igualmentc, os mo- 
radores das ruas Conselheiro Furtado e Tamandaré; e os da Rua Quintino 
Bocaiuva reclamavam do barulho, todas as noites, devido à reunião de um 
grupo de pessoas, o que os impedia de dormir. 

Enquanto nessas ruas c cm outras de zonas diversas da cidade coexistiam o 
barulho, o lixo etc., a City of São Paulo Improvements ia abrindo áreas de 
loteamentos c vendendo terrenos no Alto da Lapa, Higicnópolis c Pinheiros. 

Sc havia na cidade italianos que cantavam e tocavam instrumentos musicais, 
por vezes se deparava, como foi visto, com algum de índole violenta. Um carroceiro 
no largo do mercadinho, junto à Rua São João, desentendeu-se com um carroceiro 
português c o agrediu com o chicote. Embora várias pessoas, além de um guarda, 
tentassem deter o agressor, saiu ele, com a carroça, a toda velocidade lascando o 
chicote em quem se interpunha à sua frente, tendo sido detido c preso, só mais 
adiante, por um grupo de guardas. 

A cidade de São Paulo ia se desenvolvendo, crescendo o número de habi- 
tantes, de casas comerciais c de fábricas, embora diversas destas fossem ainda 
pequenas c medias. Com a formação do operariado, na maioria imigrantes, 
sobretudo italianos, espanhóis e portugueses muitos deles politizados e tra- 
zendo as idéias que fermentavam na Europa vieram, também, as reivindica- 
ções por melhores condições de trabalho c de salário e, jttniamcnic com essas, 
as greves como a de 1907, dos tecelões da fábrica Penteado, no bairro da 
Mooca, e a de 1917 que se propagaram atingindo cerca de cem fábricas cm 
todo o estado de São Paulo. A morte de um operário no Brás motivou grande 
manifestação pública. Durante todo o mês de julho de 19 17, ocorreram atritos 
entre a polícia e os manifestantes, tiroteios e prisões. O Comitê de Defesa 
Proletária fez a convocação para um grande comício no Hipódromo da Mooca, 
tendo, também, sido redigido um memorial encaminhado ao então presiden- 
te da República, Altino Arames. 

Em 1918 findava-se a Primeira Guerra Mundial e o chefe do exército italiano 
anunciando o tão esperado fim da guerra informava: “La guerra contro 1’ Austro 
Unghcria è vinta”. Os italianos de São Paulo festejaram c "oem*.** /w„.7 
os brasileiros se juntaram à comemoração c à alegria dc- 
les' 7 . Dc outro lado, estavam aqueles que não tinham o no , p'^. 




que comemorar: perderam na guerra amigos e/ ou parentes, por vezes filhos que 
sequer conheciam a Itália c que daqui partiram para lá, pelo apelo, não raro, dos 
próprios pais. 

Nesse mesmo ano se propagou pelo mundo a gripe que ficou conhecida 
como gripe espanhola. Na cidade de São Paulo atingiu muita gente de todas as 
classes sociais e etnias, sendo elevado o número dos que pereceram, como c de 
conhecimento geral. 

Passada a fase crítica da epidemia de gripe, voltou-se a pensar novamente no 
que poderia ser feito para melhorar a cidade. Ao mesmo tempo que se criticava, 
davam-se sugestões, entre elas: as ruas deveriam ser alargadas c os passeios dimi- 
nuídos. Segundo um contemporâneo, existia uma infinidade de ruas com esse 
“insuportável defeito" c acrescentava: 

“[...] com a aproximação do bonde os veículos que estão parados têm de 
sair do caminho, indo para o outro lado da rua, onde, às vezes, outro bonde 
vem em sentido contrário. E assim volteiam nessa contradança irritante até 
que se possam ir embora; o seu serviço de carga ou descarga é mil vezes 
interrompido, com grandes danos para todos [...] E se acontece algum veículo 
desarranjar-se, fica a rua atravancada com extensa fileira de bondes e carros 



de toda a espécie até que se conserte o desarranjo". 

Já era prevista, também, a construção de uma grande avenida marginando o 
Rio Tietê, desde a Penha até além da Lapa, julgada de grande utilidade, uma vez 
que ligaria bairros industriais considerados, então, importantes c seria esta uma 
comunicação independente do resto da cidade. Para tanto, deveria ser feito um 
amplo aterro cm cada margem ao longo do referido trecho do rio; e os dois lados 
seriam calçados e arborizados. Previa-se, ainda, a construção de novas pontes 
sobre o rio, à medida que fossem sendo elas necessárias. 

Outra questão esta na ocasião reconhecida como inadiável era a das 
porteiras do Brás. Para não alterar o nível da linha férrea foi pensada a construção 
de um viaduto em forma de “S”, o qual passando sobre a ferrovia e as porteiras, as 
atravessaria na diagonal. Nesse viaduto passariam inclusive os bondes. 

A cidade ia crescendo, as sugestões de ampliação c melhoramento se 
multiplicando c a fisionomia da população se diversificando. 

No meio da criançada que brincava nas ruas da Mooca sendo a maioria 
de italianos e filhos de italianos -- apareceu, para surpresa deles, um 
japonesinho. Este logo se entrosou com os meninos do bairro c com eles 
jogava bola. As crianças italianas, no entanto, não per- 
ceberam e nem poderiam ter percebido que, na realida- IS-U ' 

de, o bairro da Mooca começava a mudar 1 *. 

Os estrangeiros c seus filhos, diversos já aqui nascidos, constituíam dois 
terços da população da cidade de São Paulo, de aproximadamente 580.000 
habitantes, em 1920. No início da década de 20 era esta cidade “estrangeira” 
assim vista por um contemporâneo: 




“Em tudo, a vida febril de uma grande metrópole, que desperta para a 
manufatura, para a indústria, para a ciência, e para a arte. 

“Nos bondes, nos cafés, repletos de gente, cruzam-se línguas exóticas, c 
divisam-se rostos queimados por todos os sóis. O japonês, frio e impassível, 
ri, com um riso enigmático, ao lado do italiano, vibrátil e loquaz, que 
midosamente enche tudo de gestos e de gritos, como se estivesse nalguma 
bulhenta e rixosa aldeia de seu país. 

“O alemão sorri, com os lhos muito azuis, e gutureja umas coisas ininteligíveis 
na formosa língua de Schilkr. O norte-americano, cara raspada c rosto sorridente, 
revela a paixão do dólar, e do esporte, e retrata a confiança no êxito. 

“O sírio, o turco - como vulgarmente o chamam escarra umas coisas, que 
não se percebe bem se vem da garganta, ou dos brônquios, e discute, com 
um largo carão moreno, cheio de malícia e de ambição, a última falência 
ou a derradeira taxa cambial. 

“Há entre os brasileiros ■ nortistas com a face poligonal, e a cabeça cscaniilliadu 
[...] a discutir com mineiros, parcos c ressabiados, ou paulistas graves e frios. 
“E a todos envolve o torvelinho da indústria e do comércio, da especulação 
e da fortuna. 

"Mal se acomodam, os estudantes, nesta atmosfera de mercadores. Rechaçados 
pela turba invasora, eis que se abancam à mesa dos cafés, sem o riso franco de 
outras eras, sentindo que a cidade lhes não mais pertence, como dantes, e 
que é agora preciso ser grave e pragmatista, já que o dólar vale mais que a 
idéia. Foram-sc as repúblicas, as patuscadas acadêmicas, que enchiam de 
rumor c de festa a quieta cidade de cem anos ..Uiiu.ii^viUaOc 

atrás, onde o estudante era o rei, e a Academia o OrDirrito (usi>). VAMPRÉ.Spcn- 
centro intelectual, financeiroemoral.detudo" 1 *. “ r -P < 7 '* 

Em meio aos estrangeiros de várias procedências se destacavam, nume- 
ricamente, os italianos c seus filhos. Eram eles, muitas vezes, considerados 
barulhentos pelos paulistanos. Trabalhavam nas mais diversas profissões e, 
na luta por condições melhores de trabalho e de salário, partilhavam das 
greves mas, também, jogavam morra c scopa. Tocavam instrumentos, parti- 
cipavam de bandas musicais, cantavam, lotavam as galerias dos teatros para 
assistir às operetas, óperas ou peças teatrais encenadas, sobretudo, por com- 
panhias italianas ou, ainda, para ouvir cantores populares vindos da penín- 
sula. Participavam eles próprios como atores, nas peças de teatro como os 
filodramatici. Vários deles se destacaram como artistas plásticos, cujas obras 
passaram a pertencer ao acervo cultural de Sâo Paulo. 

Como se observa deste apanhado da cidade e da vivência, Sâo Paulo, nas 
primeiras décadas do século XX, como um caleidoscópio, apresentava múltiplas c 
diversificadas visões c, dependendo do ângulo em que se olhe nos é revelada 
uma delas podendo-se, entre tantas, até mesmo observar a atuação dos artistas 
plásticos, como muito bem faz, com sua análise, Marta Rossetti Battista. 
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COTIDIANO URBANO: 
São Paulo 1890-1930 



Maria Izilda S. de Matos 
PUGSP 

E ssa pesquisa procura refletir sobre a cidade de São Paulo, seu cotidiano 
urbano c o domicílio. Pretende-se, assim, focalizar, no quadro das trans- 
formações urbanas, as alterações veladas c pouco analisadas pela 
historiografia, no espaço “porta a dentro”. 

Entre o público e o privado 

As recentes preocupações da historiografia com a descoberta de temas, agen- 
tes, experiências e temporalidades anteriormente esquecidos, também favorecem 
a focalização de outros espaços, contribuindo para redefinir e ampliar noções 
tradicionais do significado histórico e permitindo o questionamento das polariza- 
ções abstratas e universais. 

Assim, deve-se atentar para não se universalizar historicamente as categorias 
ligadas ao espaço, entre elas a polaridade público/privado. A falsa universalidade 
dos limites entre público e privado fica mais clara se for lembrado que estes foram 
mais definidos e precisos a partir da era vitoriana e construídos conjuniamcntc com 
a definição das esferas sexuais c da delimitação de espaços para os gêneros. O sécu- 
lo XIX representava o lar c a família em termos naturais, e a esfera pública, ao 
contrário, como instância lústórica. A moderna separação entre público e privado é 
algo histórico e portanto não inevitável ou natural, tendo brotado de uma forma de 
organização social que passou por contínuas mudanças ao longo de sua trajetória. 

Numa “Paulicéia desvairada ” 

As transformações no espaço urbano paulista vêm atraindo a atenção de 
vários historiadores, podendo-sc dizer que hoje a produção historiográfica sobre 
o tema c numericamente significativa c traz contribuições destacadas na área. 
Todavia, algumas questões ainda não têm merecido a devida atenção, entre elas 
cabe destacar a necessidade de se focalizar as tensões entre o processo de urbani- 
zação e as transformações no espaço privado. 

A expansão urbana de São Paulo esteve vinculada diretamente aos sucessos e/ 
ou dificuldades da economia cafccira. Além de determinar o ritmo de crescimento 
da cidade, o café também definia o ritmo de vida na cidade: as épocas do ano eram 
as da safra, da entressafra c da colheita; o comércio sofria as conseqüências de suas 
cotações; a cidade, as pessoas, sua sobrevivência e até o seu temperamento c condu- 
ta dependiam drasticamente da sorte de um único produto 
- o “ouro verde”. 1 ' sevcenko. níloIiu, ito 
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Dessa forma, em poucos anos, entre o final do século ’ r>c lco,Jo tom ° n ' n Jt> inu 
XIX e início do XX, a capital paulista consolidou-se como 
grande centro capitalista, integrador regional, mercado , u . ipopui^inJrSioPiuiorn 
distribuidor c receptor de produtos e serviços, fatores niti- •*' M - ,S5 No «"«* ,r 
damente vinculados ao crescimento da produção cafccira. °^7jf 

A política desencadeada pela cafeicultura paulista, esti- «cjoxx.cm uc*.cn,r.:700M 
mulando c promovendo intensamente a imigração, em |,3e - 1 r’H J 

proporções bem superiores às possibilidades de emprego 
no campo, favoreceu muito o crescimento da população wll Miniuíriodi a P ku 1 u.m. in 
urbana. Assim, em momentos de queda do preço do café, di “ , ‘ J c 0 ‘ raírc '‘’ 
geada ou pragas, a evasão dos colonos do campo era acen- ^ 

tuada, provocando acúmulo de despossuídos na cidade, f.miíuím. i*:t. 
gerando um novo perfil populacional 2 . 

A crescente urbanização e a ascensão de São Paulo à posição de metrópole 
regional consolidando-se como ponto de trânsito dos produtos de exportação e 
importação, como grande mercado do complexo cafeeiro c dinâmico centro eco- 
nômico c político, nas últimas décadas do século XIX - provocaram transforma- 
ções sociais em curto espaço de tempo c em ritmo acelerado, num quadro onde 
interagiram a desintegração da Abolição, a grande imigração c o êxodo rural. 

O “sonho americano” e a atração exercida pela cidade prosseguiam, concen- 
trando significativo contingente de trabalhadores. Enquanto uns dirigiam-se para 
o comércio, outros ficavam nas atividades por conta própria ou eram impelidos 
para o trabalho assalariado em vários ramos, desde a indústria até as obras públi- 
cas. Dessa forma, uma diversidade de ocupações absorvia homens c mulheres, 
brancos e negros, nacionais c imigrantes, toda uma massa que excedia largamcmc 
as necessidades do mercado, aviltando os salários, criando formas múltiplas de 
atividades temporárias e domiciliares, subemprego e emprego flutuante e ampli- 
ando uma população que garantia a sua sobrevivência na base das ocupações 
casuais, às custas de improvisação de expedientes variados, eventuais c incertos. 
Envolvendo-os numa trajetória que simultaneamente englobou participação e 
exclusão num processo de tensões c conflitos. 

O antigo “burgo dos estudantes”, onde o ritmo de transformações era lento 
e o espaço quase estático, alterava-sc rapidamente com a urbanização acelerada. 
Nesse processo coexistiam permanências, demolições e construções, cresciam as 
obras públicas, espaços passavam a ser definidos como novas áreas comerciais e 
financeiras, além da zona do meretrício. Conjuntamente com a intensificação 
industrial, quarteirões e bairros diferenciavam-se segundo a predominância das 
atividades ali estabelecidas; ruas, vilas e cortiços povoados sobretudo por operá- 
rios, em sua maioria imigrantes, mostravam a latência de um espaço entre a casa 
e a rua onde ocorriam trocas permanentes, estabelecendo relações dinâmicas e 
criando laços de solidariedade e estratégias de sobrevivência. 

Novos territórios passaram a receber novas marcas dos grupo que ali vinham 
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sc instalar: o bairro dos italianos e o dos japoneses; no Bom Retiro, os judeus; na 
Vinte e Cinco de Março, os sírios-libaneses. 

Nesse processo, a problemática da cidade foi delineada enquanto questão a 
chamada questão urbana encontrando-se atravessada pelos pressupostos da discipli- 
na e da cidadania, passando a cidade a ser reconhecida enquanto espaço de tensões. A 
primeira via a focalizar a cidade de São Paulo como uma “questão” foi a higicnico- 
sanitarista, conjugando o olhar médico com a observação/ transformação do enge- 
nheiro, junto à política de intervenção de um Estado planejador/reformador, que 
procurou de todas as formas neutralizar o espaço, dar-lhe qualidade universal e 
manipulável, através da “racionalidade c objetividade” da ciência, que tem função- 
chave na sua luta contra o “arcaico pela ordem e progresso”’, caminhando paralela- 
mente ao desejo já latente e generalizado de “ser moderno”, 

. , , ° . » . , '.MATOS. .WLiilJiS <k ,IW. 

em que a cidade aparece como sinommo de progresso em 

oposição ao campo. Conjuntamente à questão urbana constroi-se a questão social 

com o surgimento da pobreza c a identificação do outro o pobre, o imigrante. 

A maior pane dos estudos que focalizam as transformações urbanas em São 
Paulo reproduz sem muita crítica o discurso característico das fontes oficiais 
logo, públicas -, e mostram-se indicativos mais de um “dever ser” do que de “um 
ser”, ao apresentar modelos de relações íntimas, procurando corrigir, extirpar, 
estigmatizar os comportamentos. Dessa forma, esses estudos, em geral, reprodu- 
zem o privado como a imagem que dele tinha ou pretendia ter o público. 

Assim, como anteriormente foi destacado, as transformações no espaço 
urbano vêm atraindo a atenção de vários historiadores, mas o foco do espaço 
privado não tem merecido a devida análise. A expansão urbana c capitalista dos 
finais do século XIX trouxe o aparecimento da noção de rentabilidade, eficácia 
do trabalho cm todos os domínios, inclusive no espaço interior, destacando a 
importância da limpeza c da higiene para saúde e bem-estar da família. 

Dessa forma, a casa aparece como o centro do mundo, a partir do qual a 
cidade cresce c se constrói cm várias direções: o quintal, o terreiro, a rua, o bairro, 
o rio c a várzea (espaço de secar a roupa, de jogar futebol, de acampar, de pescar 
lambari com peneira), sendo difícil aí delimitar o público e o privado. 

A arquitetura das casas, com muitas janelas voltadas para a rua, favorecia o 
intercâmbio social, não havendo preocupação de isolamento. Nas janelas, sem- 
pre ladeadas por assentos (as convcrsadciras), sentavam-se as mulheres, à luz 
natural, para costurar, bordar e tricotar, descascar legumes e conversar com as 
vizinhas. As relações de vizinhança multiplicavam-se, as compras, vendas e entre- 
gas eram ali realizadas, as crianças buliam com os transeuntes, as moças flerta- 
vam nas soleiras. Assim, através da janela, a casa e a rua, o público e o privado se 
interpenetravam com trocas permanentes. 

O território não é só caracterizado c identificado pelas imagens, ele também 
é som, c da rua vinham os sons desde as primeiras horas da , K)SI Etlíi . Mc , m . ini Ju 

manhã até que a última janela se fechasse à noite 4 : pregões, inb.iho-, iw. 
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cantilenas e serenatas, ainda tão presentes de forma nostálgica nas lembranças de 
uma “Paulicéia desvairada". 



Nessa Paulicéia as tensões urbanas emergem vivendadas de forma fragmentada 
e diversificada por seus habitantes (nadonais e imigrantes, homens c mulheres, bran- 
cos e negros, cm diferentes ocupações: ldteiras, operários, carroceiros, lavadeiras), o 
que contrasta com as representações nos estudos acadêmicos e técnicos c nas fontes 
oficiais, nos quais a ddade apresenta-se como unidade. O conflito se instala na brecha 
aberta entre a representação global (porque racional) da cidade e as memórias, onde 
emergem as representações fragmentárias do espaço -o território como suporte de 
memórias diferentes, contrastadas, múltiplas, convergentes ou não, mas que delinei- 
am cenários em constante movimento, onde esquecimentos e lacunas constroem 
redes simbólicas de formas diferenciadas, discursos diversos que fazem da cidade 
lugar para se viver, trabalhar, rezar, observar, divertir-se. E • »««•« <i< 

onde o privado ultrapassa os círculos da moradia ou da famí- ^ 

lia, misturando-se com os laços comunitários e étnicos, cri- •"««í 

ando espaços de sociabilidade c reciprocidade, no trabalho e oi«ino.mpcrcuno»r«iopimo> 



no lazer, em meio às tensões historicamente verificáveis 5 . 



Porta adentro 

Procurando refletir sobre a singularidade do cotidiano no domicílio, intenta-se 
destacar alguns aspectos sobre a organização do espaço “porta a dentro", pretende- 
se, assim, penetrar na organização de tempo c espaço nesse universo, onde, ao con- 
trário das transformações urbanas mais explícitas, as alterações viabilizavam-se de- 
formas veladas. 

As transformações no espaço urbano e no interior da família são indissociáveis. 
A ampliação do campo de ação da medicina e, em particular, da higiene, influen- 
cia dirctamentc a cidade c as casas, e nestas o trabalho doméstico: 

“O chio era varrido pela manhã. Quando as crianças saíam para a escola era 
varrido de novo e umcdccido com pano molhado enrolado cm vassoura, 
para tirar o resto da poeira. Desde a última epidemia de febre amarela, a 
água do pano molhado tornara-se leitosa com a mistura de creolina. 
“Uma vez por semana lavava-se a casa inteira com escova e lixívia. 

“Uma vez por semana vasculhava-sc o teto de madeira com vassoura de 
cabo comprido, entre três c quatro metros de altura, dimensão que, somada 
à estatura da empregada, dava o ' pc direito’ de quatro a cinco metros e 
meio. Nas casas muito antigas o ' vasculho’ tinha cabo de quatro metros e 
meio, para alcançar o pc direito de seis metros. 

“Uma vez por semana a dona de casa escolhia um dia de sol para mandar escovar 
as roupas de casimira, esvaziar gavetas, c pôr o linho ao sol para evitar mofo. 
“Enquanto os armários estavam vazios, fazia-sc a limpeza do interior 
com pó contra baratas c substituía-se a última . AMf RICAXO Jorçr 
naftalina evaporada...* 




O trabalho doméstico se alterou nessa passagem de século em relação 
estreita com os surtos de febre e epidemias e com a difusão de novas normas 
de higiene, canalização de água, ordenação de um comércio de abastecimen- 
to de víveres. Pcrcebc-se também que a organização do trabalho "porta aden- 
tro" torna-se dependente dos horários escolares e do trabalho. 

Nessa árdua rotina interpenetravam-se tarefas variadas e de certa forma 
sobrepostas, cm geral realizadas longe da presença de outros membros da 
família, além das patroas, como um serviço invisível, embora indispensável. 

Os trabalhos na cozinha também eram árduos. Cozinhava-se no fogão de 
lenha, o que exigia grandes habilidades 

“[...] as criadas que cozinhavam demonstravam ampla competência não 
apenas nos pratos que preparavam mas também no equipamento que 
usavam. Visto que cozinhar requeria ou o fogão ou o forno, a perícia de 
uma cozinheira era julgada de acordo com seus conhecimentos de forno c 
fogão. Fogões a lenha ou a carvão com grelhas de metal nas quais eram 
colocadas as panelas, sobre aberturas próprias, e fornos de barro [...]. Nos 
dois casos, porém, o êxito de uma cozinheira dependia de sua habilidade 
para graduar e controlar a temperatura do forno 
[...]. Por isso, as boas cozinheiras ganhavam o 'GRAMAN.SjndraUiJcrJak 
título de 'cozinheiras de forno e fogão’"’. p 44 7 

Os serviços na cozinha ocupavam o dia todo. Preparavam-se refeições 
completas, com menus bem variados. No final da tarde era comum nas casas 
mais finas servir-se um lanche, que prestimosas criadas preparavam capricho- 
samente, com pão, biscoitos c sequilhos. 

Essa rotina foi frequentemente afetada por transformações urbanas que se 
mesclavam com as que ocorreriam no espaço domestico, como o fornecimento 
de água que poupou o trabalho de abastecer as casas de água. Mas, as transforma- 
ções “porta adentro” ocorriam de forma lenta, irregular c, até, resistente. O coti- 
diano do trabalho na cozinha foi sc alterando com a paulatina introdução dos 
fogões a gás. As práticas alimentares mudaram consideravelmente, a alimentação 
tornou-se mais variada c, corrclativamcntc, o trabalho de preparação tornou-se 
maior. Nesse sentido houve forte influência do processo de imigração, que intro- 
duziu e difundiu uma gama variada dc novos hábitos, receitas c preceitos alimen- 
tares. 

Além do preparo do alimento, os serviços de cozinha incluíam o fazer pão, 
pilar c moer o milho e o arroz, pilar, torrar e moer o café, refinar o açúcar c o sal, 
preparar a banha, defumar carnes e fazer sabão; também havia o abate, limpeza c 
preparação de aves c animais de pequeno porte. 

Numa São Paulo onde o urbano c o rural sc interpenetravam, o “fora” c o 
“dentro”, o público e o privado se opunham e se mesclavam, os trabalhos do- 
mésticos também poderiam incluir o trato do galinheiro, da horta e do pomar, 
e até vendas ocasionais dc excedentes dos produtos dessas atividades. 




Já o abastecimento de víveres era feito quase diariamente, o que deman- 
dava saídas à rua para as compras. As idas aos mercados exigiam um percurso 
mais longo, mas a maioria dos produtos poderia ser adquirida nas vizinhan- 
ças, além dos mercados francos ou feiras livres, que se expandiam nessa épo- 
ca. Estavam próximos o açougue, o armazém, a quitanda, e havia também 
grande quantidade de fornecedores domiciliares: 

“As compras eram feitas na porta, aonde vinham os vendedores. Seu 
Domingos com ovos frescos e frangos; seu José leiteiro; o menino de seu 
Magalhães para saber as encomendas de armazéns [...] Seu Elias, mascate, 
fornecia cetinetas, rendas, carretéis e fitas. 

“Salvador, o peixeiro, trazia o peixe. O açougueiro tinha tabela certa: 
todos os dias ou entrecosto, ou alcatra; um dia lombo de porco; um dia, 
cabrito ou carneiro; cada quatro semanas, dobradinha, cada quatro 
semanas, mocotó; cada quatro semanas, fígado. 

O resto variava-se com omeleta, ovos mexidos, . amkiucano,j<iikc <*> « , p v, 
virado de feijão, carne seca, bacalhau”.* 

O abastecimento exigia que se negociasse, c para tanto necessitava-se apri- 
morar habilidades, saber selecionar os produtos e principalmcntc pechinchar. 

As funções das donas-de-casa se confundiam e interpenetravam com as 
das domésticas. Apesar dessas atividades comuns, o controle deveria perma- 
necer sempre com a patroa, principalmentc nos momentos de grande cares- 
tia, como os anos da I Grande Guerra. Nesse sentido lembra D. Alice: 

*E na hora de fazer o almoço a cozinheira ia chamar a dona da casa, com 
uma bacia na mio. Ela abria a despensa e media as xícaras de arroz, de 
feijão, a cebola, e dava tudo medido para a \Un>bnn Ç »dci>.Ai« ./ a; Bosi, 
cozinheira".’ EcWj.pJI. 

A rotina se diferenciava de casa para casa. Numa residência com muitos 
empregados havia rigorosa hierarquia e delimitações de funções, sendo que al- 
guns mais especializados chegavam a se recusar a realizar serviços para os quais 
não tinham sido contratados. A copeira, além do serviço de mesa, era encarrega- 
da dos cuidados com as louças, cristais c prataria. As governantas eram emprega- 
das cm lares sem dona-dc-casa, de homens viúvos c solteiros, ou por famílias que 
desejassem entregar toda a responsabilidade sobre os demais criados para a se- 
nhora. Como mostram os anúncios na imprensa, as alemãs eram as preferidas 
para essa função, por sua suposta autoridade c dinâmica de trabalho. 

Entre paredes e na cidade 

A implantação da ação reformadora num quadro de transformações ur- 
banas mais amplas vai atribuindo novos significados ao público e ao privado, 
que sofrem variações tanto no próprio espaço como no tempo, sendo difícil e 
problemático delineá-los em abstrato, sem relacioná-los ao objeto pesquisado. 

O público, cada vez mais voraz, estende seus tentáculos no domínio das inti- 
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midades; o privado, posto na defensiva, fortifica laços particulares de convívio. 
Os espaços públicos começam a corresponder às conotações negativas de multi- 
dão, perigo, estranhamento, indiferença, circulação, en- 
quanto o privado representa o refúgio seguro, o domínio e. sknnttt, rkImJ. i»sh 
da natureza 11 . 

Assim, cada sociedade recorta o espaço a seu tempo c a seu modo. A 
utilização da polaridade público/privado pode conduzir com írcqüência a am- 
bigüidadcs ou a impasses que muitas investigações têm enfrentado. Nesse sen- 
tido, o investigador deve estar atento no seu contato com as fontes, em particu- 
lar as fontes orais, a partir das quais as relações entre o privado e o público 
podem aclarar-se e apurar-se, permitindo novas descobertas e desvenda mentos 
sobre domínios que se supõe conhecidos. 

O historiador, que tem como preocupação restaurar tramas de vidas enco- 
bertas, procurar no fundo da história figuras ocultas, recobrar o pulsar do urbano, 
recuperar sua ambigüidade e a pluralidade de possíveis vivências c interpretações, 
desfiar a teia de relações cotidianas e suas diferentes dimensões de experiência, 
deve evitar dualismos e polaridades c questionar as dicotomias. Deve ter como 
preocupação explícita libertar-se de conceitos abstratos c universais e ao mesmo 
tempo resgatar as experiências de outros protagonistas, restringindo o objeto ana- 
lisado e procurando desconstruí-lo no passado, o que permite a redescoberta de 
situações inéditas, não no sentido de apontar o excepcional, mas de descobrir o 
que até então era inatingível, por estar submerso. 
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SÃO PAULO EA ARTE 
NOS ESPAÇOS PÚBLICOSrl 900-1 925 

Marta Rossetti Batista 
IKB-USP 

Fala-se até em segunda fundação da cidade de São Paulo no último quartel 
do século XIX, quando a cidade, encerrando uma época de estagnação e pobreza, 
entrou cm processo de vertiginoso crescimento, impulsionado, como se sabe, pela 
expansão do café, a implantação das ferrovias c o início da imigração em massa. 
Em 1880, o Brasil tornara-se o maior exportador de café e metade dele saía do 
Oeste Paulista. Os fazendeiros enriquecidos, passando a cuidar da comercialização 
e das finanças, mudam-sc para a cidade, que já atraía grande número de imigran- 
tes, tanto profissionais liberais, quanto artesãos, artífices, pequenos comerciantes 
e o contingente que constituiria os trabalhadores e os empresários da indústria 
nascente . 

Assim, o antigo burgo de estudantes, de meados do século, transformou-se num 
centro comercial e administrativo, passando, no final do século, a sediar a industrializa- 
ção. A explosão populacional no último decênio de 64.000 para 240.000 habitantes 
motiva a expansão urbana. Pelo loteamento das chácaras ao redor do centro, a 
iniciativa privada abria novos bairros desarticulados entre si: nas áreas altas, os bairros 
nobres; nos vales, junto às ferrovias, as fábricas c os bairros operários. Alijando a velha 
taipa da época colonial, as novas edificações e as antigas, refeitas são construídas 
em tijolo, neste segundo nascimento da cidade. 

No início do século XX, notam-se esforços governamentais de organização 
do espaço urbano: o vale do Anhangabaú pode servir de exemplo para o exame 
das rápidas transformações por que passava a cidade. Em 1892 (na mesma época 
em que os empreendedores abriam a então afastada Avenida Paulista), Jules Martin 
terminou a construção do Viaduto do Chá (que era privado, com travessia paga). 
Esta ligação foi decisiva por unir o velho centro, encastelado na colina, ao novo 
que se configurava pelo loteamento das chácaras. O viaduto passava sobre o vale 
ainda ocupado por plantações c pequenas casas. O prefeito Antônio Prado (1899- 
1910) inicia as retificações, alargamentos c calçamento do centro. (Matarazzo, no 
oeste, preparava os terrenos alagadiços do Tietê para erguer suas indústrias). A 
energia elétrica chegava ao centro, enquanto na parte nova erguia-se o Teatro 
Municipal, iniciado em 1903 e inaugurado em 191 1. Nesta época, discutia-sc o 
'plano de avenidas” e suas várias propostas. O novo prefeito, Barão de Duprat 
(1910-1914) consulta o arquiteto-paisagista francês Joseph Antoinc Bouvard, que 
dá ênfase ao desenvolvimento de parques. O final, conciliatório, entre as posturas 
funcionais e as de embelezamento urbano, resulta no alargamento de ruas do 
centro, reconstrução de edifícios com dois ou mais andares (e ecléticos) e implan- 




tação dc jardins c avenidas. Livra-se parte da rua Libero Badaró para o 
Anhangabaú, onde são construídas as “sentinelas do vale” (1912) - os edifícios 
da Prefeitura, do Palacete Prates e da Associação Comercial que, da parte 
antiga, olham para a lateral do Teatro Municipal no centro novo, iniciando a 
organização arquitetônica do vale, completada cm 1913 pelo novo Viaduto 
Santa Efigênia (em ferro importado). Até 1916 prosseguiam os trabalhos de 
alargamento c reconstrução dc várias ruas do centro velho. No final do decê- 
nio, destruídas as chácaras e quintais, realizados os aterros, implantavam-se 
os jardins pelo vale, nos quais, cm 1921/22, crguiam-sc esculturas c monumen- 
tos, para comemorar condignamente o Centenário da Independência. 

Estas grandes transformações movidas pela riqueza recém-chegada, eivadas 
das idéias positivistas e dos conceitos higienistas, expressam sem dúvida o desejo 
dc suplantar a situação anterior, o panorama colonial c pobre, a ser substituído 
por uma cidade do progresso, “civilizada”, igualando-se aos padrões europeus do 
período. O modelo cultural continua sendo a França, enquanto as obras, os proje- 
tos e a vivência urbana eram marcados, em grande parte, pela presença do imi- 
grante sobretudo o italiano. 

Neste panorama do primeiro quartel do século XX, na faina dc ganhar a vida 
c construir a cidade, pretendemos nos deter na situação da arte nos espaços públi- 
cos, examinando cm especial a questão dos monumentos e da escultura. 

Museus e escolas de Belas Artes 

Pode-se pensar de início nos centros de aprendizado c difusão das artes plás- 
ticas, isto é, nas escolas c museus. 

As primeiras notícias sobre intenção dc criar museus na cidade aparecem no 
último quartel do século XIX. Silva Bruno cita, cm 1877, além do “velho Museu da 
Sociedade Auxiliadora”, a solicitação de um particular para expor “curiosidades 
indígenas”'. Em 1883, há referencias ao chamado Museu 1 bruno, f.mmi» sü«. r 
Sertório: objetos colecionados pelo Coronel Sertório e ex- "•“'“"" •i’ 1 l i,T 
postos, por volta de 1890, em edifício no Largo Municipal. Tanto as notícias de 
1877 quanto a diversificada coleção do coronel podem ser enquadradas nos "gabi- 
netes de maravilhas”, típicos do início da história do colecionismo. A Coleção Sertório 
constituiu o início do Museu Paulista, inaugurado cm 1895 no Ipiranga. Dirigido 
por um zoólogo, Dr. Hermann von Ihcring, o Museu durante os primeiros anos 
voltou-se sobretudo para as ciências. A partir de 1916, a seção histórica ganhou 
relevo, tornando-se dominante sob a direção dc Affonso de Escragnolle Taunay. 
Neste período, valorizam-se a pintura e a escultura, se bem que ainda na função dc 
ilustração da história, dignificada através de alegorias e símbolos. 

Outro museu, a Pinacoteca do Estado, csboça-sc a partir de 1903, numa sala do 
Liceu de Artes e Ofícios, mas só a partir de sua regulamentação, em 191 1, entraria 
em funcionamento regular. Pode-se assim afirmar que a cidade passou a contar com 
seus primeiros museus de arte a partir do segundo decênio do século XX. 




Do ponto de vista da formação artística, deve-se notar que, no início do século, 
São Paulo não possuía uma Escola de Belas Artes, nos moldes do sistema de ensino 
difundido sob a égide das Academias francesas. Este modelo, que chegara ao Brasil 
com a Missão Francesa de 1816, centrado na Academia Imperial, depois Escola 
Nacional de Belas Artes, já se espalhara por várias capitais no final do século. 

Em São Paulo, é o Liceu de Artes e Ofícios que supre esta lacuna. Funda- 
do em 1882, entrou em grande atividade e expansão a partir de 1895, sob a 
organização de Ramos de Azevedo. Aí se formavam artesãos e artífices neces- 
sários à construção da cidade (servida ainda pela nova Escola Politécnica). 
Dificilmente se compreendia na época uma expressão artística desvinculada 
da finalidade prática, das “artes aplicadas”. Ao lado das aulas teóricas, desen- 
volvia-se no Liceu a prática dos ateliês, o largo uso da formação tradicional 
através do mestre e seus aprendizes, ensino também exercido nos pequenos 
empreendimentos espalhados pela cidade, ou nas poucas aulas particulares 
dadas pelos artistas locais. Normalmentc, os artistas paulistas do período 
complementavam sua formação em outros centros: a Escola Nacional de 
Belas Artes c/ou as Academias européias, da França e Itália. 

O Liceu de Artes e Ofícios tornou-se, na verdade, o único centro 
congrcgador dos artistas no início do século, contando com a presença de 
desenhistas, pintores, escultores, engenheiros e arquitetos, fornecendo abrigo 
a artistas visitantes. É aí ainda que se instala a Pinacoteca c se realizam as 
exposições coletivas mais importantes dos anos 10, como as I c II Exposições 
Brasileiras de Belas Artes (191 1 c 1912/13) reveladoras da coletividade artís- 
tica existente na cidade c a Exposição Arte Francesa de 1913. 

A arte nas igrejas 

Entre os difusores da arte no período, podemos elcncar as igrejas da cidade, 
elas também atingidas pela “modernização”. Novos templos são construídos nos 
bairros recém abertos e os antigos são reconstruídos no centro. Em nome do pro- 
gresso e do "caráter civilizatório", várias igrejas do período colonial foram demoli- 
das para darem lugar a edifícios típicos do ecletismo histórico, privilegiando estilos 
das épocas áureas da Igreja, o românico e o gótico. Foram erguidas, entre outras, a 
do Sagrado Coração dejesus (1881-1884) nos Campos Elíseos, a Santa Casa (capela 
e corpo principal, a partir de 1 887), a Sagrado Coração de Maria, na rua Jaguaribe 
(1895-1905), a Igreja de Santa Cecília (1897), a Igreja de Santa Ifigênia (1906-1922) 
e reconstruída a Igreja da Consolação (projeto de 1908, de Max Hehl). 

Dois importantes templos servem como exemplo das 1 o do «quiic 

obras de remodelação da cidade: a quarta edificação do 
Mosteiro de São Bento (1910-1914), quase inteiramente r „ (u< i 0 .a,i) 0m Aiw n »(;,<« 
importado, do projeto aos materiais c â arte sacra, obra de nighi. bnrdmoo hci K . o, ini». 
artistas alemães e belgas*; e a ereção da nova Catedral, iu“' 

motivada pelos melhoramentos do centro, do plano 
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Bouvard. Dcmolc-sc a Sc colonial e, em outro terreno, inicia-se a nova, com projeto 
do arquiteto paulista Max Hehl, em estilo neo-gótico (fato que causaria polêmica, 
em 1915, provocada pelos partidários do neo-colonial que surgia). Ao contrário da 
São Bento, pane dos projetos, do material c da mãonlc-obra foi encontrada na 
própria cidade. A construção que se arrastou por muitos anos - iniciou-se cm 
1913, avançando rapidamente nos primeiros anos; cm 1918 estava pronta a cripta, 
para a qual foram encomendados dois grupos de mármore 
ao escultor paulista Francisco Leopoldo c Silva*. • 

Ao lado das importações, a construção dos templos paulistas valeu-se da 
produção local, tornando a Igreja um cliente de peso para os artistas c artífices da 
cidade. Nos templos, a população podia admirar, ao lado de algumas obras 
do período colonial “reaproveitadas", as pinturas c as imagens recentes, típi- 
cas de nossa belle époque *. . T „ lo v -, , irlr ut „ poi , Iio 

Também não se pode esquecer, cm relação à eseul- lípitucUípocj ;*!<■<, i7cm 

tura, a produção visível nos cemitérios da cidade, como 1 
o da Consolação (fundado cm 1856) e o do Araçá, mais 
recente (1897). Aos poucos, a riqueza da cidade dos m^rWocniiwonoSon.inirio 
vivos invade também a cidade dos mortos, evidente nos 7 * l,u ” 

túmulos monumentais, importados ou obra de artistas ^pn^.Arr^undir.m^riiii. 
e anesãos da cidade, a maioria de origem italiana. vvr.CARBONciNi.Ar4 P n v 

Monumentos arquitetônicos e o ecletismo 

A fruição artística de impacto sobre a população, c que marca o tecido urba- 
no, é dada pela arquitetura, na contínua transformação c organização das ruas c 
espaços c na seguida criação de pontos de interesse com a instalação de obras 
monumentais. As novas funções da era republicana, a diversificação dos progra- 
mas exigidos pelo progresso levam à implantação de novo equipamento urbano. 
As primeiras grandes edificações, nos decênios finais do século XIX, foram 
construídas cm estilo neoclássico não o difundido pelos arquitetos da Missão 
Francesa de 1 8 16, mas um neoclássico severo, projetado pelos engenheiros-arqui- 
tetos alemães (1870/1880), depois totalmcntc “italianizado”. Como marcos urba- 
nos, podemos lembrar os edifícios governamentais projetados c construídos por 
Ramos de Azevedo, a partir dos anos 1880, que caracterizam áreas centrais da 
cidade, sendo o melhor exemplo a área do Pátio do Colégio, com o Paço Munici- 
pal e as Secretarias (1886-1896). Seguem-se a Escola Normal Caetano de Campos, 
1894, o Liceu e a Escola Politécnica, 1897, até o tardio prédio dos Correios, de 
1920. 0 neoclássico marcou os edifícios governamentais, tal como o neo-români- 
co c o ncogótico foram preferidos para as igrejas. 

Na época das primeiras construções governamentais de Ramos de Azevedo, 
erguia-se outro marco arquitetônico na capital: o chamado Monumento do Ipiranga, 
projeto de Tommaso Gaudenzio Bezxi e construção de I.uigi Pucci (1885-1890), 
portanto, já obra de italianos e num estilo neoclássico com ornamentação superposta. 




contrastes de cheio e vazios, modificando o antigo tom se- ’s<a»r i„r,u*rtur, a., ,«vi<do. w . 
vero, importado pelos alemães. Localizado longe da cida- ^ 

dc, influenciou muitas construções de São Paulo*. 

Entrando no século XX, a exuberância ornamental invade as constru- 
ções. Erguc-se o Teatro Municipal (1903-1911) sem dúvida o mais destacado 
equipamento cultural do período , construído pelo Escritório dc Ramos de 
Azevedo, já totalmentc sob influência italiana. Cláudio Rossi traz esculturas 
e apliques da Europa, enquanto pintura, marcenaria c alguns detalhes eram 
realizados na cidade. Podemos encerrar este roteiro de monumentos 
arquitetônicos que balizam o período com um edifício também construído 
por Ramos de Azevedo num delírio eclético, marcando novas funções: o Palá- 
cio das Indústrias (1911-1924), destinado às exposições industriais e agrícolas, 
implantado na região recém ajardinada do Parque D. Pedro II (1918). 

O ecletismo que domina o primeiro quartel do século XX, com seu “horror 
ao vazio”, preenchendo superfícies e espaços com elementos tirados do vasto 
repertório dos estilos históricos, conferindo sensação de liberdade, convém à eu- 
foria da riqueza recém adquirida. Aos neos históricos, juntam-se os regionalis- 
mos, remanescentes das regiões do imigrante o “florentino”, o “mourisco” (sem 
esquecer as “novidades", o art nouveau do início do século e o neocolonial da épo- 
ca da Guerra). Há tal mistura que certos edifícios não possuem mais estilo 
definível... As fachadas tornam-se exuberantes e movimentadas, com contrastes 
de cor c luz, e arremates cm relevo, compondo guirlandas, mascarões, brasões e 
emblemas, animais e figuras humanas. A escultura integra-sc na arquitetura. 

O estilo veste a cidade, e nao só os marcos arquitetónicos c as grandes man- 
sões (as da Avenida Paulista, inequivocamente apontam para a origem c o enri- 
quecimento do imigrante), com projetos ora importados, ora entregues aos pro- 
fissionais locais. Repetc-sc dc forma mais simples nos bairros, dc classe média aos 
mais pobres, passando pelos edifícios comerciais, de lavra dos mcstres-dc-obra. 
Estas construções caracterizam a rua, o bairro, ao mesmo tempo cm que cada 
obra se individualiza pelos motivos decorativos aplicados à fachada, comprados 
prontos ou executados no local. Para preencher fachadas e interiores, utilizou-se 
grande número de artífices, dedicados aos mais variados ofícios antes inexistentes 
na cidade. A maioria dos mestres-de-obra c artesãos, que construíram bairros 
inteiros de São Paulo, era italiana. 

Também italianos, na maioria, alunos e professores do Liceu de Artes c 
Ofícios que não só preparava a mão-de-obra necessária, como executava enco- 
mendas refinadas para os edifícios mais importantes do período. A alta qualida- 
de de seus produtos já era reconhecida em 1904, ano em que recebe os primeiros 
prêmios internacionais. O Liceu possuía numerosas oficinas onde se executa- 
vam, além das obras cm madeira, trabalhos escultóricos dc modelagem c 
moldagem até, a partir de 1905, o de fundição dc esculturas, aplicadas ou isoladas. 
Fornecia, assim, condições de trabalho para os escultores, muitos dos quais aí 
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instalavam seus ateliês, concedidos pelo interesse de Ramos de Azevedo em sua 
produção. Nas dependências do Liceu c depois, nas obras do Palácio das Indús- 
trias foram desenvolvidos vários monumentos escultóricos dos anos 10 e 20. 

Os escultores na cidade 

Sc pane das esculturas, tanto as integradas às construções, quanto as isoladas, 
vinha da Europa, outras eram de autoria dos artistas residentes na cidade. Estes 
sobreviviam realizando relevos e volumes para os edifícios, túmulos para cemité- 
rios, estatuetas - tão apreciadas para mobiliar os espaços ecléticos do primeiro 
quartel do século XX , raramente conseguindo trabalhos de maior porte. Às 
vezes, mudavam-se cm busca de encomendas maiores ou mais numerosas. Casos 
citados, na passagem do século, de Pasqualc De Chirico, que foi para a Bahia, e de 
Virgílio Cestari, que se transferiu para Buenos Aires-ou de Alfredo Seganti, que 
deixa sinais na cidade até 1902, como afirma Carboncini*. . CARBONCINI Alll 
À semelhança dos pintores, havia aqueles aos quais pode- m.viipiioCnuní owwr 
mos intitular "escultores-viajantes”, que se deslocavam para 
a América à procura de encomendas. Outros, recebendo 1 w tn> ° uro p " u> 
na Europa o encargo de realizar grandes peças, vieram para acompanhar a obra 
permanecendo, conforme a popularidade alcançada, durante anos na cidade, 
para responder a novas encomendas. Pode-se citar, por exemplo, as presenças de 
Alcestc Mantovani, em 1913, e do belga Adriano Henrique van Emelen, entre 
19 19 e 1922, trabalhando nas obras do Mosteiro de São Bento; ou de Luigi Brizzolara 
e Ettorc Ximcncs, nos trabalhos monumentais para as festas do Centenário. Nos 
anos 10, a cidade começou a reconhecer a existência dos escultores que aqui 
viviam c atuavam, alguns participantes das Exposições Brasileiras de Belas Artes: 
Lorcnzo Petrucci (que realizou monumentos para outras cidades), Roque de 
Mingo, Amedco Zani e os recém-chegados Giulio Staracce e William Zadig 
(sueco, que aqui permaneceu cerca de 10 anos). 

É provável que a construção do Teatro Municipal tenha ampbado o interes- 
se pela escultura. Como dissemos, Cláudio Rossi compra na Europa os elemen- 
tos tridimensionais: os de metal, na França, os de mármore na Itália estes de 
autoria de Lorenzo Massi, escultor de Gênova, que recebe na época outras enco- 
mendas brasileiras, como as obras para Santos: Monumento a Brás Cubas, instala- 
do em 1907, e Monumento a Bartolomeu de Gusmão, construído mais tarde. O 
porto de Santos, também participante do desenvolvimento econômico do perío- 
do, inicia, assim, antes de São Paulo, a ereção de monumentos celcbrativos. 

Os monumentos escultóricos 

A partir de certa estabilização urbana após a abertura de novos bairros, as obras 
de remodelação e alargamento de ruas, as construções de marcos arquitetônicos 
(edifícios administrativos, escolas, estações e, finalmente, os de finalidade cultural) 
a atenção da cidade se volta para os monumentos escultóricos, agora isolados da 




arquitetura e caracterizando ou definindo espaços nobres, ' Ani«*drndo * <•«»» imrn<<-.«. 
praças e jardins. Com eles, firma-se a vontade de homenagear poJ “’ r " Komr,r ' no ' orul " NIX ' 

1 .. . . . , . . , . _ aJ^umu estatuis nov jardim Ja u- 

personalidades c tatos de nossa historia 7 . ^ rtceçio ^ , ar tU luKi 

No primeiro decênio do século XX, timidamente apa- ■**■» *■>»»<>. muiu» io,» n , >«, 
rccem alguns bustos em áreas públicas, precedendo o de- > oo úii . m « üo 
sejo e a possibilidade de implantação de monumentos de c M lf i r „ C ponirvEnim<-.jo,d.i 
maior porte. Entre os bustos-homenagens, de autoria dos *™iu. J>*>» «■»<■», rc P rr n 
escultores da cidade, assinalam-se: Álvares de Azevedo, inau- 
gurado pelo Barão do Rio Branco em 1907, Cesáreo Motta, Lul Notam» 7 s,j<. 5 ..Tr«i<.r<wi 
em 1909e, em 1921, Caetano de Campos - todos de Amedeo «iocav«< I uatroo.áua,dfn.inno 
Zani. Os dois primeiros originaram-se de iniciativas do 
Centro Acadêmico XI de Agosto, que capitaneou a subs- m Pr.^i™vam™ic..n n ovn M ,r 
crição popular característica comum neste processo de diniiwíbumfiguiaj donmiau». 
ereção de monumentos do período, também presente na 
febre de monumentos dc cidades como Paris 1 . Quer-se m i t ,d..jamf,n.amann.. S uca, 
perenizarem bronze e pedra, em praça pública, a memó- «alocada» comoarmnjinnotcdi 
ria dos homenageados a escolha, evidentemente, tem 
significado para o grupo que os promove. O monumento cuv no xncrl-rtil, 
tem caráter educativo e com ele pretende-se construir a Ju ™ ^irc» nwnumrn 
história do lugar e do grupo. Estes primeiros homenagea- 
dos, escritores e homens públicos, são ligados à história |> iqut , id , iiu.nmiiu..'».»» 
da Academia dc Direito e ao passado recente da cidade, .>.n>n,rnix 5 o ,s.ht «df in.mu 
com destaque para a educação. ' 

Outro grupo promotor de monumentos foi a colônia „„ >rll i v „ no \ f „ tav , i, XJ | j, 
italiana que, em 1910, conseguia implantar seu primeiro r«*Uin»ti»<i. r^iíc». VJ . 
projeto, colocado no Jardim da Luz: o Monumento a Giuscppe "* Jj ' l,: '' mc 

Garibaldi, de E. Gallori, dc Roma, busto de grandes dimen- . Vci: j unr t i Jrtruvr piw 
sões, erguido sobre base trabalhada, considerado na época 
- segundo Carboncini “a única obra de arte escultórica da 0| ’ 1 Ij 

cidade”’. Assim, também o imigrante começa a fixar na ciJldc , hmi | tir> , nrur 
pedra e no bronze a memória dc sua presença na cidade. O rm*. Onni «wui» q uc. nn p»i - 
homenageado escolhido, “herói dos dois mundos”, diz bem lu ALTrr ’ * culA,,,, ,ulL ‘ ni 0,crc 
da intenção de acentuar os laços entre Itália e Brasil, que ülnbJdl r a.,.,. obr» d, si™, dr 
estará presente em outros monumentos - se bem que a esco- Uvon» 
lha de uma personalidade política, revolucionária, não se repetirá. 

O desejo de dotar a cidade de monumentos comemorativos consegue rcali- 
zar-se no segundo decênio do século XX, quando sc providencia a execução dc 
grandes esculturas, algumas implantadas, outras postergadas devido à guerra. O 
processo culmina com o os projetos maiores, finalmentc inaugurados em 1922. 

Ainda em 1909, realizou-se concurso para escolha do projeto para um Monu- 
mento á Fundação de São Paulo (como vimos, Santos, em 1907, já homenageara seu 
fundador). A iniciativa parece contrapor-se a outras, que evocam o progresso rccen- 




te. Frente à massa avassaladora de imigrantes, o italiano falado nas ruas, hábitos, 
costumes c uma cidade recém-construída, indica a necessidade de não só marcar o 
passado recente, como perenizar a memória do passado remoto, a origem da cidade 
como um colégio jesuítico para a catequese do indígena - episódio motivador do 
monumento, que deveria estar didaticamente explicitado. O concurso foi vencido 
por Amcdeo Zani. Fundido na Itália, em 1913, o monumento, curiosamente, teve a 
implantação em praça pública postergada, resistindo mesmo à vaga das comemora- 
ções do Centenário. Uma dificuldade diz respeito ao local em que seria construído 
aliás, na época, vários monumentos foram concebidos sem lugar definido c pré- 
determinado no tecido urbano. Final mente, a obra foi inaugurada, em 1925, no 
Pátio do Colégio. A figura simbólica da Vitória com a coroa de louros arremata a 
alta coluna, enquanto na base podem-se examinar os frisos cm bronze, evocativos 
do nascimento da cidade. O monumento foi oficialmentc intitulado Glória imortal 
aos fundadores de São Paulo. 

Em 1910, novo concurso fixa-sc em personagens históricas, desta vez lem- 
brando o papel de um paulista na luta pela consolidação da independência brasi- 
leira: o de maquetes para o Monumento a Diogo Antônio Feijó, vencido pelo escul- 
tor francês Louis Convers. Inaugurado solencmcnte em 1913, no Largo da Liber- 
dade, destacava a figura de Feijó, acompanhado dos símbolos da República c da 
Justiça, completado na base por dois frisos (de Victor Laloux) com alegorias à 
navegação a vapor e à viação férrea. Portanto, além da firme atuação política, 
enfatiza-se (pelos frisos) o caráter inovador e empreendedor de Feijó. É exemplo, 
como escrevia Eugênio Egas, da “capacidade política e •=K(;.\ S .r ue ímu./-./» 
energia cívica de que dispõem os filhos desta terra"' 5 . 

Novamente a colônia italiana, depois de recolher fundos, patrocinou outro 
concurso para erguer um Monumento a Giuscppc Verdi, vencido por Amcdeo 
Zani em 1915. As maquetes apresentadas foram expostas, chamando a atenção 
c criando partidários de cada projeto. Iniciavam-se as discussões que iriam 
apaixonar a cidade e a imprensa cm relação aos monumentos. O bronze, movi- 
mentado e romântico, enfocando o artista c seu gênio alado, seria implantado 
em 1921, na frente da sede do Correio recém-inaugurada. Desta vez a colônia 
italiana dirige-se para a música, lembrando o compositor estimado e tocado na 
cidade, com suas óperas encenadas pelas companhias italianas desde o século 
passado c, agora, no novo Teatro Municipal. A colônia prosseguiria neste cami- 
nho ao idealizar homenagem à cidade no Centenário da Independência: o Mo- 
numento a Carlos Gomes, um brasileiro, compositor de óperas, aluno de Verdi, 
que vivera 30 anos na Itália. Selam, agora pela música, as relações Itália/Brasil. 

Além dos bustos, alguns monumentos de porte médio continuam a acentuar 
a questão da “modernidade”, com referências ao espírito empreendedor ou ino- 
vador. Como o dedicado aos Pioneiros da aviação (Bartolomeu de Gusmão, Santos 
Dumont e Edu Chaves), obra de Roque De Mingo (1914), e o Monumento a Alfredo 
Maia , figura de destaque na implantação das ferrovias, obra de Zani (1915-1922). 




Ncsic segundo decênio, o mesmo espírito que presidia a implantação de 
monumentos nas praças públicas atinge também a cidade dos mortos (sobretu- 
do o Cemitério da Consolação). Túmulos imponentes fixam na memória a 
imagem dos “grandes homens”, homens públicos ou empreendedores, motores 
do progresso da cidade. Basta citar, no caso dos políticos, o Mausoléu a Bemardino 
de Campos (1918-1920), encomendado a Giulio Staracce por uma Comissão de 
notáveis c, no caso dos imigrantes enriquecidos, o Mausoléu da família Sicilúmo , 
encomendado a Zani em 1915 que o terminou no início dos anos 20. Também 
destinam-se a fixar a história local, recente, de riqueza e progresso o Mausoléu de 
Campos Salles, obra de Bcrnardelli, do Rio de Janeiro, e o Jazigo da família 
Matara/.zo, “de desusadas proporções”, de Brizzolara, ambas de 1922/23 

Os monumentos do Centenário 

Ao final da I Guerra Mundial, aceleram-se nas cidades brasileiras os preparativos 
para comemorar o Centenário da Independência. Em São Paulo, “embclczam-se” os 
jardins c apressa-se a construção dos monumentos, o mais importante deles, o Monu- 
mento da Independência. Uma lei de 1912 autorizava o governo a erigir um monumento 
na colinas do Ipiranga não mais um edifício, mas um conjunto escultórico a ser 
colocado à frente do Museu Paulista. As providências iniciaram-se cm 1917 quando, a 
7 de setembro, publica-se edital para concorrência internacional de maqucies con- 
curso que acelera o surto de “estatuomania” na cidade, visando a fixação da memória 
através de seus feitos c glórias, evidenciando e construindo sua história. 

No início de 1920, foram expostas as maquetes dos 22 participantes. As dis- 
cussões, pelos jornais c revistas, são apaixonadas, com defensores do projeto de 
Nicola Rollo (italiano que se mudara para São Paulo afinal, 3 o classificado), ou- 
tros de Brizzolara (2 o classificado). Apesar dos grupos contrários, venceu a pro- 
posta de Ettore Ximcncs, escultor italiano discípulo de Gallori, que construía 
monumentos comemorativos em vários países da América. A obra, em pedra c 
bronze, apresenta as características usuais da época: no alto, o grupo alegórico; no 
pedestal, relevos narram episódios da Independência, ladeados de quatro figuras 
históricas; dois grupos laterais simbolizam os movimentos precursores a Revo- 
lução Pernambucana e a Inconfidência Mineira. Os aspectos narrativos pesa- 
vam tanto quanto a simbologia evocativa/cxalt adora dos feitos a serem lem- 
brados ambos essenciais aos monumentos do período. (No segundo semes- 
tre de 1920, outro concurso apaixona o público e a imprensa: o de projetos 
para o Monumento aos Andradas, em Santos, concurso ganho por Sartório 
com grupos defendendo os projetos de Rollo c de Brecheret). 

A proposta de Luigi Brizzolara parece ter agradado ao gosto da época: o 
escultor venceu concurso no Rio de Janeiro, mas a obra não foi realizada, e a 
colônia italiana paulista encomendou-lhe o Monumento a Carlos Gomes , a ser ergui- 
do na lateral do Teatro Municipal (1920-192 2). O escultor representou o compo- 
sitor ao centro, sentado, em pose de grande dignidade, c cm grandes proporções; 
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semeou pelas escadarias figuras humanas representando as principais óperas dc 
Carlos Gomes ( Fosca, Loschiavo, SalvatoreRosa, Maria Tudor, Condor c O guarani), 
em bronze, maiores que o natural. Colocou ainda dois belos mármores simboli- 
zando a Poesia e a Música, em proporções realistas c feições suaves. Arrematou o 
conjunto, como que protegendo-o, com grupos laterais representando o Brasil e a 
Itália e, abaixo, no centro, numa fonte com o necessário grupo alegórico da Gló- 
ria, verdadeiro pedestal para Carlos Gomes. O monumento tem bela implanta- 
ção urbana, descendo pela encosta do vale. 

Nessa época, Ettore Ximenes respondeu a novas encomendas entre 
elas, outro marco comemorativo oferecido à cidade, c hoje pouco comenta- 
do: o Monumento à Amizade Sírio e Libanesa, promovido por subscrição da 
quarta colônia em número de imigrantes no período. 

Alem do governo e das colônias, o grupo ligado à Academia de Direito, 
agora alargado pelos integrantes das Faculdades de Engenharia e dc Medicina c 
representantes da imprensa, congregados na Liga Nacionalista, encarrega o escul- 
tor sueco William Zadig dc erguer o Monumento a Olavo Bilac (1920-1922), home- 
nagem ao poeta, c promotor da campanha civilista e do serviço militar obrigató- 
rio feitos marcados nas alegorias c diversos grupos do monumento. No bloco 
central, o busto do poeta brota sobre “escarpado rochedo”, no qual uma figura 
feminina, que simboliza a Poesia, grava na rocha a palavra Pátria. Um grupo fron- 
tal representa “o Brasil do presente e do futuro” (do voluntário do Exército ao 
escoteiro), enquanto dois blocos laterais remetem às poesias “O beijo eterno” 
e “O caçador de esmeraldas". Implantado no final da Avenida Paulista, desa- 
gradou a muitos, já na época da inauguração. Foi desmontado cm 1936 e 
hoje, vários pedaços encontram-se espalhados pela cidade. 

Nesta movimentação para dotar a cidade de monumentos, há também aqueles 
que não são executados. Em 1 920, um grupo tenta promover o Monumento às Bandei- 
ras, dc autoria de um ítalo-brasileiro, Victor Brcchcrct, na época ligando-se ao 
modernismo, sucessor deste período do ecletismo. A maquete é exposta, forma-se 
a comissão coletora de fundos, mas a iniciativa não vai para a frente (seria construído 
mais tarde e inaugurado em 1953). Entretanto, a simbologia cm tomo do bandeiran- 
te firma-se, por exemplo, com a encomenda a Brizzolara, 
destinada ao hall monumental do Museu Paulista: as figuras, 
em grande tamanho, dc Raposo Tavares, representando o ciclo cid*ir pro^uu nü 

de captura do índio, e de Femão Dias Paes Leme, o ciclo do r«p»™<|«i"*"».nof <pui« *pi 
ouro. (O escultor ainda executaria o mármore ri nhanguera, píi« 

inaugurado em 1924 no Parque Trianon). A mensagem é rctímimpUmu... a**, 
clara: o espírito bandeirante, empreendedor, riria de longe, m '’ rwul,u "' "“e 0 "*"'"' 
tem uma história que explica e confirma o progresso verti- ” X^mirnio"! 
ginoso da cidade. Chega-se mesmo a uma fusão/idcmifica- prh i-rcídun « im.i r». i 
ção entre bandeirante e imigrante, “os novos mamalucos”, 



no dizer dc Alcântara Machado". 







O ano de 1922 quando se consolidam as aspirações de renovação artística 
(de um lado, o neocolonial nacionalista, de outro, o modernismo da Semana de 
Arte Moderna) c sem dúvida marcado na cidade pela “estatuomania", envol- 
vendo os habitantes na expectativa da conclusão dos monumentos comemora- 
tivos. Foram inaugurados naquele ano: no Ipiranga, o Monumento à Independên- 
cia-, no Anhangabaú, o Monumento a Carlos Gomes ; no Parque Pedro II, o Monu- 
mento à Amizade Sírio Libanesa ; na Avenida Paulista, o Monumento a Olavo 
Bilac-, em frente à Estação Sorocabana, o Monumento a Alfredo Maia. Deve-se 
lembrar ainda a inauguração do hall monumental c simbólico do Museu Paulista. 
(E poderíamos seguir para fora da cidade, chegando a Santos, onde são inaugu- 
rados o Monumento aos A ndradas e o Monumento a Bartolomeu de Gusmão) . 

A febre dos monumentos de 1922 arremata c compõe a cidade eclética do 
primeiro quartel do século XX, cidade que procura se mostrar “civilizada”, “pro- 
gressista”. Trata-se de momento privilegiado para a escultura, até anos atrás sem 
visibilidade maior no espaço urbano, como arte autônoma. Se alguns monumen- 
tos maiores estão voltados .para a celebração da história pátria (Ipiranga) ou para 
as origens da cidade (bandeirantes e monumento de Zani), os demais exaltam o 
passado recente, fixando a memória de personagens que contribuiram para o 
pioneirismo c a modernização da capital paulista. 
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